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Quadro de Saúde da PMPA: garantia da prontidão operacional da 
força e da qualidade de vida de policiais militares e cidadãos paraenses

Sandoval Bittencourt
Editor científi co

A saúde é um componente indispensável para o exercício da atividade policial militar, 
infl uenciando diretamente a capacidade operacional, a redução de afastamentos e a resistência 
ao estresse. Sua importância se estende à preparação e ao desempenho profi ssional, impacta 
também aspectos logísticos, fi nanceiros e, sobretudo, o bem-estar e a motivação dos policiais.

Reconhecendo essa relevância, apresentamos uma seleção de trabalhos científi cos, 
em grande parte de autoria de policiais militares, em especial do Quadro de Saúde da Polícia 
Militar do Pará. Esses estudos exploram diferentes facetas da saúde física, mental e laboral 
do ser humano que veste a farda – com todas as suas fortalezas e fragilidades – e se dedica 
diariamente ao desafi ador e exigente trabalho de policiamento ostensivo, essencial para a 
segurança pública e a promoção da paz social na sociedade paraense.

Nesta edição temática, sete artigos foram selecionados para compor um panorama 
sobre a saúde na Polícia Militar do Pará, abordando tanto as práticas cotidianas e os desafi os 
enfrentados pela Corporação quanto as estratégias necessárias para promover a resiliência e 
a qualidade de vida dos policiais e de seus familiares.

A especialista Ana Carolina Bezerra Leopoldino, em coautoria da doutora em História 
Social da Amazônia Jesiane Calderaro Costa Vale, ambas ofi ciais superiores e psicólogas 
policiais militares, conduzem-nos por três décadas de história do serviço de psicologia e assis-
tência social da Corporação. A pesquisa resgata desde o surgimento do Quadro Complemen-
tar de Ofi ciais até o atual Centro Integrado de Atenção Psicossocial da PMPA, com base em 
documentações e relatos de pioneiras nessa trajetória. 

Em outro artigo, Tatiane da Silva Rodrigues Tolosa, mestre e pedagoga, junto ao edu-
cador físico Anderson Augusto Xavier, ao teólogo Eron de Jesus Valente e ao fi sioterapeuta 
Sílvio Gomes Barbosa, quatro brilhantes sargentos da Corporação, investigam os principais 
motivos de afastamento laboral no 6º Batalhão da PM e seu impacto nas atividades da Corpo-
ração. A pesquisa retrospectiva e quantitativa aponta as doenças mais comuns e sugere medi-
das preventivas e de acompanhamento para melhorar o bem-estar e a saúde dos policiais.

As médicas veterinárias da PMPA Claudia Pinheiro Rufi no Rabelo e Marina de Brito Cou-
tinho, em colaboração com o também mestre Walter Parizotto, ofi cial superior do Corpo de 
Bombeiros Militar do Pará, e com o tecnólogo Dennis Lima Jacinto, exploram o impacto da Tera-
pia Assistida por Cã es na reabilitação de crianças e idosos em contexto hospitalar. A pesquisa 
destaca a importância do cão policial militar terapeuta e sua contribuição em hospitais no Pará.

Os fi sioterapeutas policiais militares Ângelo Pontes Scotta e Átila Santos Hanemann, 
em coautoria com o terapeuta ocupacional da PMPA e mestre Fernando da Cunha Dantas, 
com a fi sioterapeuta Raissa Ferreira Candido Godoi e com a acadêmica de Fisioterapia Anna 
Paula Nascimento Sousa, discutem os benefícios da equoterapia na intervenção de alterações 
posturais enquanto modalidade terapêutica que utiliza o cavalo para proporcionar o desenvol-
vimento físico e emocional de crianças e adolescentes.
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 Henrique Moura Monteiro e Nathália Ferreira de Almeida, mestres e ofi ciais do Quadro 
de Psicologia da PMPA, juntamente com Iuri Aguiar de Melo, ofi cial superior psicólogo, e Bea-
triz Miranda Barros, acadêmica de psicologia, abordam a avaliação psicológica nos processos 
seletivos da organização militar, enfatizando sua relevância na formação e capacitação de 
policiais. O estudo detalha os procedimentos e dados coletados pelo Centro Integrado de 
Atenção Psicossocial da Corporação.

 Cleybismar Begot da Ressurreição, mestre e ofi cial médico da PMPA, junto à Jesiane 
Calderaro Costa Vale, doutora e ofi cial  superior da reserva da PMPA, analisam a implantação 
do Atendimento Pré-Hospitalar Tático nos cursos de formação da PMPA, destacando o plane-
jamento cuidadoso e as lacunas ainda existentes.

 Por fi m, os ofi ciais superiores farmacêuticos Danilo Reymão Moreira, George Leandro 
Ferreira Lima, Lilian Patrícia Souza Barros e Wanderson Corrêa Leão apresentam uma aná-
lise do perfi l glicêmico de policiais militares atendidos no Laboratório de Análises e Diagnoses 
da PMPA, levantando a prevalência da Diabetes Mellitus e propondo ações preventivas para 
o controle da doença.

 Na seção de entrevistas, o Tenente-Coronel Raimundo Nonato de Araújo Miranda 
Júnior, revela a trajetória da nossa Tenente Médica psiquiatra Kaizy Ferreira Carvalho, desta-
cando seu papel na psiquiatria e nas campanhas de saúde da Polícia Militar do Pará, durante 
a pandemia de COVID-19.

 Encerramos com a síntese da dissertação de mestrado de Ricardo Braga de Amorim, 
ofi cial superior fi sioterapeuta da Corporação, informando sobre o direito à readaptação funcional 
de policiais incapacitados, reafi rmando o compromisso da PMPA com o bem-estar e a inovação.

 Boa leitura!
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“Saúde mental e o fazer psicossocial”:  30 anos da psicologia 
e serviço social na ‘Corporação de Fontoura’

Ana Carolina Bezerra Leopoldino¹
Jesiane Calderaro Costa Vale²

RESUMO

Este artigo consiste na apresentação do percurso de três décadas 
desde o surgimento do Quadro Complementar de Ofi ciais da Polícia 
Militar do Pará (QCOPM). Trata-se de um texto organizado com base 
em documentações e relatos das psicólogas e assistentes sociais– 
algumas delas pioneiras; nos sentidos e signifi cados do que viveram 
coletivamente em suas trajetórias profi ssionais e na atuação psicosso-
cial institucional, desde as unidades embrionárias que deram origem 
ao ex-Centro Integrado de Psicologia e Assistência Social (CIPAS), até 
o atual Centro Integrado de Atenção Psicossocial (CIAP) da PMPA.

Palavras-Chave: Psicologia; Serviço Social; Pioneirismo; Polícia Militar.

ABSTRACT

This article consists of presenting the thirty year journey of the constitu-
tion of the Complementary Offi  cer Board of the Military Police of Pará. 
It is a text based on documents and testimonies from psychologists and 
social workers, some of whom were pioneers, about the meanings and 
experiences they collectively lived in their professional paths and institu-
tional psychosocial work, from the early units that gave rise to the former 
Integrated Center for Psychology and Social Assistance (CIPAS) to the 
current Integrated Center for Psychosocial Care (CIAP) of the PMPA.

Keywords: Psychosocial; Social Service; Pioneering; Military Police.

RESUMEN

Este artículo consiste en la presentación del recorrido de tres décadas 
del surgimiento del cuadro complementario de Ofi ciale de la Policía 
Militar de Pará. Se trata de un texto organizado con base en documen-
tos y relatos de  los psicólogos y asistentes sociales – algunas de ellas 
pioneros, en el sentido y signifi cado de que vivieron colectivamente en 
sus trayectorias profesionales y en la actuación psico-social institucio-
nal, desde las unidades envirarías que dieron origen al exCentro Inte-
grado de Psicología e Asistencia social (CIPAS), hasta el actual Centro 
Integrado de Atención Psico-Social (CIAP) de la PMPA.

Palabras clave: Psicología; Servicio Social; Pionero; Policía Militar.
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1 INTRODUÇÃO

Era 1994, o ano se desenrolava com marcantes eventos na história: Em 1º de maio, 
ocorreu a morte inesperada e chocante do notável piloto brasileiro de Fórmula 1, Ayr-
ton Senna. Além disso, no dia 1º de julho, o presidente do Brasil Itamar Franco e o seu 

ministro da fazenda Fernando Henrique Cardoso, estabeleceram a conversão da moeda bra-
sileira de Unidade Real de Valor (URV) para o "Real". Ainda em julho, a seleção brasileira de 
futebol, vestida de verde e amarelo, se tornou tetracampeã mundial, levando a nação a uma 
gigante euforia. Quando chegou em 1º de agosto, o Pará registrou o ingresso da primeira 
turma de ofi ciais do Quadro Complementar em uma das mais pujantes, longevas e respeita-
das instituições do estado, a PMPA, que àquela época, contava 176 anos. 

 Passadas três décadas, este artigo traz consigo uma diversidade de relatos das memó-
rias de algumas dessas ofi ciais psicólogas e assistentes sociais, pioneiras da Polícia Militar do 
Pará, sobre o que viveram, desde o nascimento das antigas DP08 (Seção de Psicologia) e 
DP09 (Seção de Assistência Social), subordinadas à Diretoria de Pessoal (ambas reconhe-
cidas como Unidades de Apoio), unidades embrionárias do ex-Centro Integrado de Psicologia 
e Assistência Social (CIPAS) até o atual Centro Integrado de Atenção Psicossocial (CIAP) da 
Polícia Militar do Pará (PMPA).

 Este texto, organizado por duas ofi ciais psicólogas da PMPA, de momentos diferentes 
(1ª e 3ª turmas), é fruto da “vivência coletiva”, coletada nas documentações, transcrições de 
gravações dos depoimentos que atravessaram as nossas vidas, relacionamentos, trajetórias 
profi ssionais, inclusive os nossos afetos e emoções.

 Ao longo do artigo, apresentamos narrativas que manifestam os desafi os experimenta-
dos por nós, na instituição militar, cuja relação é fortemente verticalizada, e que sua dinâmica 
doutrinária se faz transmitir até mesmo, por meio de linguagens não verbais, no dito e não 
dito, promovendo uma interação desafi adora com hierarquia e disciplina entre as pessoas que 
transitam dentro dela.

 Para a confecção desta pesquisa, optamos pelo recurso metodológico da história oral, 
o qual baseia-se nas narrativas, falas e memórias, nos sentidos e signifi cados que as interlo-
cutoras do Quadro Complementar de Ofi ciais Policiais Militares (QCOPM) atribuem às suas 
trajetórias nas reminiscências das situações vivenciadas e suas experiências reveladas. Por 
conta disso, as fontes orais foram imprescindíveis na captura de uma memória social das 
duas categorias profi ssionais (Psicologia e Serviço Social) e que fundamentam toda a nossa 
análise aqui.

 Para Alberti (2014), um fato vivido pela pessoa entrevistada, não pode ser transmitido 
se não for narrado. Por isso, a narrativa das experiências e recordações é um dos principais 
alicerces neste percurso. Além disso, segundo Thomson (2000), o relato/depoimento consiste 
num valioso método de pesquisa porque permite ter acesso à experiência não documentada, às 
histórias desconhecidas, por vezes ocultas, inclusive sobre as vidas de líderes que ainda não 
escreveram suas autobiografi as. Permitem também “explorar aspectos da experiência histórica 
que raramente são registrados, tais como relações pessoais”, signifi cados de eventos passados 
e entendimentos anteriormente silenciados ou ignorados (Thomson, 2000, p. 51). 

 No caso das ofi ciais psicólogas e assistentes sociais pioneiras, tais reminiscências 
ainda estão interagindo neste "tempo presente", devido à proximidade dos fatos vivenciados, 
de um fazer profi ssional pioneiro, constatando-se inúmeras questões e reverberações relacio-
nadas ao percurso sócio-histórico vivenciado pelas participantes e que interagem no fazer dos 
antigos e dos novos ofi ciais do Psicossocial da PMPA.
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3 Jesiane C. C. Vale - me 
permito (como uma das 
autora) apresentar tam-
bém alguns fragmentos 
de minhas lembranças e 
experiências como ofi cial 
psicóloga da turma pio-
neira, ora vivenciando a 
formação policial militar 
propriamente dita, que se 
deu em 1994, ora como 
psicóloga clínica-hospita-
lar no Hospital da Policia 
Militar e como ex-Chefa 
do CIPAS.

4 “Devir”: Movimento per-
manente pelo qual as 
coisas passam de um 
estado a outro, trans-
formando-se (Dicionário 
Priberam da Língua Por-
tuguesa, 2024).

5 Ana Carolina B. Leo-
poldino é psicóloga, inte-
grante da terceira turma 
de ofi ciais do QCOPM. 
Foi admitida em 2014 e 
encontra-se no posto de 
Major PM. Portanto, pôde 
usufruir do convívio com 
as pioneiras, como tam-
bém desfruta do relacio-
namento e equipe com 
novos ofi ciais, exercendo 
a função de Coordenado-
ra do NAP do CPR I (San-
tarém-Pará).

6 Constituiu-se como fon-
tes impressas: documen-
tações institucionais, por-
tarias, decretos, boletins 
gerais, jornais e as foto-
grafi as cedidas do acervo 
pessoal das ofi ciais en-
trevistadas.

7 PMPA: Diretriz Geral de 
Emprego Operacional da 
Polícia Militar do Pará. 
DGO/PMPA. nº 001/2014.

 Ocasionalmente, algumas dessas recordações e memórias apre-
sentadas podem servir como “espelhos retrovisores” do percurso tri-
lhado pelas ofi ciais pioneiras do QCOPM, nossas interlocutoras aqui e 
também para mim (primeira autora deste artigo)3 que faço parte desta 
jornada de valor inestimável, podem também sinalizar para um devir4 

de possibilidades, novidades e necessidades dentro da Instituição, para 
as novas turmas que ainda se encontram atuando, como é o caso da 
segunda autora deste artigo.5

 Assim, para fazermos bom uso da memória, como evidência 
histórica, e evitar falibilidades, lacunas, apagamentos, lapsos ou distor-
ções, porque às vezes a memória "prega peças", optamos em realizar 
o cruzamento de fontes, com ajustada fundamentação e o cotejamento 
do que fora dito, combinando as narrativas das interlocutoras (fontes 
orais), com outras fontes históricas (registros documentais)6. Desse 
modo, tudo foi diligentemente checado. 

2 PANORAMA INSTITUCIONAL NA ADMISSÃO DO QCOPM 
PIONEIRO

 Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, logo após 
a abertura do processo de redemocratização7, o Brasil experimentou 
intensas transformações nas instituições públicas, em particular nas 
organizações policiais, principalmente pela redefi nição da missão, 
diante de um Estado Democrático de Direito.

 No início dos anos 1990, a PMPA ainda estava experimentando 
essas modifi cações. Há alguns anos, tinha permitido o ingresso de 
mulheres ofi ciais e praças na Corporação (Leite, 2013; Vale, 2019a; Vale, 
2018b), criado a Academia da Policia Militar Cel Fontoura, considerada 
o “berço de comandantes e líderes” da região Amazônica (Vale, 2018b); 
também criado o Grupamento Especial de Polícia Assistencial (GEPAS), 
atual CIEPAS, para acompanhar o advento do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que revelava a necessidade de atuação com crianças e 
adolescentes, já não mais considerados “menores delinquentes” e sim, 
“sujeitos de direitos” ou “sujeitos em confl ito com a lei” (quando eram 
autores de ato infracional). Também evidenciava esforços para a cria-
ção da Companhia Independente de Policiamento Turístico, bem como 
a implantação do Batalhão de Polícia de Choque, tropa operacional pre-
parada para a pronta resposta em missões de controle de distúrbios civis 
(greves, protestos, reintegração de propriedade, entre outros).

 Em vista das alvoroçadas e complexas questões envolvidas na área 
da Segurança Pública no Brasil e das variadas modifi cações, a PMPA viabi-
lizava pela primeira vez, o concurso para a carreira policial militar do ofi cia-
lato com admissão específi ca de um novo quadro: o Quadro Complementar 
de Ofi ciais (psicólogos, assistentes sociais e comunicadores sociais). 

 Destaca-se que em meados dos anos 1960, as Polícias Milita-
res de Minas Gerais, do Rio de Janeiro e de São Paulo já apresenta-
vam registros da atuação de assistentes sociais. Entretanto, o Serviço 
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Social no Brasil ganhou nova compreensão, distanciando-se do apadrinhamento, caridade 
e clientelismo, quando foi promulgada a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de n.º 
8.742/93, fi rmando-se nos conteúdos previstos na Constituição Federal de 1988, reforçando 
a ideia de assistência como política pública e de gestão participativa e garantia de direitos 
(Giaqueto, 2010). No tocante à Psicologia, em meados dos anos de 1980, a Polícia Militar de 
Minas Gerais tinha sido a primeira no Brasil a selecionar psicólogos para o cargo de ofi cial. E 
no Pará, a Polícia Militar acompanhando os avanços advindos das outras Polícias, implantou 
em 1994, os setores de "Psicologia" e de "Serviço Social". 

 Convém lembrar que no início dos anos 1990, existiam "ações" de Psicologia na PM 
do Pará realizadas pela psicóloga civil contratada Rosa Watrin. Contudo, o serviço era reali-
zado por essa única profi ssional, que não obstante, a sua dedicação e esforços, encontrava 
limitações. A atividade servia predominantemente para o atendimento de situações pontuais 
e/ou acompanhamento de alguma disfuncionalidade institucional junto ao Comandante-Ge-
ral, na capital. Também, havia um pequeno grupo de ofi ciais superiores combatentes, que 
tinham realizado “Curso de Psicotécnica Militar” que eventualmente, auxiliavam a psicóloga 
Rosa Watrin, elucidando situações policiais militares específi cas para o alto comando. Flora 
Aguiar, a ofi cial mais antiga do Serviço de Psicologia e a primeira chefe da DP08, relembra:

Antes do nosso ingresso, havia um ‘setor de Psicologia’ que se restringia a aplicação de testes 
para a seleção de ofi ciais. Na nossa chegada ampliamos e implementamos as atividades de 
avaliação com testes de personalidade, inteligência, habilidades especifi cas, dinâmica de grupo, 
entrevistas, levantamento do perfi l e acompanhamento nas unidades operacionais, um trabalho 
de equipe, que fundamentava bem os nossos pareceres e diagnósticos [...]. Uma das coisas que 
nos fortaleceu e contribuiu para realizarmos um bom trabalho, foi a composição da nossa equipe, 
nós éramos onze, e era uma equipe ética, técnica, que se empenhava, buscando mais capaci-
tação científi ca para desenvolver suas ações e isso criou uma espécie de ‘armadura’, que nos 
protegeu de uma série de infl uências e pressões externas (Flora Aguiar - Psicóloga, pioneira).

 Com o ingresso dos novos ofi ciais em 1994, e após o estágio probatório, aquele setor 
embrionário de psicologia (civil) foi dissolvido, dando lugar ao "Serviço de Psicologia" com a 
denominação de Seção DP08 e ao Serviço Social da Seção DP09. Ambas foram introduzidas 
imediatamente no organograma institucional da PMPA, como unidades de apoio, subordina-
das à Diretoria de Pessoal para a assistência psicossocial aos policiais militares e seus depen-
dentes, tabela1. 

 O trabalho das duas categorias profi ssionais passou então a ser desenvolvido em parce-
ria, e igualmente compunham o Quadro Complementar de Ofi ciais (QCOPM), sendo 11 psicó-
logos e 11 assistentes sociais. Nota-se que, esses 22 profi ssionais foram admitidos no posto de 

PSICÓLOGOS ASSISTENTES SOCIAIS 

Ângela Socorro Castro de Sousa
Medianeira  Raimunda T. de Souza

Rosa Fampa de Fatima  de Souza
WâniaDourado Torres
 Angélica Joana Queiroz de Sá

Sandra  MonteiroSuely Machado
Sandra Leite do Socorro 

Carol Hedda de Oliveira Barbosa
Clenilza Gonçalves da Costa

Marion Gomes de Moraes Martins

Flora Luiza Silva de Aguiar
Otavio Augusto Vieira Marques
Simone Maria Carneiro Santos

  Bahia Vieira da SilvaNeyla Regina
Jesiane Calderaro Costa Vale
Keila Suely de Sousa Santos

Joana D’arc do Carmo Lima
Catia Guédes Regateiro

Edeltraut Loewenberg Leite
Lisneti Maria de Castro

Deuzilene dos Santos Pacheco 

  

Cristiane do Socorro Loureiro Lima    

Tabela 1: Ofi ciais do Quadro Complementar da Turma de 1994 (Pioneira).

Fonte: Boletim Geral da PMPA nº 166, de 14 SET 1994.
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1º Tenente e, em sua maioria, não se conheciam, nem tampouco a dinâmica doutrinária institu-
cional e que, a partir do ingresso da turma, foram designados para compor o QCOPM (psicólo-
gos, assistentes sociais e comunicólogos), à realização do Curso de Formação/Adaptação ao 
Ofi cialato, em conjunto com os novos profi ssionais aprovados do Quadro de Ofi ciais de Saúde 
(QOSPM): médicos, enfermeiros, dentistas, farmacêuticos e médicos veterinários.

 Por uma questão de logística, otimização do tempo e conveniência institucional, o curso 
era predominantemente realizado no auditório da Imprensa Ofi cial do Estado (IOEPA) ou no 
auditório da Secretaria de Agricultura do Estado (SAGRI), porque ambos órgãos eram vizi-
nhos do Quartel do Comando Geral (QCG) da PM, à época na travessa do Chaco, no bairro 
do Marco, local onde parte dos monitores e instrutores das disciplinas teóricas do curso, tam-
bém trabalhavam: Coronel PM Vieira, Tenente-Coronel PM Gatti, Tenente-Coronel PM Veras, 
Major PM Odomar Romeiro, Major PM Oliveira, Major PM Ismaelino Vieira, Major PM Julio, 
Major PM Aben Athar, Major PM Uchoa, Major PM Sadala e Major PM Susy Dias. As demais 
disciplinas práticas eram ministradas na quadra poliesportiva do QCG ou na sede campestre 
do Clube de Ofi ciais da PM (COPM), para onde nos deslocávamos no ônibus da Instituição.

 Assim, no período do curso, pelos desafi os cotidianos, solidariedade e principalmente, 
por infl uência dos ofi ciais alunos (da turma) que tinham servido ao Exército e à Marinha, 
fomos desenvolvendo o espírito de corpo, camaradagem, amizade, confi ança, cumplicidade 
e aos poucos, o engendramento da hierarquia e disciplina, elementos da forja, necessários à 
carreira policial militar. Então, as características e diferenças que existiam e que difi cultavam 
a interação, como novos ofi ciais, foram sendo pacifi cados na convivência diária e, mesmo 
sendo uma turma extensa de dois quadros distintos (QOSPM e QCOPM) ambos tornaram-se 
coesos, amigos e fi éis companheiros de jornada.

 Destaca-se que, o Serviço Social e a Psicologia são duas categorias profi ssionais no 
Brasil predominantemente femininas e que de igual forma, tal fenômeno repetiu-se no con-
curso da PMPA. Desse modo, na turma pioneira havia apenas um ofi cial psicólogo do sexo 
masculino, e no serviço social, a composição era exclusivamente de mulheres.

2.1 Quem éramos e o que fazíamos antes do ingresso na PMPA

2.1.1 Ofi ciais psicólogas:
Quando eu ingressei na PMPA, há sete anos de experiência na área de Recursos Humanos, 
mais precisamente em recrutamento e seleção de pessoal, e alguma experiência em treina-
mento, em empresa privada. Toda essa bagagem profi ssional na perspectiva privada, me possi-
bilitou dar andamento às atividades da PM e vislumbrar outro horizonte para a instituição (Flora 
Aguiar - Psicóloga, pioneira).

Antes de ingressar na PM, eu trabalhava já há muitos anos, numa empresa de transporte de passa-
geiros, onde eu era chefe do Setor de Recursos Humanos. Eu selecionava do servente ao gerente. 
Todos passavam por mim. Uma experiência muito gratifi cante (Keila Santos - Psicóloga, pioneira).

Antes da PM, eu trabalhei no Colégio Tenente Rêgo Barros da Aeronáutica e depois em uma 
empresa de Engenharia de São Paulo. Eles prestavam serviços para a Companhia de Sanea-
mento do Pará (COSANPA), que depois me contratou. Fui professora de psicologia também na 
Secretaria de Educação do Estado do Pará (SEDUC) e na Fundação de Amparo e Desenvolvi-
mento da Pesquisa (FADESP), onde dava aulas na UFPA (Joana d’Arc - Psicóloga, pioneira).

Minha experiência antes da PM foi trabalhar boa parte no mercado formal, no âmbito da Psicologia 
Organizacional e do Trabalho, atuando com recrutamento, seleção e treinamento já fazendo uso de 
testes psicológicos e avaliação, por seis anos. Tive também experiência no magistério em nível fun-
damental, médio e superior, bem como atuei como a primeira psicóloga fi scal do Conselho Regional 
de Psicologia do Pará e Amapá (Deuzilene - Psicóloga, pioneira).
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Era contratada como psicóloga pelo governo do Estado no Espaço de Acolhimento para Porta-
dores de Necessidades Especiais (EAPE) da antiga Fundação da Criança e do Adolescente do 
Pará, hoje FASEPA ou atuava com socioeducação e avaliação do desenvolvimento nas Ativida-
des de Vida Diária (AVDs) e tarefas educativas dos internos em trabalho conjunto com assisten-
tes sociais e monitores (Cátia Regateiro - Psicóloga, pioneira).

Eu era recém formada em Psicologia Clínica, quando fi z o concurso da PM, mas eu trazia a 
experiência de atuar há alguns anos no atendimento de usuários de drogas em uma comunidade 
terapêutica e já tinha realizado bons estágios extracurriculares em Psicologia da Saúde e Hos-
pitalar, no Hospital Universitário Barros Barreto, na Fundação Santa Casa de Misericórdia e em 
Unidades Básicas de Saúde. Sem dúvida, o nosso ingresso foi um plus para a Corporação, pois 
trazíamos formações e experiências diversas de atuações (Jesiane - Psicóloga, pioneira).

2.1.2 Ofi ciais Assistentes Sociais sobre seus ingressos:
A minha atuação como Assistente Social deu-se primeiramente na Companhia Amazônia Têxtil 
de Aniagem (CATA). Um trabalho desafi ador, face à relação empregador X empregado [...] com 
atribuição de desenvolver ações e práticas éticas [...], bem estar e garantia dos direitos sociais 
ao empregado e sua família [...]. Em 1994 com a minha aprovação no concurso público do 
estado, mudou totalmente meu campo de atuação profi ssional. Desta vez passou a ser a Segu-
rança Pública (PMPA), onde nossa intervenção profi ssional era atender as problemáticas sociais 
vivenciadas no cotidiano dos policiais militares e familiares (Angela - Assist. Social, pioneira).

Eu tive experiência de estágio na Legião Brasileira de Assistência (LBA), depois na Santa Casa 
de Misericórdia do Pará, na TELEPARÁ, na Companhia Brasileira de Distribuição do Grupo Pão 
de Açúcar. Foi quando participei do processo seletivo na Superintendência do Sistema Peniten-
ciário (SUSIPE) e fui trabalhar no atendimento com presos de justiça e familiares, a princípio, 
em uma casa de detenção no Coqueiro. Quando houve uma rebelião, ocorreu transferência de 
algumas profi ssionais e fui para a Penitenciária de Americano. Paralelo a isso, fi quei sabendo do 
concurso da Polícia Militar através de familiares e das próprias colegas do sistema penitenciário. 
Eu fi quei relutando, mas no último dia, por insistência de uma colega, me inscrevi no concurso 
da PM e fui aprovada (Rosa Fampa - Assist. Social, pioneira).

Minha primeira experiência profi ssional foi no Sistema Penal do Estado entre 1991 e 1994, onde 
realizei trabalho de assistência aos internos apenados e suas famílias. Em 1994, fi z o concurso 
público para o quadro complementar da PMPA, tendo sido aprovada para ingressar. Foi muito 
desafi ador realizar o Curso de Adaptação de Ofi ciais, uma vez que não era meu sonho. Mas não 
poderia perder a oportunidade de galgar uma carreira promissora, onde se tinha a perspectiva de 
salário muito acima de mercado (Sandra Monteiro - Assist. Social, pioneira).

O ano de 1994 trouxe mudanças signifi cativas na minha trajetória profi ssional. Ingressei na Polí-
cia Militar no cargo de assistente social no posto de 1º Tenente. Esse momento signifi cou muito 
para mim, pois passaria a trilhar uma nova caminhada que envolvia ser militar e fazer parte 
de uma equipe de assistentes sociais pioneiras. Anterior à PMPA, a minha experiência como 
assistente social foi na Fundação Papa João Paulo XXIII (FUNPAPA), instituição vinculada à 
Prefeitura Municipal de Belém, onde atuei em programas de geração de renda para mulheres e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade social (Carol Hedda - Assist. Social, pioneira).

Antes de ser da PM, eu trabalhava em empresa privada com as funções de administrar a política 
social da empresa, acompanhar os processos de inclusão e desligamento, pagamento de apo-
sentadorias e benefícios do INSS até que o funcionário começasse a receber direto do governo, 
palestras educativas e de formação profi ssional, juntamente com a psicologia e pedagogia nos 
treinamentos e capacitações, como também, nos processos de recrutamento e seleção. Depois 
fui ser assistente social no Presídio São José e na Penitenciária de Americano, onde eu realizava 
atendimento individual aos internos [...] dentre outras (Sandra Leite - Assist. Social, pioneira).

Minha experiência antes era em outras áreas. Eu era técnica em eletrotécnica, na antiga Cen-
trais Elétricas do Pará (CELPA), depois na Eletronorte e na TELEPARÁ. Portanto, a PM foi meu 
primeiro trabalho como assistente social. O signifi cado de ser pioneira na PMPA, vai além de ser 
um imenso orgulho, tornou-se uma oportunidade de entrar no mercado de trabalho, uma porta 
que estava se abrindo naquele momento para os profi ssionais de Serviço Social (Marion - Assist. 
Social, pioneira).
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 Embora fosse um grande avanço, a admissão de onze ofi ciais psicólogos e onze assis-
tentes sociais mostrava-se, já naquele momento, ser um número incipiente de técnicos diante 
da grandiosidade do efetivo de policiais militares e seus dependentes, distribuídos por todos 
os municípios e da dimensão continental do Estado do Pará. Os desafi os eram notórios e as 
demandas se avolumavam, havendo necessidade, inclusive, da criação do “Serviço de Sobre-
aviso Psicossocial 24h”, para as situações repentinas e/ou intercorrências, como declaram as 
ofi ciais Flora Aguiar, Joana D’arc, Rosa Fampa e Jesiane:

Após a estruturação do Serviço Social e o de Psicologia na Corporação, nós começamos a ser 
acionados fora do horário de expediente para atendermos alguns problemas que envolviam 
familiares e policiais, tipo: comunicação de óbito, acidente, apoio e suporte ao policial que 
entrava em surto. Inicialmente, não havia uma escala pré-defi nida. As chefi as das Seções é 
que decidiam quem iria responder ao chamado. Naquele momento, éramos acionados com 
muita frequência para viabilizar o atendimento do policial em surto psicótico com encaminha-
mento para o Hospital de Clinicas. E fi zemos tudo o que podíamos para que compreendessem 
que isso não era papel da Psicologia, porque não tínhamos habilidade nem instrumentos de 
contenção nessas situações; também as diversas situações que o ofi cial do psicossocial tinha 
que se deslocar para outro município, a fi m de dar suporte ao militar ou a sua família. Poste-
riormente houve a necessidade de estruturarmos o serviço de sobreaviso com a confecção de 
uma escala, publicada em Boletim Geral, na qual um psicólogo e um assistente social eram 
escalados para o serviço durante as 24h. Também esclareceu-se por "nota de serviço" qual 
a fi nalidade do sobreaviso e os casos em que os ofi ciais deveriam ser acionados. Então, o 
serviço de sobreaviso foi criado como uma ferramenta para o atendimento das situações que 
exigiam apoio social-emocional ao policial e familiares de modo imediato. Éramos acionados 
pelo Superior de dia e o Ofi cial de Operações do COPOM (atual CIOP) liberava uma viatura de 
área da ocorrência. Depois, percebemos que o deslocamento em viatura do policiamento ope-
racional, apresentava problema e se viabilizou uma viatura com motoristas especifi camente 
para o serviço psicossocial (Flora Aguiar - Psicóloga, pioneira).

Nos serviços de sobreaviso iniciais, passei por várias experiências negativas quando algum 
policial surtava e os comandantes entendiam que deveríamos intervir, levando o policial para 
atendimento no Hospital de Clinicas (psiquiátrico) e ainda interná-lo. Inclusive, atuávamos muitas 
vezes com mediadores de confl itos quando, na verdade, não tínhamos preparo para tal, fato que 
gerou algumas ocorrências com situações de perigo para nossa própria integridade física (Joana 
D’Arc - Psicóloga, pioneira).

Para responder a escala do serviço de sobreaviso era complicado, principalmente a situação de 
transporte para as missões. O fato de que não tínhamos viatura em condições de deslocar, de 
precisar de alguém que fosse nos buscar ou nos levar era complicado. Além disso, nossa escala 
de sobreaviso muitas vezes confl itava com a vida familiar da gente. Por vezes, saíamos para rea-
lizar um atendimento, surgiam desdobramentos, e só voltávamos para casa no outro dia, após 
as 24h, tudo por conta de concluir aquele trabalho, de se ver envolvida. Você ultrapassava a sua 
carga de trabalho e às vezes, você acabava negligenciando a própria família, em detrimento do 
serviço (Rosa Fampa - Assist. Social, pioneira).

Uma das difi culdades marcantes do serviço de sobreaviso era quando havia situação de faleci-
mento do policial em serviço. Ficávamos no meio do fogo cruzado: a família que fi cava destro-
çada, exigia pronta resposta e revide da Corporação; a tropa por sua vez, fi cava também dese-
josa de dar resposta capturando o meliante (assassino) e a imprensa queria noticiar aquela 
morte como um “espetáculo” e nos cercava de todas as formas, com fi lmagens e entrevistas 
inesperadas, desrespeitando inclusive a dor daquela família. Além isso, alguns ofi ciais coman-
dantes do policial falecido, pediam que articulássemos dentro da Corporação uma cerimônia 
fúnebre, com as honrarias militares condizentes (toque militar fúnebre de corneta, entrega da 
bandeira do Pará à família, salva de tiros, ônibus e coroa de fl ores, celebração religiosa do 
capelão  etc.). E, por vezes, nós, do psicossocial de serviço, encontrávamos incontáveis difi cul-
dades para darmos conta de responder a toda essa expectativa (Jesiane - Psicóloga, pioneira).

 Além disso, outras demandas e necessidades eram advindas dos quartéis do interior, 
que solicitavam deslocamentos da equipe para essas unidades porque os serviços do Psicos-
social disponibilizados ainda eram centralizados na capital (Belém) e a prestação da assistên-
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cia precisava ser mais equânime, alcançar as unidades mais longín-
quas, promovendo uma atuação psicossocial com maior capilaridade. 

 Então, passado o estágio probatório, mesmo que ainda tives-
sem pouco tempo de admitidas, as duplas de profi ssionais começaram 
a ser enviadas para prestar serviços nas localidades do interior e, por 
vezes, para maior abrangência da área de atuação, e para otimizar 
o tempo de ausência da capital, eram enviadas mais de uma dupla 
de técnicos para o interior. Estes profi ssionais se dividiam realizando 
várias atividades: instruções nos cursos de praças (CFSD), levanta-
mento do perfi l socioinstitucional, ministração de palestras, visita domi-
ciliar, articulação com a rede de serviços da comunidade, avaliação 
psicológica (testes e entrevista), atendimentos psicológico e social, 
entre outros. Alguns desses técnicos passavam semanas e/ou meses 
realizando atividades pelos municípios do interior. Saíam de Belém 
com planejamento das atividades a serem executadas, todavia, sem 
data prevista de retorno. Nestes municípios, trabalhavam nos turnos 
da manhã, tarde e noite, até que as demandas e necessidades dos 
quartéis locais tivessem sido, pelo menos temporariamente, sanadas.

 Outrossim, também fomos distribuídos pela Região Metropoli-
tana de Belém, para que desenvolvêssemos as atividades em âmbito 
das Unidades Operacionais (Batalhões, Companhias), nas Unidades 
de Formação Policial (CFAP8 e APM), nas Unidades de Saúde (Hos-
pital da Policía Militar e Ambulatório Central da PMPA) e na Escola 
Estadual de 1º e 2º graus “Tiradentes”:

Depois do nosso curso de ‘formação’, eu recebi ofício para trabalhar na 
área da educação, em uma Escola de Ensino Fundamental da Rede 
Pública, em convênio com a PMPA: a Escola Tiradentes. A escola 
funcionava em três turnos. E aí, foi uma surpresa muito grande para 
mim porque eu não tinha experiência na área educacional. Eu tive que 
pesquisar. Parti primeiro para a pesquisa bibliográfi ca, depois visitei 
duas escolas que eram referências em Belém e que tinham o Serviço 
Social, que era a Escola Salesiano do Trabalho e a Escola do IAPI. E 
aí, eu fui conhecer para conseguir fazer um projeto de atuação nessa 
área. Vencido esse desafi o, consegui trabalhar com satisfação, tendo 
domínio e segurança no que eu fazia. E o mais importante, trabalhá-
vamos em equipe, com a própria colega também militar, a psicóloga 
1º Tenente Neyla Regina. Aí, nós fazíamos uma dupla de trabalho mili-
tar e era assim um trabalho interdisciplinar com toda a escola, muito, 
muito interessante (Rosa Fampa - Assist.Social, pioneira).

Minha primeira lotação foi na Escola Tiradentes, uma unidade de ensino 
em regime de cooperação técnica entre a Policia Militar do Pará e a 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). Eu e a assistente social 
à época, Tenente Rosa Fampa - compúnhamos como o Psicossocial, 
a equipe técnica da escola, conjuntamente com as orientadoras edu-
cacionais e supervisoras e desenvolvíamos atividades de atendimento 
paritário aos dependentes dos policiais e à comunidade em geral. Nós 
fomos as primeiras ofi ciais militares (psicóloga e assistente social)  
naquela escola, ou seja, nós implantamos aquele serviço, e tínhamos 
uma relação muito boa com os professores, alunos, técnicos e todo o 
corpo docente da escola (Neyla Regina Bahia - Psicóloga, pioneira).

Passei por várias unidades como: CiaPFEM, QCG, CIPOE, CFAP, 
CPC, 4° BPM (Marabá), CEPAS. Em todas as unidades onde traba-

8 O Centro de Formação 
e Aperfeiçoamento de 
Praças (CFAP), era lo-
calizado na Ilha de Cara-
tateua, em Outeiro, dis-
tante 18 km do centro de 
Belém. No CFAP de Ou-
teiro, o Ofi cial Psicólogo 
que mais tempo atuou, 
acompanhando por mui-
tos anos, todas as turmas 
de praças nos cursos de 
formação e de Aperfeiço-
amento, foi o psicólogo 
Otavio Marques (pionei-
ro) e as ofi ciais assisten-
tes sociais foram Sandra 
Leite e Carol Hedda.
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lhei sempre pude contar com apoio e respeito de ofi cias e praças e, principalmente, das minhas 
colegas de profi ssão que não mediram esforços para me ajudar. A PMPA nos acolheu e nós, em 
contrapartida, oferecemos o melhor que podíamos para contribuir com nosso trabalho (Marion - 
Assist. Social, pioneira).

Minha primeira unidade na PMPA foi a Academia de Policia Militar Cel Fontoura (APM), onde atuei 
como psicóloga na Seção de Orientação Educacional. Foi uma experiência enriquecedora porque 
eu fazia o acompanhamento dos alunos em formação (CFO) e também atuava como instrutora 
das disciplinas: psicologia, ética e relações humanas. A princípio, eu e a colega do Serviço Social 
passamos por algumas difi culdades relacionadas à dinâmica da Corporação, porque recebíamos 
ordens do comandante da APM, o qual inicialmente confrontava nossas atividades, dizendo que 
ele próprio era um “faz tudo” na Unidade, ou seja, que fazia o papel de médico, padre, advogado, 
psicólogo e assistente social, como se não precisasse de nós. Então, inicialmente tivemos difi cul-
dades para implantar nossa rotina de atividades. Mas depois, com bastante paciência, articula-
ção e atuação técnica, conseguimos nosso espaço profi ssional. Depois, atuei em outras unidades 
como: Ambulatório Médico Central (AMC), Comando de Operações Especiais (COE) e alguns 
batalhões (Joana D’Arc - Psicóloga, pioneira).

Devido a minha formação em Psicologia Hospitalar, fui lotada no Hospital da Policia Militar, que 
à época funcionava no bairro Batista Campos, em um ‘complexo da área de saúde’, juntamente 
com o Ambulatório Médico Central e Laboratório de Análises Clínicas. Em junho de 1995, o HPM 
foi transferido para a Trav. Romualdo de Seixas, para um espaço ampliado e exclusivo do hos-
pital, comportando 50 leitos (de enfermarias e apartamentos), com uma Unidade de Pacientes 
Graves, Centro Cirúrgico, com sala de esterilização e pós-anestesia. Diariamente eu e a assis-
tente social passávamos visitas aos pacientes internados (policiais e bombeiros militares), com 
registros do acompanhamento e evolução do quadro nos prontuários dos pacientes. Nossas 
intervenções eram integradas à equipe multidisciplinar de saúde [...]. Tive, inclusive, o prazer de 
trabalhar com três queridas assistentes sociais: com a Ângela, a Sandra Monteiro e a Clenilza, e 
com a enfermeira Daiane, da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar, na mesma sala, por 
vários anos (Jesiane - Psicóloga, pioneira).

3 EXPERIÊNCIAS E BOAS PRÁTICAS QUE AGREGARAM

 Nesse período, existiam diversifi cados trabalhos que ensejavam a participação e atu-
ação psicossocial e costumeiramente proporcionavam bons resultados. Àquela altura, havia 
uma iniciativa das Polícias Militares no Brasil para o trabalho com a comunidade e como 
exemplo de uma prática exitosa, cita-se a atuação da psicóloga Lisneti Castro e da Assistente 
Social Sandra Leite que, com a aquiescência do comandante do 2º BPM, promoveram ativi-
dades de integração do Batalhão com a comunidade. 

 Neste sentido, a PMPA criou o Policiamento Ostensivo Volante (Projeto POVO), o qual 
tinha como objetivo a interação entre o policial militar e a comunidade. Desse modo, foram 
realizadas atividades com os comerciantes, nas feiras, palestras sobre alcoolismo, drogas, 
doenças sexualmente transmissíveis e higiene bucal, com o apoio de instituições parceiras, 
como a SESPA e o SESI e ações de apoio no veículo tipo kombi e motocicletas. Houve atua-
ção nos cursos para os guardadores informais e lavadores de carros, sobre noções de Direito 
do Trabalho, legislação de trânsito e relações humanas, dentre outras.

 Outra experiência exitosa que agregou muito foi obtida pela assistente social, à época, 
1º Tenente Carol Hedda:

No ano de 1995, passei a atuar no Grupamento Especial de Polícia Assistencial, pioneiro no Brasil. 
A atuação como assistente social me possibilitou uma participação efetiva na elaboração de dire-
trizes sócio pedagógicas dos cursos de aperfeiçoamento contínuo do efetivo do grupamento, pois 
todas as modalidades de policiamento especializado, davam-se à luz das ações e dos preceitos 
preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Foi uma experiência que iniciou 
dentro do quartel e, na medida que o cenário operacional passou a exigir saltos qualitativos quanto 
ao atendimento do público infanto-juvenil, seja em situação de risco ou na prática de ato infracional, 
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incluímos outras temáticas as quais foram ministradas por profi ssionais pertencentes à Vara da 
Infância e Juventude e de organizações defensoras dos direitos da criança e do adolescente. Em 
virtude dessa atuação, assumi em agosto de 1998, a direção do Centro de Internação de Adoles-
cente Masculino (CIAM), unidade coordenada na época pela Secretaria do Trabalho e Assistência 
Social do governo estadual. Esse novo cenário institucional, foi mais um marco na minha trajetória 
por se constituir em novo desafi o que era atuar diretamente com adolescentes que cumpriam a 
medida socioeducativa de privação de liberdade, fosse na condição legal de provisórios, ou sen-
tenciados judicialmente. Por conta disso, oportunizamos um canal de comunicação no Centro de 
Internação, denominado de "Projeto Carta ao Juiz", elaborado pelo Juiz Paulo Frota (in memoriam)
que na época, era titular da 24ª Vara da Infância e Juventude. O Dr. Paulo Frota solicitou que eu o 
ajudasse a coordenar o projeto e isso foi fundamental para diminuir o distanciamento entre o ado-
lescente interno e o sistema judiciário, o qual foi considerado uma ação inovadora com resultados 
signifi cativos. Com isso, o Dr. Paulo Frota teve reconhecimento nacional ao receber o “prêmio de 
melhor projeto” que fomentava o trabalho de parceria entre Justiça e espaço de cumprimento de 
privação de liberdade com a fi nalidade de garantir os direitos dos jovens autores de ato infracional, 
prêmio esse coordenado pela UNICEF (Carol Hedda - Assist. Social, pioneira).

 Outras práticas de bons resultados na Corporação foram desenvolvidas pelas ofi ciais 
Angela Sousa (assistente social) e Neyla Regina B.Vieira da Silva (psicóloga), em períodos 
distintos em que presidiram o Grupo Fraternal Miliciano (GFM):

No âmbito da PMPA, um trabalho que para mim foi bastante desafi ador, porém altamente gratifi -
cante, foi o trabalho que desenvolvi no GFM (Grupo Fraternal Miliciano). Fui convidada a assumir a 
Presidência desse Grupo pelo Coronel Faustino, Comandante-Geral da época. O GFM era um tra-
balho realizado por voluntárias, em sua maioria esposas de Ofi ciais, com fi ns fi lantrópicos. Por isso, 
observava-se uma limitação muito grande no leque de atendimento, pois praticamente tinham como 
atividade e público-alvo o atendimento às mulheres grávidas esposas de policiais militares (enxoval 
de bebê). Até então, o GFM era sempre presidido pela esposa do Comandante-Geral da Corporação. 
A partir do momento que assumi a Presidência pude trazer ao projeto um trabalho técnico adequado 
às reais demandas de atendimento com garantias de direito, através dos princípios que alicerçam à 
prática de um assistente social, com articulações de diversas redes de atendimentos e encaminha-
mentos. Aceitei o convite com muita satisfação e compromisso e recebi o apoio maciço do Coronel 
Faustino e de todas às pessoas envolvidas no processo (Angela - Assist. Social, pioneira).

Existiram momentos muito gratifi cantes. Um deles foi quando participei como assessora do GFM 
com a psicóloga Neyla Regina, esposa do Coronel Vieira, Comandante-Geral à época. Ela me 
deixava muito à vontade para fazer os atendimentos e encaminhamentos. Nós tínhamos recursos 
pra atender os policiais que nos procuravam com medicamentos, cestas básicas, fraldas, pró-
tese, órtese, transporte para o deslocamento às consultas e fi sioterapias, ou encaminhamentos 
para outros serviços terapêuticos como equoterapia. A demanda era muito alta, mas tínhamos um 
espaço condizente e todo apoio para fazer nosso trabalho, um espaço condigno para atendimento. 
Foram 4 anos de intenso trabalho. Realizamos também um projeto de atendimento às esposas grá-
vidas de militares. Elas participavam de um ciclo de palestras informativas e educativas (riquíssimo 
de conhecimento): com assistente social, ginecologista-obstetra, psicólogo, pediatra, nutricionista. 
Fazíamos entrega de enxoval de bebês, sorteio de berços, de carrinho de bebê, de bebê conforto. 
Nossa! Isso era assim, um trabalho maravilhoso, era muito compensador. Uma satisfação muito 
grande. E eu era uma das que ministrava palestra. Lembro bem que o título da minha palestra era: 
"Família: Responsabilidade compartilhada" (Rosa Fampa - Assist. Social, pioneira).

4 PARA QUE E POR QUE A ATENÇÃO PSICOSSOCIAL AO POLICIAL MILITAR? 

 A preocupação com a “saúde mental” ou com a “atenção psicossocial” no contexto da Segu-
rança Pública não é algo descabido e nem é recente. Existe uma vasta literatura no âmbito da Psi-
cologia, na interface com outras ciências como a Sociologia, Antropologia, Saúde, Administração e 
Recursos Humanos que apresentam os diversos adoecimentos, desgastes e sofrimentos vivencia-
dos na profi ssão policial militar. Minayo et al. (2008, p. 185), por exemplo, em suas muitas pesqui-
sas sobre as condições de vida, trabalho e saúde dos policiais militares, constataram que somente 
o fato de “ser policial já é em si um risco [...]. Todos se sentem em enfrentamento e em alerta”. 
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 O Conselho Federal de Psicologia, com base nos dados do Internacional Stress Manage-
ment Association (ISMA), revelou que os profi ssionais de Segurança Pública estão entre os três 
grupos de profi ssionais que apresentam maior grau de estresse (Psicologia, 2007, p. 6-7).

 Para além do adoecimento por estresse, os pesquisadores Santos, Hauer e Furtado 
(2019), apresentam outra lista de adoecimentos psíquicos diagnosticados em policiais milita-
res em decorrência da profi ssão: distúrbios do sono, depressão, Transtornos de Ansiedade, 
Transtorno de Humor Bipolar, Transtorno de Estresse Pós-Traumático, o uso abusivo de álcool 
e outras drogas psicotrópicas, além do comportamento de uso desregrado de medicamentos 
controlados, que podem resultar em suicídio. 

 Há ainda outras produções científi cas realizadas pelo Centro Latino Americano de Estu-
dos sobre Violência e Saúde, da Fiocruz e por Vale (2018a), as quais registram as condições 
de trabalho, as frequentes mortes e agravos em sua saúde física e mental, bem como a baixa 
qualidade de vida desse grupo de servidores. 

 Diante de toda essa análise da realidade, compreende-se o porquê e para quê a implan-
tação da Psicologia e do Serviço Social no âmbito policial militar. Além disso, constata-se que 
se faz necessária a manutenção e ampliação dos serviços existentes, para que sirvam ao 
propósito de desenvolver na PMPA, os programas de preservação à saúde mental dos poli-
ciais, mais espaços de escuta técnica diante das necessidades dos policias, além do asses-
soramento à gestão organizacional, entre outras estratégias de enfrentamento que possam 
minimizar o sofrimento e propiciar qualidade de vida.

5 MUDANÇAS NA LEI E DE NOMENCLATURA

 Em 2006, o ‘Serviço de Psicologia’ e o ‘Serviço Social’ sofreram uma de suas primeiras 
modifi cações de nomenclatura, na ocasião, houve a homologação da Lei Complementar nº 
053, uma nova Lei Orgânica Básica (LOB) da PMPA. Nessa lei, tais especialidades foram con-
sideradas não apenas parceiras, mas ‘integradas’, em virtude do tipo de trabalho que ambas 
as profi ssões realizavam. Com isso, deixaram de ser ‘Seções’ e foi adotada nova nomencla-
tura: “Centro Integrado de Psicologia e Assistência Social” (CIPAS), permanecendo subordi-
nada ao Diretor de Pessoal da PMPA.

 Embora o CIPAS estivesse recebendo ampliação de seus serviços e alteração na forma 
da Lei nº 053, para a condição de Centro, ainda permanecia contando apenas com a turma 
pioneira que ingressou em 1994, não obstante os recorrentes documentos aos Comandantes-
-Gerais sobre a crescente demanda institucional, e da programada ida de alguns ofi ciais para 
a reserva remunerada. Então, decorreram dezesseis anos sem que houvesse o ingresso de 
novos profi ssionais para as duas categorias na PMPA, o que ocorreu somente em julho de 2010, 
quando houve novo certame com o provimento de vagas ao QCOPM e foi admitida a segunda 
turma de Psicólogos e Assistentes Sociais da PMPA. Naquela ocasião, ingressaram 04 ofi ciais 
no posto de 2º Tenente, aptos para a realizarem o Curso de Adaptação ao Ofi cialato (CADO):

PSICÓLOGOS ASSISTENTES SOCIAIS

Simone Platino Rosy Anny Vasconcelos
Iuri Aguiar de Melo Helen M. Cardoso Souza

 
    

Tabela 2: Ofi ciais do Quadro Complementar – 2ª turma CADO.

Fonte: DOE 01/07/2010, caderno Executivo, p. 13 - Concurso Público n° 007/PMPA.
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  A chegada da 2ª turma QCOPM estava cheia de expectativas pela renovação 
do quadro, ao mesmo tempo em que compreendia-se que após dezesseis anos de espera, 
aquele pequeno grupo de novos profi ssionais ainda era incipiente para fazer frente às diver-
sas demandas institucionais, entretanto, já havia o vislumbre de que o trabalho continuaria 
com novo fôlego, e seria acolhido com alegria, conforme declara a Major Helen Souza: 

Quando ingressei na PMPA, tive a grata surpresa de encontrar profi ssionais acolhedoras e dispos-
tas a dividir uma vasta experiência neste universo militar que, àquela época, era repleto de desafi os 
que me instigavam a aprender para corresponder com a complexidade da Instituição e para atender 
às expectativas daqueles que nos procuravam. Àquela altura, a Chefe do então CIPAS era a Coro-
nel Neyla Regina, minha referência em garbo e elegância, sempre impecavelmente fardada, com 
sua voz fi rme, sonora e uma altivez de quem nasceu no meio militar. Contudo, a Tenente-Coronel 
Rosa Fampa era a Ofi cial mais antiga do Serviço Social, e foi ela quem norteou minha jornada, com 
sua destreza, tranquilidade, empatia e simplicidade no trato com as pessoas. Destaco outras Ofi -
ciais memoráveis, como a Tenente-Coronel Jesiane, aquela que consegue com o dom da oratória 
nos fazer refl etir sobre nossos atos, com o dom da simpatia, nos mostrar a importância de sermos 
cordiais com as pessoas e com o dom de ensinar, nos fazer entender que conhecimento é poder. 
E o que dizer da Tenente-Coronel Deuzilene, sempre muito autêntica, observadora, fi rme, justa e 
implacável em seus posicionamentos, assim como da Tenente-Coronel Sandra Monteiro, com sua 
generosidade ímpar, proatividade, comprometimento em tudo que faz e com a qual aprendi que não 
há limites quando se está disposto a fazer um bom trabalho. Numa equipe repleta de personalida-
des tão marcantes, também pude conhecer a Tenente-Coronel Marion com sua calmaria, alegria e 
confi ança, qualidades tão importantes e que devemos fomentar em nossas vidas e atendimentos, 
sem esquecer da importância de ser combativa, operacional e guerreira, como faz a Ten Cel Sandra 
Leite. Também me recordo das Tenentes-Coronéis Carol e Medianeira, as Majores Wânia e Cátia, 
ofi ciais que me receberam da melhor maneira possível, sendo sempre muito generosas e acessí-
veis (Helen Souza - Assist. Social, 2ª turma).

 Ao chegar em janeiro de 2014, uma admissão aconteceu, renovando-se o quadro de 
especialistas, com o ingresso da terceira turma QCOPM, novos 2º Tenentes, sendo cinco ofi -
ciais psicólogos e três ofi ciais assistentes sociais:

PSICÓLOGOS ASSISTENTES SOCIAIS

Ana Carolina Bezerra Fabiana Freitas do Nascimento 
Maria de Lourdes L. Guimarães   Maria Rosa Gemaque Marques 

FolhaRenata Cardoso Jacinete Nascimento Trindade 
Luana Maria Lima Alves -

Henrique Moura Monteiro -

Tabela 3: Ofi ciais do Quadro Complementar – 3ª turma CADO.

Fonte: Boletim Geral da PMPA, nº 032 de 14/02/2014, p.03 e 04.

 E, mais uma vez, obteve-se a oportunidade de constatar naquele novo grupo de profi s-
sionais da 3ª turma que chegava, o desejo de aprender, e de somar com ideias novas, dispo-
sição e entusiasmo quanto à carreira policial militar:    

Ser admitida na Instituição promoveu uma profunda transformação na minha vida pessoal e profi s-
sional. No início, a minha difi culdade não se relacionava propriamente com a familiarização diante 
de uma imponente Corporação. Para além disso, o meu maior desafi o foi ser forasteira em um 
estado colossal: Pará, Sentinela do Norte. Um lugar diferente das minhas origens, mas que me 
permitiu fi xar raízes e crescer.  Eu já possuía a experiência na caserna, como ofi cial psicóloga tem-
porária da Força Aérea Brasileira (FAB). Entretanto, nada do que eu conhecia pode ser comparado 
às experiências que hoje possuo como psicóloga da Polícia Militar do Pará. Na Academia Coronel 
Fontoura, foram reforçados os postulados básicos da vida castrense, bem como os princípios basi-
lares da vida militar. No Estágio Supervisionado (no então CIPAS) fui apresentada ao Serviço Psi-
cossocial pelas ofi ciais pioneiras do Quadro. Essa iniciação foi fundamental para a compreensão 
das atribuições do Serviço Social e da Psicologia no contexto policial: um trabalho consolidado sob 
a égide da ética e do profi ssionalismo (Ana Leopoldino, Psicóloga, 3ª turma).
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 Em setembro de 2014, para celebrar os 20 anos do CIPAS, de 
trabalho produtivo e a renovação do Quadro Complementar da Insti-
tuição, realizamos o evento científi co-comemorativo denominado “IV 
Jornada da Psicologia e o II Seminário do Serviço Social”9, nos quais 
algumas personalidades foram homenageadas pelo compromisso e 
os importantes serviços prestados à Psicologia e ao Serviço Social 
da PMPA: o Coronel Cleto (in memoriam), Ex-Comandante-Geral, 
representado por sua viúva, a sra. Rosa Fonseca, e o Coronel Vieira 
(ex-Diretor de Ensino e Ex-Comandante-Geral) como os idealizadores 
do Serviço Psicossocial e que viabilizaram a realização do concurso 
público para o Quadro Complementar. No mesmo evento comemo-
rativo de 20 anos, conjuntamente, foi homenageada a psicóloga civil 
Rosa Watrin, que nos anos de 1990, com suas atividades elementares 
no QCG tornou-se a precursora do Setor de Psicologia da PMPA.

 Ademais, no tocante ao trabalho dos psicólogos da Corpora-
ção ao longo do tempo, constam também nos acervos do CIPAS: o 
engajamento nos processos de recrutamento e seleção, nas seleções 
internas específi cas para as Unidades Operacionais ou nos cursos de 
treinamentos e em avaliações psicológicas para o porte de arma, rein-
clusão ou reversão ao serviço ativo, licenciamento a pedido, admissão 
por decisão judicial, alvará de soltura, subsídio documental à Junta 
Regular de Saúde (JRS), laudos de preparação para cirurgias, pare-
ceres aos Conselho de Disciplina e de Justifi cação, Resoluções do 
CONSEP (lesões corporais ou letalidade), entre outros. Entre as ava-
liações psicológicas, cabe relembrar a ocasião em que fomos convoca-
dos a realizar a seletiva do antigo GRAER10, atual Grupamento Aéreo 
de Segurança Pública (GRAESP):    

A avaliação psicológica sempre é um desafi o, considerando que sig-
nifi ca desvendar o desconhecido com base em instrumentos científi -
cos e no olhar cauteloso e meticuloso do avaliador. E a seleção para 
o GRAER/GRAESP foi ainda mais desafi adora, por se tratar de um 
Grupamento que estava sendo construído do zero, de todo o efe-
tivo, do comandante ao praça mais moderno, envolvendo perfi s de 
pilotos e tripulantes, o que não fazia parte da nossa realidade. Além 
do mais, com um instrumento que não dominávamos com expertise. 
Tivemos o auxílio de uma corporação irmã de farda, a Polícia Militar 
de São Paulo (PMSP), que nos enviou uma equipe especializada 
para esse treinamento no referido instrumento, o teste Psicodiagnós-
tico Miocinético (PMK). A expectativa de todos os candidatos só não 
superava a nossa em acertar e fazer o nosso melhor (como sempre). 
Ao fi nal do processo, e lidando com militares também do Corpo de 
Bombeiros entre os candidatos, conseguimos cumprir com o nosso 
objetivo e fomos peça importante na criação do Grupamento que até 
hoje ainda permanece com integrantes selecionados por nós, há tan-
tos anos (Cátia Regateiro - Psicóloga, pioneira) (grifo nosso).

Fomos convocados a realizar uma seleção com maior nível de espe-
cifi cidade, de detalhes que foi para a composição do GRAER que a 
época estava iniciando suas atividades. E para isso, tivemos o apoio 
de ofi ciais da PM de São Paulo que já tinha uma vasta experiência 
na aviação, considerando que lá já existia o policiamento com aviões 
e helicópteros. Então foi uma troca de experiências muito rica (Flora 
Aguiar - Psicóloga, pioneira).

9 A conferência de  aber-
tura “Gênero, Direitos 
humanos e Multicultura-
lismo”, foi proferida pelo  
magistrado Prof. Dr. Elder 
Lisboa Ferreira da Costa, 
juiz titular da 1ª Vara da 
Fazenda de Belém, Dou-
tor em Direitos Humanos 
pela Universidade de Sa-
lamanca - Espanha.

10 O primeiro Grupamen-
to Aéreo do Estado do 
Pará-GRAER foi criado 
pela Lei Complementar 
n° 040, de 07/02/2006. É 
exclusivamente voltado 
para missões de segu-
rança pública, serviços 
e operações: transporte 
de tropas para o recobri-
mento nas ocorrências 
de alta complexidade, 
auxílio no cerco e cap-
tura de foragidos abriga-
dos em locais de difícil 
acesso ou nas matas, 
resgate de emergência 
pré-hospitalar, pacientes 
escalpeladas, gestantes 
de alto risco, traslado de 
autoridades, escoltas de 
presos de alta periculosi-
dade, transporte de valo-
res, cargas de munições 
ou outros materiais apre-
endidos em procedimen-
tos policiais, entre outros. 
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Eu me lembro que em 2006, o então governador Almir Gabriel, resol-
veu investir na criação do primeiro Grupamento Aéreo do Estado do 
Pará (GRAER). Nós não tínhamos experiência nessa modalidade de 
avaliação psicológica. Então, todos nós psicólogos da PMPA nos jun-
tamos naquele momento desafi ador para o treinamento com a PM 
de São Paulo, que ao longo do tempo havia adquirido larga compe-
tência em aviação e usava àquela época um dos instrumentos mais 
especializados para aquele tipo de seleção que era o PMK, que ava-
liava qualitativamente e quantitativamente condições patológicas. 
Em Belém, nós acrescentamos outros testes, inclusive a prova de 
Rorschach. Foi um trabalho de excelência e toda a nossa equipe 
CIPAS (praças e ofi ciais) se envolveu e se empenhou com dedica-
ção. Convidamos inclusive o capitão Brito Junior, Ofi cial Combatente 
do interior do Pará, com formação em Psicologia para se juntar a nós 
[...]. Foi um trabalho magnífi co (Jesiane - Psicóloga, pioneira).

 Destaca-se que a implantação do GRAER, no Pará, resultou 
na busca dos recursos humanos dentro das instituições de segurança 
pública: Polícia Militar, Polícia Civil e Corpo de Bombeiros Militar, de 
servidores que tivessem interesse naquela seleção. Nesse sentido, 
para os psicólogos da turma pioneira, foi uma grande desafi o, bem 
como, uma experiência exitosa, mais ainda com a competência e par-
ceria da Polícia Militar de São Paulo.11

6 RECONHECIMENTO DA CORPORAÇÃO DE FONTOURA

 Como reconhecimento ao legado e credibilidade à atuação do 
CIPAS, no dia 18 de setembro de 2017, em meio aos eventos comemora-
tivos em alusão à Semana de Aniversário da PMPA, o Comandante-Geral 
a época, Coronel Hilton Benigno, homenageou em Cerimônia Militar. 

 A trajetória das ofi ciais pioneiras (psicólogas e assistentes sociais) 
na Instituição, descerrando a faixa e apresentando a “Galeria de Chefes” 
do CIPAS com as fotografi as das ofi ciais (antigas chefas) e os respectivos 
períodos que comandaram a Unidade. Na ocasião da referida cerimônia, 
estava presente um número considerável das ofi ciais pioneiras, tanto da 
Psicologia, como do Serviço Social, já na reserva remunerada.

 Ainda como ato de reconhecimento, foi publicada no mencio-
nado Boletim Geral nº 177/2017,12 a "Nota de Serviço" abaixo, que 
enaltece a criação dos serviços de saúde mental e atenção psicosso-
cial destinados ao efetivo da Polícia Militar:

Sabe-se da importância que foi a criação desses serviços, porque a 
profi ssão policial militar, quando comparada com outras profi ssões da 
população brasileira, é a que se submete a mais elevada carga de 
risco e de estresse, além de tensão, ansiedade, depressão, desgaste 
físico e emocional, uso abusivo de álcool, entre outros, como mani-
festações de sofrimento em resposta à sobrecarga do trabalho. Reco-
nhece-se que o sofrimento não se trata de um mal-estar exclusivo dos 
policiais militares, porém observa-se que sendo uma profi ssão diferen-
ciada e empenhada em garantir a ordem pública, movida pela pressão 
da sociedade por efi ciência, pelo combate ostensivo à violência, o poli-
cial torna-se talvez por isso mesmo e, mais frequentemente suscetível, 
aos agravos e outros adoecimentos (BG n° 177/2017).

11  Nossa atuação na 
supramencionada avalia-
ção do ex-GRAER, atual 
GRAESP, foi registrada 
na interessante pesqui-
sa monográfi ca “HERÓIS 
ALADOS: o desgaste or-
gânico e psíquico das tri-
pulações na aviação de 
Segurança Pública do es-
tado do Pará”, do delega-
do e também piloto Nel-
son Sobreira de Oliveira, 
apresentada ao CSP/Es-
pecialização em Gestão 
Estratégica em Defesa 
Social (IESP, 2017).

12 Homenagem à Tur-
ma Pioneira do QCO-
PM/1994, na inaugura-
ção da Galeria de Chefes 
do CIPAS da PMPA, pu-
blicado em Boletim Geral 
da PMPA nº 177/2017, de 
18/09/2017, p. 1 a 5.
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 Além disso, em ato solene, o Comandante-Geral, à época Coro-
nel Hilton Benigno, entregou a ‘sala de avaliação psicológica’ do CIPAS, 
a qual recebeu o nome da psicóloga Capitã Edeltraut Loewenberg Leite13

pelos relevantes serviços prestados à Corporação de Fontoura.

 Ainda em 2017, dando ênfase à saúde mental e a atenção psi-
cossocial d policial militar que está contabilizando seu tempo de ser-
viço na carreira militar, com vistas a gozar da reserva remunerada, 
a Corporação instituiu o Programa de Preparação e Apoio à Reserva 
Remunerada (PPARR)14, com objetivos específi cos de prevenir adoe-
cimentos e sofrimento psíquico. Foram nomeadas as ofi ciais Coronel 
Neyla Regina e Helen Souza, do Psicossocial, para a elaboração e 
implantação do referido Programa. Como resultado de um novo con-
curso, naquele ano foi admitida a quarta turma de profi ssionais psicó-
logos e assistentes sociais e, àquela altura, a turma pioneira já havia 
seguido para a reserva. Entretanto, deixara o valioso legado, assegu-
rando a continuidade dos serviços com aqueles novos ofi ciais.

 Outra perspectiva que denota crescimento e relevância das tur-
mas de ofi ciais psicólogas e assistentes sociais da PMPA, são as diver-
sas produções acadêmicas e eventos de natureza científi ca realizados, 
como as quatro "Jornadas Científi cas" Institucionais15. Tais produções e 
eventos confi rmam o compromisso desses profi ssionais numa área tão 
carente de estudos e pesquisas, esforço empreendido coletivamente 
no sentido de construir conhecimento fundamentado teórica e metodo-
logicamente para sustentar a prática dentro da instituição, elevando a 
qualidade dos serviços na trajetória profi ssional. 

 Em 2020, na gestão do Coronel José Dilson Melo de Souza 
Júnior, Comandante-Geral, a Lei Complementar nº 126, alterou a Lei 
Complementar nº 053/2006, e o CIPAS passou a ser designado de 
Centro Integrado de Atenção Psicossocial (CIAP), com novos desafi os, 
inclusive de instalar e estruturar os Núcleos de Atenção Psicossocial 
(NAP), sob a chefi a de ofi ciais do QCOPM, subordinados aos coman-
dantes das respectivas unidades e controlados pelo Departamento 
Geral de Pessoal, por meio do CIAP.

 Assim, o primeiro NAP da PMPA foi instalado na cidade de Santa-
rém16, em 06 de novembro de 202017 com sede própria, em salas anexas 
ao Quartel do 3º Batalhão de Polícia Militar (3° BPM), tendo na compo-
sição de seus recursos humanos de três ofi ciais, sendo uma Major Psi-
cóloga (a segunda autora deste artigo), uma Tenente Psicóloga e uma 
Tenente Assistente Social.

13 A “sala de Avaliação 
Psicológica” do CIPAS é 
denominada de Capitã 
QCOPM Edeltraut Lo-
ewenberg Leite’ em vir-
tude de a referida ofi cial 
apresentar notória com-
petência e experiência em 
avaliações psicológicas 
dedicando-se em diferen-
tes modalidades na Cor-
poração. A “Traut”, como 
carinhosamente a chama-
mos, sofreu um infarto em 
março de 2009, saindo de 
serviço, tendo sido refor-
mada por invalidez, devi-
do a diversas sequelas. 

14 Boletim Geral nº 136, 
de 18 JUL 2017, nome-
ando as mencionadas ofi -
ciais para a elaboração do 
PPARR; acrescida do Bo-
letim Geral nº 177, de 18 
SET 2017, conjugado com 
o Boletim Geral n° 211,de 
13 NOV 2017 (Nota de 
Serviço 068/2017). Os 
três boletins tratam deta-
lhadamente a respeito do 
Programa de Preparação 
e Apoio à Reserva Remu-
nerada (PPARR).

15 1ª Jornada do Psicos-
social: “Avaliação Psicoló-
gica: um caminho para a 
saúde mental” (2001), 2ª 
Jornada “Violência, Vitimi-
zação e Policiais” (2009); 
3ª Jornada Psicologia, 
Segurança Pública e di-
versidades étnico-raciais 
(2012) e a 4ª Jornada 
“Psicologia e Serviço So-
cial: uma trajetória de 20 
anos na PMPA” (2014).

16  BG nº 169, de 14 SET 
2020 Portaria nº 029/2020 
– EMG/PM1, dispõe so-
bre a autorização para a 
implementação do Núcleo 
de Atenção Psicossocial 
do CPR I (NAP/CPR I).

17 Conforme Portaria do 
Comando nº 039/2020 
– 3ª Seção/CPR-I, publi-
cada no Boletim Geral nº 
204, de 05 de NOV 2020.

Tabela 4: Ofi ciais do Quadro Complementar – 4ª turma CADO

Fonte: Boletim Geral da PMPA, nº 195 de 17/10/2017. p.07.

PSICÓLOGOS ASSISTENTES SOCIAIS
 

Nathália  Ferreira  de  Almeida Lêda Marques Borges
Leonardo  da Silva  Costa Nascimento Carlos Rafael da Silva

SchueroffCristiane Vandressen Raiany Marques Freitas
Karollyne Pinheiro Vasconcelos  -
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Desse modo, constata-se o quão valorosos são os trabalhos e trajetórias dos ofi ciais 
vinculados ao Psicossocial na PMPA ao longo desses 30 anos. São notórias e incontáveis as 
contribuições que o Centro vem prestando aos servidores e aos comandos.

 Sob esse viés, observa-se o esforço da Corporação para a melhoria da qualidade de vida e 
de trabalho do policial militar, na elaboração de diretrizes e na oferta de serviços e programas ins-
titucionais com o apoio do Psicossocial, por exemplo: o Programa de Atenção à Saúde do Policial 
Militar (PASPM) que, de forma itinerante, realiza atendimentos multidisciplinares pelos municípios; 
a elaboração da "Cartilha de Prevenção ao Suicídio"; o aprimoramento do Serviço de Atendimento 
Emergencial (SAE); Programa Assistir; Programa Acolher e o Programa PM Vítima. 

 Sendo assim, a missão continua. E, ao atual trabalho desenvolvido pelos ofi ciais, pra-
ças e voluntários civis do Psicossocial, almeja-se novas construções, diante de novas exigên-
cias organizacionais, com a implementação de estratégias de modernização dos atendimen-
tos e superação das adversidades, com ética e respeito, garantindo atenção integral à tropa e 
a todos que procurarem auxílio no CIAP.
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RESUMO:

O absenteísmo laboral tem impacto negativo na produção e no desen-
volvimento das atividades da sociedade como um todo. É uma condição 
que afeta colaboradores e empresas no mundo inteiro em instituições 
privadas ou públicas, como é o caso dos policiais militares, que são alvo 
desse afastamento laboral, por serem expostos a jornadas e atividades 
estafantes física e mentalmente. O objetivo desse trabalho é defi nir os 
motivos de afastamento laboral dos policiais pertencentes ao 6º BPM. A 
metodologia parte de um estudo de caráter retrospectivo, descritivo, do 
tipo transversal e de análise quantitativa e, a partir do cálculo amostral, 
foram analisados dados de 165 policiais militares da ativa de ambos 
os sexos biológicos. Os dados foram coletados de atestados médicos 
anexados às “fi chas de alterações” dos policiais militares arquivadas no 
setor de recursos humanos, no período de 1° de janeiro de 2018 a 31 
julho de 2020. Buscam também dados como: CID (Classifi cação Inter-
nacional de Doenças), sexo, posto ou graduação dos policiais. Con-
cluiu-se que as infecções agudas das vias aéreas superiores de locali-
zações múltiplas não especifi cadas e nasofaringite (resfriado comum) 
são as doenças que mais afastam os policiais desta unidade do traba-
lho, necessitando de medidas de educação, prevenção e acompanha-
mento para promover o bem-estar e a saúde destes profi ssionais. 

Palavras-Chave: Afastamento Laboral; Patologias; Atestado Médico.

ABSTRACT:

Work absenteeism negatively impacts productivity and the development 
of activities within society as a whole. It is a condition that aff ects workers 
and organizations worldwide, both in private and public institutions, such 
as the military police offi  cers, who are exposed to exhausting physical 
and mental workloads. This study aims to identify the reasons for work 
absenteeism among the police offi  cers of the 6th military police batta-
lion. The methodology is based on a retrospective, descriptive, cross-
-sectional study with quantitative analysis. Data from 165 active military 
police offi  cers of both genders were analyzed through medical certifi ca-
tes attached to the "alteration forms" fi led in the human resources sector 
from January 1, 2018, to July 31, 2020. Data such as ICD (International 
Classifi cation of Diseases), gender, rank, or offi  cer grade were also col-
lected. It was concluded that work absenteeism aff ects both male and 
female offi  cers, with the rank of Corporal showing the highest incidence 
of pathologies. The main illnesses causing absenteeism are acute upper 
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respiratory tract infections of unspecifi ed multiple locations and nasopharyngitis (common cold), 
requiring educational, preventive, and follow-up measures to promote the well-being and health 
of military police offi  cers.

Keywords: Leave From Work; Pathologies; Medical Certifi cate.

RESUMEN:

El ausentismo laboral tiene impacto negativo en la producción y en el desarrollo de las acti-
vidades de la sociedad como un todo. Es una condición que afecta tanto a los colaboradores 
como a las empresas en el mundo entero, en instituciones privadas o públicas, como es el 
caso policías militares, que son blanco de ese alejamiento laboral, por estar expuestos a y 
actividades fatigantes física y mentalmente. El objetivo de este trabajo es defi nir los motivos 
de alejamiento laboral de los policías pertenecientes al 6º BPM. La metodología parte de un 
estudio de carácter retrospectivo, descriptivo, del tipo transversal y del análisis cuantitativo 
y, a partir del cálculo muestral, se analizó datos de 165 policías militares en servicio activo 
de ambos géneros. Los datos fueron colectados de los certifi cados médicos anexados a “las 
fi chas de alteraciones” de las policías militares archivadas en el sector de recursos humanos 
en el período de 01 de enero de 2018 al 31 de julio de 2020. Se busco también datos como: 
CID (Clasifi cación internacional, de las enfermedad), sexo, cargo o grado de los policías se 
infi ere que los alejamientos laborales afectan tanto a las policías femeninas como a los mas-
culinos, que en grado de Cabo se encontró más variación de patologías y que las enfermeda-
des que más alejarse a los policías de esta unidad son infecciones agudas de las vías aéreas 
superiores de localizaciones numerosas no especifi cadas y la nasofaringitis (resfriado común) 
necesitando de medidas de educación, prevención y acompañamiento para promover el bie-
nestar y la salud de los policías militares.

Palabras Clave: Salir Del Trabajo; Patologías; Certifi cado Médico.

1 INTRODUÇÃO

Segundo Mendes (2019) o absenteísmo laboral é um fenômeno que causa impacto nega-
tivo não apenas nas empresas, mas também na sociedade como um todo. Desde os pri-
mórdios da Revolução Industrial, quando a mecanização da mão de obra promoveu um 

aumento signifi cativo na produtividade, o volume de trabalho tem crescido exponencialmente. 
No entanto, esse crescimento na carga de trabalho também trouxe consigo um aumento nos 
índices de acidentes laborais sejam eles, com ou sem afastamento do colaborador, em outros 
casos, até óbitos (Alves; Correia; Silva, 2019).

 O absenteísmo laboral refere-se à ausência de um funcionário do seu local de trabalho 
durante o horário em que deveria estar presente e desempenhando suas funções. Essas ausên-
cias podem ocorrer por uma variedade de razões, como doença, lesão, compromissos pessoais, 
questões familiares, abalos biopsicossociais, entre outros motivos (Porto; Paula, 2010). 

 Esse fenômeno pode ter um impacto signifi cativo na produtividade da empresa, nas ope-
rações do local de trabalho, na moral dos funcionários, bem como na sobrecarga de serviço dos 
trabalhadores que fi cam substituindo os que se ausentam, acumulando, assim, funções (Cava-
zotte; Lemos; Viana, 2010). Este cenário é uma preocupação tanto para empregadores quanto 
para funcionários, pois o absenteísmo laboral pode afetar negativamente o desempenho geral e 
a efi ciência no ambiente laboral e gera custos em diferentes escalas (Murcho; Jesus, 2014).
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 A qualidade de vida do trabalhador (QVT) no ambiente de trabalho é um aspecto fun-
damental que infl uência diretamente o bem-estar físico, emocional e psicológico dos funcio-
nários. Assim, uma boa qualidade de vida no trabalho não se resume apenas à remuneração 
adequada, mas também engloba uma série de fatores que impactam a satisfação e a realiza-
ção pessoal dos trabalhadores. Investir na qualidade de vida do trabalhador no ambiente de 
trabalho não benefi cia apenas os funcionários individualmente, também traz vantagens para a 
empresa, incluindo maior produtividade, menor rotatividade de funcionários, melhor reputação 
da instituição e maior satisfação do cliente, ou seja, proporciona harmonia e resultados positi-
vos para ambos (Alves; Correia; Silva, 2019).

 O policial militar, em seu trabalho, é exposto a diversas situações de estresses, por 
exemplo: a lida com a manutenção da ordem pública, o enfrentamento à criminalidade e vio-
lência, as adversidades do tempo e temperatura, o peso dos equipamentos individuais de 
trabalho, etc. Tudo isso tem impacto signifi cativo na saúde física, emocional e mental dos 
profi ssionais envolvidos, interferindo na QVT. Então, esses fatores podem provocar uma osci-
lação biopsicossocial recorrente (Groll et al., 2020), podendo gerar afastamento médico e, 
consequentemente, a diminuição do efetivo (Lima; Dos Santos, 2020).

 Deste modo, a sobrecarga dos equipamentos de proteção individuais (colete balís-
tico, cinto de guarnição com porta pistola, pistola, algema, carregadores, coturno), utilizados 
durante o trabalho geram sequelas em longo prazo, como por exemplo, Distúrbios Osteo-
musculares Relacionados ao Trabalho (DORT) e/ou Lesões por Esforços Repetitivos (LER), 
(Soares; da Silva; Silva, 2019; Mendes, 2019).

 Portanto, o objetivo deste trabalho é investigar os motivos de afastamento laboral dos 
policiais pertencentes ao 6º Batalhão de Polícia Militar do Pará, "Batalhão Coronel Arruda" (6° 
BPM). A partir dos dados levantados foi possível mapear e identifi car os motivos de afasta-
mento laboral dos policiais, tornando possível propor intervenções preventivas, tratamentos, 
reabilitação e manutenção da saúde, contribuindo com os profi ssionais da área de saúde da 
Polícia Militar e com a melhoria da qualidade de vida dos policiais militares da instituição.

2 ABSENTEÍSMO OCUPACIONAL

 O absenteísmo é o termo utilizado para descrever a ausência frequente de funcionários 
ao trabalho, seja por motivos justifi cados (como doenças, licenças médicas, férias ou outras 
causas legais) ou não justifi cados (como faltas sem motivo ou atrasos repetidos). Ele é fre-
quentemente medido como uma taxa ou percentual e pode ter impacto negativo no desem-
penho e na produtividade das empresas. Por isso, a gestão do absenteísmo é importante 
nas organizações, pois pode indicar problemas como insatisfação no ambiente de trabalho, 
problemas de saúde, desmotivação ou questões de liderança.

 Bravo, Barbosa e Calamita (2016) esclarecem que as palavras absenteísmo, absentismo 
ou ausentismo são utilizadas para indicar a falta do empregado ao local de trabalho. A origem 
da expressão absentismo surgiu por proprietários rurais que deixavam suas terras para residir 
nas cidades e durante a Revolução Industrial, foi utilizado para designar os profi ssionais que se 
ausentavam do serviço. Em sua pesquisa, identifi caram cinco tipos de absenteísmo, sendo eles: 

 1. Absenteísmo voluntário (quando a ausência ocorre por razões particulares não justi-
fi cadas por doença);

 2. Absenteísmo por doenças (incluí-se todas as ausências por doença, excetuando-se 
os infortúnios profi ssionais);
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 3. Absenteísmo por patologia profi ssional (são as ausências por acidentes de trabalho 
ou doença profi ssional);

 4. Absenteísmo legal (são as faltas no serviço amparadas por leis, tais como gestação, 
nojo, gala, doação de sangue e serviço militar);

 5. Absenteísmo compulsório (é o impedimento ao trabalho devido à suspensão por pri-
são ou outro motivo que não permita ao trabalhador realizar sua atividade laboral).

 Esses autores em seu estudo constataram que a tropa é predominantemente mas-
culina e que a faixa etária dos policiais militares está entre 30 a 40 anos de idade, tanto os 
ofi ciais quanto de praças. Em relação ao estado civil, há predominância de policiais militares 
casados, seguidos de solteiros. A média de serviço dos pesquisados é de 18 anos de serviço. 
Deste modo, constatou-se que na faixa etária de 20 a 30 anos, o absenteísmo foi menor em 
relação às outras faixas etárias. Em contrapartida, observou-se que com o decorrer da idade, 
os policiais apresentaram mais absenteísmo, sobretudo por traumatismos em serviço e pro-
blemas ortopédicos observados na faixa etária de 41 anos ou mais. Desse modo, as altera-
ções emocionais e desgastes físicos na profi ssão de Policial Militar, o que leva a refl etir que 
há policiais estejam trabalhando em estresse e não procuram ajuda.

 No âmbito da segurança pública, o absenteísmo refere-se à ausência de profi ssionais 
das forças de segurança, como policiais civis, militares, bombeiros e penais, de suas ativida-
des regulares. Essa ausência pode impactar diretamente a capacidade de manutenção da 
ordem e da proteção da sociedade, já que afeta o número de agentes disponíveis para patru-
lhamento, investigações e atendimento de emergências. 

 Para Silva (2023), o adoecimento do profi ssional da Segurança Pública é tratado como 
um tabu tanto pela sociedade, quanto pelo Estado Brasileiro, pois não levam em considera-
ção o meio inóspito do ambiente de trabalho e dos adornos que fazem parte do seu aspecto 
laboral, fato observado na inexistência de dados ofi ciais e atualizados sobre o absenteísmo 
na segurança pública. As doenças mais constatadas nos policiais são: Ansiedade; Depressão; 
Síndrome do Pânico; e, Síndrome de Burnout.

 Segundo Martins et al. (2020b) os policiais militares correspondem ao maior contin-
gente de profi ssionais em relação às demais forças de segurança pública do Brasil, tendo 
como responsabilidade laboral o patrulhamento ostensivo e a manutenção da ordem pública, 
dividindo-se em funções administrativas e operacionais. Em relação às atividades operacio-
nais, exige-se do policial a constância de postura com equipamentos e a propensão a fatores 
de riscos a traumas, lesões e, em casos extremos, a morte, contribuindo para a diminuição 
dos níveis de qualidade de vida, principalmente pelo risco à integridade física. 

 Esses pesquisadores constaram em seus estudos que a maioria dos policiais que soli-
citaram afastamento relatou apenas um tipo de doença, entrando com Licença Temporária 
de Saúde Própria (LTSP), dispensados do serviço operacional, e, em alguns casos, com os 
dois tipos de licenças. Outro achado relevante deste estudo foi a identifi cação de patologias 
ortopédicas associadas à sobrecarga de peso na coluna vertebral, especialmente na região 
lombar, que também se destacou como uma das principais causas de afastamento dos poli-
ciais militares. Além disso, o tempo de afastamento das funções operacionais tem reduzido o 
efetivo policial ativo e gerado altos custos com tratamentos para restabelecer a capacidade 
funcional desses profi ssionais da segurança pública.

 Portanto, os policiais militares enfrentam desafi os únicos em seu trabalho diário, que 
vão desde o risco constante de confrontos violentos até a exposição a situações traumáticas 
e estressantes. Essas situações são intensifi cadas pelo uso de equipamentos de proteção 
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individual e dos instrumentos de trabalhos que sobrecarregam os militares e contribuem para 
aquisição de patologias decorrentes de atividades laborais. Na pesquisa de Martins et al. 
(2020a) foi constatado que os equipamentos utilizados por policiais contribuem para o surgi-
mento de lesões músculo-esqueléticas e lombares.

 Quirino et al. (2019) constataram a prevalência do absenteísmo em policiais do sexo 
masculino, na faixa etária dos 30-34 anos e na maioria soldados, no entanto, participaram 
da pesquisa ofi ciais e praças: 01 major, 05 capitães, 13 tenentes, 01 subtenente, 36 sar-
gentos,162 cabos e 463 soldados, realizada no período de ao período de janeiro de 2009 a 
dezembro de 2013 sendo predominante as doenças osteomusculares, seguido por lesões, 
envenenamento, doenças infecciosas e parasitárias, e outras.

3 METODOLOGIA

 Os dados foram obtidos com autorização do Comandante do 6º BPM. Esta unidade 
tem o maior contingente de policiais do Comando de Policiamento da Região Metropolitana 
(CPRM) responsável pelo policiamento ostensivo do município de Ananindeua, nos bairros 
Coqueiro, Jaderlândia, Icuí, 40 Horas e Jiboia Branca.

 O atestado médico é recebido na 1ª Seção da Unidade, a qual é responsável pela ges-
tão de pessoal do Batalhão, onde recebe e analisa os atestados médicos com dispensa do 
serviço por motivos de alguma patologia. Se a dispensa for até dois dias, não é necessário 
homologação na Unidade de Saúde da PMPA (USA). Entretanto, caso seja de três a quinze 
dias, o atestado é homologado em uma USA. Se a baixa do policial for acima de quinze dias, 
o militar é encaminhado para a Junta Regular de Saúde da Polícia Militar (JRS).

 O estudo é de caráter retrospectivo, descritivo, do tipo transversal e de análise quantita-
tiva. Assim, foi realizado um cálculo amostral sendo defi nidos 165 policiais militares, da ativa, 
de ambos os sexos, pertencentes ao 6º BPM. A partir da amostragem durante a catalogação e 
análise dos atestados médicos foi garantido o sigilo da identifi cação dos policiais militares sele-
cionados, bem como a autenticidade dos registros médicos nas fi chas dos militares. Tal conduta 
visa concordância aos preceitos éticos adotados pelas Diretrizes Éticas da Pesquisa Envol-
vendo Seres Humanos, nos termos estabelecidos nas Resoluções CNS n.º 466/2012 e 580/18.

 Os critérios de inclusão de policiais militares para pesquisa foram: (1) Policiais militares 
pertencentes ao 6º BPM; (2) de ambos os sexos; (3) com a faixa etária de 18 a 54 anos; (4) 
sendo somente policiais militares da ativa; (5) com um recorte temporal de janeiro de 2018 a 
julho de 2020. E como critério de exclusão, os policiais militares que se encontravam na con-
dição de convocados da reserva remunerada.

 O período de coleta dos dados foi de 1° de janeiro 2018 a 31 julho de 2020. Foram des-
cartados informações e dados pessoais dos participantes, a fi m de evitar a exposição destes 
profi ssionais. No entanto, alguns dados foram considerados para alcançar os objetivos do 
estudo sendo eles: (1) diagnósticos com base no Código Internacional da Doença (CID); (2) o 
mês e ano do afastamento; (3) o sexo e (4) cargo dos policiais afastados. 

 Após a coleta, os dados passaram por análise e, em seguida, pela aplicação da estatís-
tica descritiva para obter os resultados. Por conseguinte, a análise estatística foi realizada por 
meio de tabulação de dados em planilha de Excel, aplicados os procedimentos de estatística 
descritiva: média e frequência absoluta, porcentagem e dados percentuais com representação 
gráfi ca ou em tabela.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

 A ausência dos Policiais Militares do serviço na Polícia Militar por conta de doenças é 
um desafi o signifi cativo enfrentado pelo 6º BPM e por outras unidades policiais, bem como por 
instituições públicas e privadas em todo o mundo. Essa questão não apenas afeta a efi cácia 
das operações policiais, mas também pode ter consequências para a segurança pública e o 
bem-estar dos cidadãos com relação à qualidade do serviço prestado por esses nas respostas 
às chamadas das ocorrências.

 Do cálculo da amostragem de 165 policiais militares quanto aos dados coletados, sele-
cionados por sexo, observa-se que 79% são do sexo masculino, enquanto 21% correspondem 
ao sexo feminino, como mostra o gráfi co 1. É importante ressaltar que o contingente de poli-
ciais militares homens é superior ao de mulheres, cuja a média representa 9% do efetivo total. 
Portanto, se justifi ca o percentual de atestados do efetivo masculino ser superior ao feminino, 
coincidindo com os estudos de Bravo, Barbosa e Calamita (2016), que identifi caram o percen-
tual de 9% de mulheres e 91% de homens, evidenciando que a presença masculina é uma 
realidade nacional.

 O gráfi co 2 ilustra o percentual de policiais militares a partir da graduação profi ssional. 
A graduação com maior percentual de atestados médicos foi a de Cabo, a qual contabilizou 
afastamento de 40%. Em segundo lugar, encontra-se a graduação de Soldado, com 36%, 
seguida pela graduação de Sargentos, que apresentaram o menor número de afastamentos, 
com apenas 24%. No levantamento bibliográfi co realizado, verifi cou-se que o trabalho de 
Bravo, Barbosa e Calamita (2016) não fez a distinção entre os ofi ciais e praças; eles foram 
inclusos na pesquisa considerando os perfi s de modo geral, tipo de afastamento e moléstia. 
No estudo de Quirino et al. (2019) fez o levantamento entre ofi ciais e praças, o quadro de 
ofi ciais que apresentou maior incidência é de Capitão e entre os praças foi na graduação de 
Cabo, coincidindo com essa pesquisa.   

Fonte: Seção de Pessoal (P/1) do 6º BPM, elaborado pelos autores (2023).
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Masculino

Feminino

Gráfi co 1: Percentual de policiais militares afastados por atestados médicos do 6º BPM da 
PMPA, por gênero.

36%

40%

24% Cabos

Soldados

Sargentos

Gráfi co 2: Percentual de policiais militares afastados por atestados médicos do 6º BPM da 
PMPA, por graduação profi ssional.

Fonte: Seção de Pessoal (P/1) do 6º BPM, elaborado pelos autores (2023).
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 Assim, o recorte temporal da pesquisa, que abrangeu de janeiro de 2018 a julho de 
2020, obteve 2.307 dias de afastamento dos policiais militares por meio de atestados médicos. 
As maiores incidências foram: (1) Infecções das vias aéreas superiores de localização múltipla 
não específi ca, com 266 dias de afastamento; (2) Nasofaringite aguda (resfriado comum), com 
166 dias de afastamento; e (3) Infecção por Coronavírus de localização não especÍfi ca, com 
103 dias de afastamento. Observou-se também que as principais causas de absenteísmo no 
período analisado foram infecções (CID J e B) e traumatismos (CID T), sendo que apenas 
ocorre alternância na ordem de frequência entre um ano e outro (Tabela1). 

 Oportuno ressaltar que o ano de 2020 foi o primeiro ciclo da covid-19, fato esse que jus-
tifi ca a maior quantidade de policiais e dias de afastamentos do trabalho, a partir das seguintes 
descrições: Infecções das vias aéreas superiores de localização múltiplas não especifi cas, 
Nasofaringite aguda (resfriado comum), Infecção por coronavírus de localização não especi-
fi ca, Infl uenza (gripe) devido a vírus não identifi cado, Infecção aguda das vias aéreas superio-
res não especifi cada e Infecção viral não especifi cada. Tal colocação, diverge dos outros estu-
dos realizados como o de Bravo, Barbosa e Calamita (2016); Martins et al. (2020b), Martins et 
al. (2020a), Silva, Lima e Góes (2012), por conta do período de análise.

 No estudo de Bravo, Barbosa e Calamita (2016), constatou-se que a maioria das causas de 
absenteísmo estão relacionadas à traumas e problemas ortopédicos, independente de ocorrerem 
durante o serviço, no quartel, em atividades de educação física, no período de folga, ou devido a 
dores ortopédicas, sem uma relação clara com traumas anteriores. Na abordagem qualitativa, as 
falas dos entrevistados revelaram queixas que não foram predominantes na análise quantitativa, 
como o estresse da profi ssão. Isso sugere que muitos policiais podem estar trabalhando sob alto 
nível de estresse sem buscar atendimento médico, permanecendo em suas funções. 

 No contexto deste estudo, os policiais são atendidos por meio de medicina preventiva, 
com uma inspeção de saúde realizada no mês de seu aniversário, na qual alguns exames são 
solicitados. No entanto, seria necessário implementar novas abordagens que tratem de forma 
preventiva tanto as questões ortopédicas quanto emocionais. Para isso, é essencial uma atu-
ação multiprofi ssional envolvendo, além de médicos, fi sioterapeutas, terapeutas ocupacionais, 
psicólogos e assistentes sociais, para atender adequadamente esses policiais. 

Dias 
afastados

Nº de policiais 
afastados

SD CB SGT

% % %

Total 892 129 - - -

266 26 57,69 23,08 19,23

166 18 44,4 50 5,5

103 8 37,5 25 37,5

83 8 25 37,5 37,5

79 8 25 75 0

72 10 60 10 30

51 11 18,2 36,4 45,4

45 21 19,5 57,14 23,81

27 19 47,4 52,6 0

Infecções das vias aéreas superiores de localização 
múltiplas não específicas

Nasofaringite aguda (resfriado comum)

Infecção por coronavírus de localização não específica

Influenza (gripe) devido a vírus não identificado

Traumatismo múltiplo não especificado

Infecção aguda das vias aéreas superiores não especificada

Infecção viral não especificada

Pessoa em boa saúde acompanhando pessoa doente

Disenteria e gastroenterite de origem infecciosa presumível

Descrição

Tabela 1: Percentual das principais doenças descritas nos atestados dos policiais do 6º BPM.

Fonte: Seção de Pessoal (P/1) do 6º BPM, elaborado pelos autores (2023).
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 A produtividade e a efi cácia no trabalho têm uma forte relação com a qualidade de vida 
do trabalhador, ou seja, se o colaborador não estiver bem não haverá rendimentos positivos 
para a instituição (Sanchez et al., 2019). Assim, é oportuno saber quais as causas do afasta-
mento laboral dos policiais militares para melhorar a qualidade de vida e a saúde dos traba-
lhadores e, consequentemente, uma melhor prestação de serviço para a sociedade.

 Nos anos de 2018 e 2019, nota-se um crescimento de 83 dias a mais de afastamento 
e com aumento de 21 policiais a mais afastados. Já no ano de 2020, somente até o mês de 
julho, término da coleta, é o ano que com maior registro de afastamento foram 1.748 dias de 
absenteísmo, o que corresponde a um incremento de 82% nos dias de afastamento e de 53% 
no número de policiais afastados por motivo de saúde, como mostra a tabela 2.

 A partir da amostragem realizada foi possível detectar as principais causas de afasta-
mento dos policiais militares por problemas de saúde lotados no 6º Batalhão de Polícia Militar 
no Estado do Pará, a partir de atestados médicos, entre janeiro de 2018 e junho de 2020. 
Constatou-se que os afastamentos mais frequentes são de cunho respiratório. Tais afasta-
mentos ocupam as três primeiras posições. Por outro lado, os atestados médicos por doenças 
de característica musculoesquelética, apesar de aparecer em 4º lugar, tiveram maior tempo 
de afastamento por policial. 

 Em um estudo realizado no Estado da Bahia, no ano de 2011 (Silva; Lima; Góes, 2012), 
pela Junta de Saúde da Polícia Militar, constatou que a patologia que mais atinge os policiais mili-
tares são as doenças musculoesqueléticas. É oportuno considerar o período da realização das 
pesquisas, pois isso pode impactar nos resultados, como constatado com os policiais militares do 
6º BPM da PMPA, que, em 2020, registrou o maior número de dias de afastamentos e de policiais 
com patologias relacionadas a infecções respiratórias, coronavírus e resfriados. Esse aumento 
corresponde à fase aguda de contágios por Covid-19 no país, que teve início em fevereiro de 
2020, também foi identifi cada a ocorrência de traumatismo múltiplo não especifi cado.

Tabela 2: Número de dias de afastamento e de policiais militares afastados nos anos de 2018, 
2019 e 1º semestres de 2020.

Fonte: Seção de Pessoal (P/1) do 6º BPM, elaborado pelos autores (2023).

2018
  Dias de afastamento 238
Nº de  policiais 29

2019
  Dias de afastamento 321

 Nºde policiais 50

2020   Dias de afastamento 1748
Nº de policiais 98

Ano Situação Quantidade

 Frighetto e Oliari (2020) realizaram um estudo na cidade de Videira, Santa Catarina, em 
que foram verifi cadas a pressão arterial e a glicemia dos policiais para rastreamento de possíveis 
patologias e comorbidades. Constatou-se que 14% dos policiais apresentaram algum tipo de anor-
malidade sistêmica como a diabetes, enquanto 1% dos policiais estudados, por meio da aferição 
de pressão, não apresentavam qualquer tipo de alteração que indica predisposição a doenças. 
Quanto à pesquisa realizada neste trabalho no 6º BPM, não foi possível analisar as patologias 
do estudo de Frighetto e Oliari, devido ao modo de coleta de dados. Sendo assim, é inviável 
estimar uma propensão a doenças sistêmicas ou metabólicas.
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 A partir dos levantamentos bibliográfi cos realizados, observa-se que, dependendo do 
objetivo do pesquisador, da especifi cidade do local e do objeto da pesquisa, estes fatores impli-
carão em resultados diversos, assim, é importante que os trabalhos de pesquisa tenham direcio-
namentos específi cos para verifi car as patologias, pois ao direcionar em uma só vertente pos-
sibilita maior efi ciência na identifi cação, caracterização do problema e na sua resolução (Bravo; 
Barbosa; Calamita, 2016). 

 Em suma, verifi cou-se que as patologias mais frequentes e que resultaram no absente-
ísmo laboral dos policiais do 6º BPM foram as Infecções Agudas das vias aéreas superiores de 
localizações múltiplas não especifi cadas e Nasofaringite (resfriado comum), identifi cadas pelas 
CID’s J06 e J00 respectivamente, conforme mostra a Tabela 3.

 Este estudo demonstra a necessidade de investir em pesquisas para identifi car as patolo-
gias que mais atingem policiais militares e ações estratégicas e preventivas, as quais visem um 
melhor ambiente de trabalho e qualidade de vida dos militares para prevenção ou tratamento mais 
seguro e objetivo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A partir do levantamento dos atestados médicos dos policiais militares do 6º BPM, foi 
possível detectar as patologias mais recorrentes e a quantidade de dias de afastamentos. Veri-
fi cou-se que as enfermidades não afetam grupos específi cos de idade, graduações ou sexo, 
demostrando a necessidade de intervenções preventivas e imediatas com todos colaboradores, 
a fi m de melhorar a qualidade de vida desses profi ssionais.

 Nesse sentido, nota-se que os afastamentos laborais acometem tanto os policiais do sexo 
feminino quanto do masculino, sendo este último com mais frequência devido ter um maior con-
tingente de homens na Instituição. É importante frisar que a graduação de Cabo foi que apresen-

CID Situação Quantidade

J06 Dias de Afastamento 266
Nº de Policiais Afastados 21

A09 Dias de Afastamento 27
Nº de Policiais Afastados 15

T07 Dias de Afastamento 101
Nº de Policiais Afastados 6

Z763 Dias de Afastamento 45
Nº de Policiais Afastados 15

B349 Dias de Afastamento 51
Nº de Policiais Afastados 10

B342 Dias de Afastamento 103
Nº de Policiais Afastados 8

J00 Dias de Afastamento 166
Nº de Policiais Afastados 19

J69 Dias de Afastamento 86
N° de Policiais Afastados   9

Tabela 3: Quantidade de dias de afastamento e de policiais mais incidentes, de acordo com a 
Classifi cação Internacional de Doenças (CID).

Fonte: Seção de Pessoal (P/1) do 6º BPM, elaborado pelos autores (2023).
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tou mais intercorrências de patologias. Assim, as doenças evidenciadas a partir do levantamento 
foram: Infecções das vias aéreas superiores de localização múltiplas não específi cas, Nasofarin-
gite aguda (resfriado comum), infecção por coronavírus de localização não específi ca, infecções 
(CID J e B) e traumatismo (CID T).

 Sob esse viés, para enfrentar o absenteísmo ocupacional de maneira efi caz, é essen-
cial implementar medidas abrangentes que promovam o bem-estar dos policiais e melhorem 
as condições de trabalho, fortalecendo o sistema de apoio emocional e psicológico. Isso inclui 
também investir em programas de treinamento e desenvolvimento pessoal, além de imple-
mentar políticas e procedimentos claros para lidar com as ausências dos policiais de maneira 
justa e consistente. Sendo assim, é oportuno ter um diagnóstico situacional do efetivo da ativa, 
cujo afastamento foi decorrente de alguma patologia, com objetivo de direcionar estratégias 
de atuação para proporcionar o bem-estar e a saúde dos policiais tanto de ações preventivas 
e de acompanhamento.

 Tendo em vista os poucos estudos com relação as patologias existentes na Polícia 
Militar do Pará e considerando a necessidade e importância do assunto, recomenda-se a 
realização de mais pesquisas voltadas para essa problemática, assim como formas diretas 
de tratamentos ou prevenções a serem aplicadas. Sugere-se também a criação de cadastros 
constantes de todas as doenças que afastam os policiais de suas funções, bem como capa-
citação para orientar o P1 de cada unidade a alimentar os dados (CID, cargo, função, idade, 
entre outros) que possam contribuir para a identifi cação, tratamento ou prevenção das doen-
ças de modo objetivo e personalizado, de acordo com a particularidade daquela OPM, além 
de realizar a catalogação dos dados para encaminhar ao Comando do Corpo Militar de Saúde 
para conhecimento e tomada de providências.

 Dessa forma, é crucial reconhecer que o absenteísmo ocupacional não é apenas um 
sintoma isolado, mas sim um refl exo de questões mais amplas relacionadas às condições de 
trabalho, estresse ocupacional, saúde mental e apoio organizacional. Por isso, abordar esse 
problema de forma efi caz exige uma abordagem multifacetada que leve em consideração esses 
fatores interconectados. Portanto, almeja-se com este estudo possa contribuir para o controle 
do absenteísmo laboral na Polícia Militar do Pará, devido a sua especifi cidade de atuação, o que 
refl etirá positivamente na qualidade do trabalho efetivo da corporação, evitando sobrecargas e 
otimizando as atividades internas e externas.
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A importância da terapia assistida por cães para crianças e 
idosos e sua aplicabilidade na Polícia Militar do Pará
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RESUMO

A Polícia Militar do Pará é encarregada de um vasto rol de deveres e 
atribuições, com o objetivo de servir e proteger a sociedade. Na área 
da saúde, vem ganhando destaque a terapia assistida por cães, reali-
zada pelo Batalhão de Ações com Cães (BAC), desde 2021. Esta pes-
quisa traz como objetivo geral difundir a atuação dos cães terapeutas, 
problematizando o seu impacto para crianças e idosos em contexto 
hospitalar, em estado de fragilidade social ou de saúde, e a sua contri-
buição na qualidade de reabilitação terapêutica. Deste modo, a inves-
tigação se delineou na abordagem histórica da Terapia Assistida por 
Cães (TAC), envolvendo conteúdo pertinente à pesquisa de terapias 
alternativas, seguido da descrição das atuações do cão terapeuta de 
assistência em hospitais e abrigos. Ao fi nal, evidencia-se a aplicabili-
dade da terapia assistida por cães, realizada pelo BAC da Polícia Mili-
tar do Pará, e o seu impacto terapêutico positivo em crianças e idosos.  

Palavras-chave: Saúde; Cão Terapeuta; Terapias  Alternativas;  Assistência.

ABSTRACT

The Military Police of Pará is responsible for a wide range of duties and 
responsibilities, with the goal of serving and protecting society. In the 
healthcare fi eld, animal-assisted therapy, specifi cally dog-assisted the-
rapy, conducted by the Batalhão de Ações com Cães (BAC) since 2021, 
has gained prominence. The general objective of this research is to dis-
seminate the work of therapy dogs, discussing their impact on children 
and the elderly in hospital settings, or those in social or health vulne-
rability, and their contribution to the quality of therapeutic rehabilitation 
outcomes. The investigation adopts a historical approach to Dog-Assis-
ted Therapy (DAT), involving relevant research on alternative therapies, 
followed by a description of the work of therapy dogs in hospitals and 
shelters. Finally, it highlights the applicability of dog-assisted therapy by 
the BAC of the Military Police of Pará by public security professionals 
and its positive therapeutic impact on children and the elderly.

Keywords: Health; Therapy Dog; Alternative Therapies; Assistance.

RESUMEN

La Policía militar de Pará es la encargada de una vasta categoría de 
deberes y funciones, con el objetivo de servir y proteger a la sociedad. 
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En el área de la salud, viene ganando importancia la terapia asistida por animales o cachorros, 
realizada por el Batallón de Acciones con Cachorros (BAC), desde el año 2021. Esta busca tiene 
como objetivo difundir la actuación de los cachorros terapeutas problematizando un impacto 
para los niños y para las personas mayores en el ambiente del hospital, en estado de debilidad 
social a de salud, y su contribución en la calidad de la rehabilitación terapéutica. La investiga-
ción se concibió en el abordaje histórico de la Terapia Asistida por Cachorros (TAC), abarcando 
contenido atinente a la pesquisa de terapias alternativas, seguido de la descripción de las actu-
aciones del cachorro terapeuta de asistencia en hospitales y refugios. Al fi nal, se demuestra la 
aplicabilidad de la terapia asistida por cachorros por el BAC de la Policía Militar de Pará, por pro-
fesional de la Seguridad Pública y un impacto terapéutico positivo en niños y persones mayores.

Palabras Clave: Salud; Perro de Terapia; Terapias Alternativas; Asistencia.

1 INTRODUÇÃO

O cão é conhecido como melhor amigo do homem por suas características específi cas 
que cativam às pessoas, sendo muitas vezes utilizados como refúgio emocional. Ele 
atua como um ouvinte paciente, considerado parte dos elos familiares, oferecendo 

suporte emocional em momentos de fragilidade, além de ser um fi el companheiro.

 Na atualidade, os cães são animais que se destacam em diversas funções de trabalho, 
sendo estimados por sua natureza dócil e saudável, mostrando adestrabilidade para colaborar 
com o ser humano e desempenhar com maestria qualquer papel que lhes seja designado.

 A relação entre homem e animal se delineou por uma extensa trajetória de adaptabi-
lidade, mutualismo, e convivência doméstica, com relatos do emprego destes animais para 
benefício humano desde as civilizações mais primitivas (Bueno, 2020). Sob essa perspec-
tiva, mostra-se necessário o estudo e avaliação das possibilidades de expansão do leque de 
empregabilidade, visando a terapia multidisciplinar em crianças e idosos, interseccionalmente 
com outros profi ssionais da saúde como fi sioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudió-
logos e psicólogos.

 A pesquisa tem como objetivo geral demonstrar a atuação dos cães terapeutas junto a 
crianças e idosos em contextos hospitalares, especialmente em situações de fragilidade social 
ou de saúde e a sua contribuição na qualidade de reabilitação terapêutica. A investigação se 
delineou numa abordagem histórica da Terapia Assistida por Cães (TAC), envolvendo conte-
údo pertinente à pesquisa, seguindo da descrição das atuações dos cães de assistência em 
hospitais e abrigos.

 Por fi m, o estudo pretende contribuir para preencher lacunas existentes no setor de 
saúde, por meio de pesquisas e implantação de projetos multidisciplinares relativos ao pro-
cesso de reabilitação terapêutica de crianças e idosos, mostrando a possibilidade de o profi s-
sional de segurança pública atuar em conjunto com profi ssionais de outras áreas na aplicação 
de terapia assistida por cães para o público específi co, comprovando a sua aplicabilidade pelo 
Batalhão de Ações com Cães da Polícia Militar do Pará (BAC-PMPA) e seu impacto positivo 
na vida de crianças e idosos.

2 TERAPIA ASSISTIDA POR CÃES EM CONTEXTO HISTÓRICO

 Segundo Bueno (2020), é aceito consensualmente que a relação entre humanos e 
animais originou-se no período Neolítico, há cerca de 20 mil anos. Em contrapartida, para 
Grandin e Johnson (2006), o convívio iniciou muito anteriormente, estudos de amostras de 



41

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

DNA (ácido desoxirribonucleico) estimaram a data do início desse fenômeno em cerca de 
100 mil anos atrás.

 Naquela ocasião, o ser humano primitivo dividia o território com caninos selvagens, que 
buscavam alimento em abrigos humanos. Eles permaneciam à frente da caverna, pela oferta de 
carne fresca, caçada pelos homens que, por sua vez, se benefi ciavam da proteção dos caninos 
contra qualquer invasor (Travagin, 2012). Além dessas características, os animais também eram 
vistos como fontes místicas de poder e força por certas crenças e culturas (Dotti, 2005). Esses 
achados demonstram que, possivelmente, o cão tenha sido o primeiro animal domesticado pelo ser 
humano, antes mesmo do desenvolvimento da pecuária. Portanto, o cão passou por um processo 
de domesticação intenso, até se tornar o “melhor amigo do homem” (Nascimento, 2017). 

 A evidência arqueológica mais antiga dessa amizade é uma mulher enterrada junto de 
seu cão encontrado em Israel, datada de 12.000 anos atrás, mas, sabe-se que essa domestica-
ção se iniciou há mais de 100.000 anos, quando os ancestrais do homem começaram a abrigar 
os fi lhotes de lobos que rondavam seus acampamentos. Contudo, foi na Inglaterra, aproxima-
damente no século XVIII, que se iniciou a prática da Terapia com Cães (Nascimento, 2017).

 Na idade contemporânea, os cães desempenham outros papéis além de guarda e 
caça. Eles atuam em consultórios, hospitais, escolas e instituições, desempenhando inúme-
ras atividades em nossa sociedade. São chamados cães de serviço, treinados para ajudar 
pessoas com defi ciência, guiando e servindo de condutores para defi cientes visuais. Além 
disso, eles são importantes nas ações de resgate de vítimas, desaparecimento ou aciden-
tes, sobretudo, dentro do escopo da atividade militar, pois são treinados para farejar drogas, 
bombas e corpos (Caetano, 2010).

 Segundo as literaturas de Silva (2011), Mendonça et al. (2014) e Amaral (2016), a 
utilização de animais como alternativa de terapia foi iniciada entre os séculos XVIII e XIX, 
na Inglaterra. Na época, médicos observaram que pacientes com algum tipo de transtorno 
mental apresentavam benefícios psicológicos, pedagógicos e sociais, após manterem con-
tato com os cães (Silva et al., 2015).

 No ano de 1792, na Inglaterra Moderna, William Tuke fundou o Retiro York, uma institui-
ção onde animais domésticos auxiliavam o tratamento de transtornos mentais dos pacientes 
encorajando-os a se movimentarem e se comunicarem, despertando assim o interesse e a 
vontade dos assistidos para o autocuidado e a comunicação interpessoal (Caetano, 2010).

 Caetano (2010) e Caturra (2016) descrevem a atuação do psicólogo Boris Levinson e seu 
cão Jingles, no ano de 1961, onde ele fez registros em seus artigos da utilização do cão como 
elemento motivador em crianças portadoras de distúrbios emocionais resistentes à terapia. 

 Amaral (2016) também afi rma que existem benefícios nas áreas pedagógica e social, prin-
cipalmente no comportamento afetivo, pelo convívio da criança com o cão. Portanto, evidências 
mostram um crescente interesse científi co pelo estudo da relação homem-animal, com respeito 
ao seu potencial terapêutico referente à saúde humana e qualidade de vida ao longo das últimas 
décadas. Dessarte, quando um animal recebe afeto, ele o devolverá na forma de obediência. 
Por outro lado, quando submetido a maus-tratos, o animal poderá desenvolver agressividade.

2.1 Cinoterapia e Terapia Assistida por Cães (TAC)
A palavra cinoterapia tem por etimologia a derivação grega, sendo a junção do prefi xo 

“cino” (cão) ao radical “terapia”. Silva et al. (2015) defi nem cinoterapia como uma prática 
terapêutica que utiliza cães no tratamento de diferentes necessidades, realizando a inte-
ração entre o animal e o paciente, auxiliando de forma positiva no bem-estar e autoestima 
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do ser humano, tal ação proporciona melhora na qualidade de vida. Segundo esse enten-
dimento, a Terapia Assistida por Cães (TAC) requer o acompanhamento de profi ssionais 
da área da saúde como fi sioterapeutas, psicólogos, médicos, entre outros, que utilizam os 
animais como parte de um tratamento (Abreu et al., 2008).

 Ao discutir o tema, Nascimento (2017) utiliza a defi nição de cinoterapia construído por 
Dotti (2014), segundo o qual:

Uma modalidade de Terapia Assistida por Cães (TAC), onde vários profi ssionais das áreas da 
saúde podem utilizá-la para a melhoria e reabilitação de pacientes. Na maioria das vezes esse 
recurso é utilizado por fi sioterapeutas e terapeutas ocupacionais, mas recentemente têm ganhado 
aceitação de médicos, psicólogos, professores, assistentes sociais, veterinários e outros (Dotti, 
2014, apud Nascimento, 2017).

 Conforme os conceitos dos autores Silva et al. (2015) e Dotti (2014, apud Nascimento, 
2017), os recursos que o cão tem em suas ações como o de estimular e interagir cativam o 
paciente, transmitindo a sensação de vigor, que podem ser utilizados por profi ssionais para 
colaborar para reabilitação do indivíduo. Nessa mesma linha de entendimento, ao se referir ao 
tratamento de idosos institucionalizados, os autores Brancalione e Schmidt (2018) afi rmam que 
a cinoterapia é fundamental no tratamento físico, cognitivo e emocional do paciente.

2.2 TAC no Brasil

 Em meados de 1940 se iniciaram os primeiros experimentos para implantação do sis-
tema de serviços com cães no território brasileiro, baseado no modelo europeu. Com a compro-
vada efi ciência do novo sistema, novos estados da federação introduziram nas forças militares 
a ferramenta canina (Rabelo; Costa, 2018). 

 No Brasil, a TAC teve seu primeiro registro na área médica do Hospital Psiquiátrico Enge-
nho de Dentro no Rio de Janeiro, em 1955, tendo como supervisora a psiquiatra Nise da Silveira, 
uma das precursoras na utilização de cães na melhoria dos pacientes, aos quais chamava de 
coterapeutas, sendo considerada pioneira na Terapia Assistida por Animais no Brasil (Dotti, 2005).

 Dotti (2005) afi rma que a pesquisadora dava permissão para que seus pacientes aco-
lhessem animais em abandono e percebeu que isso trazia benefícios positivos nos seus com-
portamentos. Suas tarefas foram rejeitadas na medicina, motivo que encerrou seus estudos 
no campo, nos anos 1960. Estudos nacionais como o de Mendonça et al. (2014), Godoy e Den-
zin (2007), Porto e Cassol (2007) afi rmam que, no Brasil, existem trabalhos de terapia assistida 
por animais em casos terapêuticos para crianças e idosos com resultado satisfatório. 

 Segundo Amaral (2016), no Brasil, por iniciativa da Organização Brasileira de Interação 
Homem-Animal Cão Coração (OBIHACC), foi fundado em agosto de 2000 o Projeto Cão do 
Idoso, com idosos institucionalizados. Em 2008, a OBIHACC encerrou suas atividades. Porém, 
em dezembro do mesmo ano, foi fundado o Instituto Nacional de Ações e Terapias Assistidas 
por Animais (INATAA), em São Paulo. Esse espaço agrega profi ssionais de diversas áreas, o 
que caracteriza a interdisciplinaridade como condição necessária para viabilizar projetos com 
animais (Amaral, 2016).

 A autora ainda afi rma que existem alguns eventos que são realizados no Brasil, como o 
Congresso Brasileiro de Atividade, Educação e Terapia Assistida por Animais, demonstrando que 
há um grande interesse nessa área de estudo (Amaral, 2016). Dessa forma, acredita-se na neces-
sidade de realização de pesquisas que envolvam a terapia, na certifi cação dos animais como 
terapeutas bem como, na regulamentação dos profi ssionais que atuam conduzindo os mesmos.
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 O Cão Terapeuta e a Ande Brasil, entre outros, atuam com projetos que atendem a um 
público constituído por defi cientes intelectuais e físicos, idosos, crianças e pacientes internados 
em hospitais. “Cientifi camente a TAA (Terapia Assistida por Animais) é reconhecida no mundo, 
em países como EUA, Canadá e muitos da Europa, os quais têm adotado esse trabalho nos 
últimos 40 anos” (Dotti, 2005, apud Amaral, 2016).

 Atualmente, vive-se a confi rmação de uma proposta que surgiu empiricamente e enfren-
tou diversas barreiras, especialmente pela não aceitação de seus benefícios. No entanto, com o 
passar dos anos e desenvolvimento de estudos, mais projetos foram surgindo, embasados por 
pesquisas científi cas que comprovam o ganho físico e emocional do tratamento de seres huma-
nos auxiliados pela terapia assistida por animais.

2.3 A importância da TAC para crianças e idosos

 Caetano (2010) disserta que a Terapia Assistida por Cães (TAC) tem grande importância 
no tratamento de pacientes com diversas condições, incluindo doenças cardíacas, câncer, mal 
de alzheimer e esquizofrenia. Além disso, a TAC apresenta um papel terapêutico essencial para 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndrome de Down e depressão, bem como 
para crianças que foram vítimas de abuso e violência doméstica. 

 Becker e Morton (2003), ressaltam os resultados terapêuticos que a presença de ani-
mais pode proporcionar em diversas doenças e situações emocionais e sociais dos pacien-
tes. Estes animais, muitas vezes espontâneos e inesperados, podem gerar bons resultados 
apenas com a sua presença. Destaca-se também que animais de estimação diminuem o 
estresse, baixam a frequência cardíaca, a pressão arterial e o colesterol do ser humano. São 
capazes tanto de estimular o exercício físico, especialmente no caso dos cães, o que é funda-
mental para a recuperação de diversas doenças, quanto auxiliar no sono, visto que possuem 
efeito ansiolítico, aumentando o limiar da dor.

 O mero contato físico oferecido pelos cães possui grande valia para alívio não somente 
das angústias emocionais, mas também presumivelmente das dores físicas. Assim, esses 
momentos de afeto propiciam experiências emocionalmente satisfatórias que aumentam a moti-
vação do paciente a ser reabilitado para aprender, experimentar e explorar, modifi cando gradu-
almente sua conduta e predispondo-o para a melhora objetivada (Chagas et al., 2009). 

 Além disso, o cão também auxilia em difi culdades pedagógicas, ajudando na ação 
escolar, reduzindo a frustração e agressividade da criança (Amaral, 2016). No aspecto psi-
quiátrico, o cão ajuda na prevenção de depressão e ansiedade. No aspecto geriátrico, obser-
vou-se em casos de doenças neuromusculares crônicas uma sensível melhora na reabilitação 
motora (Medeiros; Carvalho, 2008).

 Dotti (2005) afi rma que as crianças buscam a companhia de animais de estimação 
como uma forma de conforto quando se sentem chateadas, solitárias ou tristes, buscando um 
amigo com quem possam compartilhar suas angústias. Observa-se, empiricamente, que a 
interação com um cão proporciona às crianças uma vivência mais alegre e espontânea, pois 
percebem o animal como um ser que não as julga nem critica. Portanto, essa aceitação incon-
dicional é crucial para o bem-estar emocional, pois promove um espaço seguro para a expres-
são de sentimentos. Além disso, essa dinâmica de interação não se limita apenas ao benefício 
das crianças, mas também se estende aos pacientes idosos, que igualmente se benefi ciam da 
presença do cão, fortalecendo laços afetivos e promovendo uma melhora signifi cativa em sua 
qualidade de vida.

 Nascimento (2009), enumera vários benefícios desta modalidade terapêutica em idosos: 
o estímulo motor gera prazer e autoconfi ança, e o estímulo emocional auxilia na preservação da 



44

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

memória e cognição, além da melhor aderência a medidas de socialização, contribuindo para 
o desenvolvimento de empatia, que em conjunto são essenciais para o bom proveito do trata-
mento. Rodrigues et al. (2012), destaca que a TAC em idosos estimula a liberação dos níveis de 
serotonina e endorfi na, que, além de vários dos benefícios supracitados, também fortalecem o 
sistema imunológico do indivíduo.

 Dotti (2005) esclarece que idosos obtêm melhora a partir do contato com animais, sobre-
tudo se forem nutrindo relações sistemáticas com o animal em seu convívio durante o trata-
mento. Em algumas instituições, inclusive, os idosos têm permissão para levar seu animal pes-
soal de companhia consigo, pois a separação pode causar um trauma emocional no idoso que 
é contraproducente ao tratamento.

2.4 O cão coterapeuta

 Segundo Rabelo e Costa, (2018), os cães são animais mamíferos pertencentes à famí-
lia dos canídeos, de dieta carnívora, com caudas longas e dentes molares potentes o sufi ciente 
para esmagar ossos à mordedura. Suas origens remontam a um ancestral comum datado em 
cerca de 40 milhões de anos, que através de múltiplos processos adaptativos, evoluiu para os 
ancestrais lupinos domesticados pelo homem.

 A competição entre o Homo sapiens e os canídeos pela caça paradoxalmente foi o que 
estreitou as relações entre homem e animal, por meio de uma relação de comensalismo que 
evoluiu para mutualismo. Com o tempo, a domesticação assumiu novos rumos além da ativi-
dade de caça (Rabelo; Costa, 2018).

 Essa evolução histórica revela como a interação entre humanos e cães foi fundamen-
tal para o desenvolvimento de laços afetivos profundos. O que inicialmente começou como 
uma relação utilitária de caça transformou-se em uma convivência onde os cães passaram 
a desempenhar papéis importantes na vida cotidiana dos seres humanos, como companhei-
ros, protetores e, mais recentemente, coterapeutas. Essa transformação não apenas refl ete 
a adaptabilidade da espécie canina, mas também a capacidade dos humanos de estabele-
cer conexões emocionais com outras espécies, algo que pode ser explorado em diversos 
contextos terapêuticos.

 Outros animais, além do cão, também possuem as qualidades necessárias para o 
adestramento e exercício de atividades terapêuticas ou de apoio, como cavalos (equoterapia), 
golfi nhos (delfi noterapia), primatas, entre outros. Esses animais estão inseridos em variados 
contextos sociais, servindo como assistentes de cuidado para portadores de diversas molés-
tias físicas e mentais. Porém, para que o cão possa participar de atividades terapêuticas, é 
primordial atentar para todas as especifi cidades inerentes à espécie.

 Esse resgate da criança interior é especialmente signifi cativo em contextos terapêuti-
cos, onde a vulnerabilidade emocional pode ser uma barreira para o progresso. Os cães ofe-
recem uma forma de amor incondicional e aceitação que, muitas vezes, falta nas interações 
humanas. Ao proporcionar conforto e um ambiente seguro, os cães ajudam a desbloquear 
emoções reprimidas, facilitando a expressão de sentimentos que podem ser difíceis de verba-
lizar. Essa dinâmica é crucial em terapias voltadas para a saúde mental, onde a construção de 
confi ança é fundamental para o sucesso do tratamento.

 A inclusão de diferentes espécies em ambientes terapêuticos expande as possibilida-
des de intervenção e oferece uma variedade de abordagens para atender às necessidades 
individuais dos pacientes. Cada tipo de animal traz consigo um conjunto único de habilidades 
e características que podem ser exploradas em benefício do bem-estar humano. Por exemplo, 
a equoterapia utiliza a interação com cavalos para ajudar na reabilitação física e emocional, 
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enquanto a delfi noterapia pode oferecer benefícios únicos devido à natureza aquática dos 
golfi nhos e à sua inteligência social.

 Segundo Caetano (2010), o cão deve ser avaliado por um veterinário para verifi car 
seu status documental e saúde física, e por um adestrador ou um psicólogo especializado em 
comportamento animal. Somente após essas avaliações, o animal será considerado apto ou 
inapto para o processo de adestramento.

 Essa avaliação é crucial, pois um cão inadequado para a terapia pode não apenas 
falhar em proporcionar os benefícios esperados, mas também representar riscos para os 
usuários. A saúde física e o bem-estar emocional do animal são aspectos fundamentais que 
podem infl uenciar sua capacidade de atuar em um contexto terapêutico. A seleção cuidadosa 
dos cães, portanto, não é apenas uma questão de treinamento, mas também de garantir que 
eles estejam em condições ideais para interagir com as pessoas de maneira segura e efi caz.

 Lima e Sousa (2004, apud Caturra, 2016) afi rmam que o cão é, na maior parte dos casos, 
a espécie de animal mais efi caz para participar em quase todos os tipos de terapia, uma vez 
que possui afeição natural e ampla aceitação recíproca, respondendo positivamente ao contato 
físico, agindo como catalisador das interações sociais (Carlise, 2015, apud Caturra, 2016).

 Essa aceitação recíproca destaca o papel do cão como um facilitador nas interações 
sociais, especialmente em contextos em que a comunicação verbal pode ser limitada ou desa-
fi adora. Os cães têm a capacidade de aliviar a ansiedade e o estresse, criando um ambiente 
mais relaxante que pode encorajar a abertura emocional. Logo, a interação não apenas benefi -
cia o indivíduo em tratamento, mas também pode ajudar a melhorar a dinâmica social em gru-
pos, na qual a presença do animal pode agir como um "quebra-gelo".

 Segundo o Projeto de Lei n° 5.083/2016, as habilidades dos cães de intervenção assis-
tida geralmente são distribuídas da seguinte forma:

1.Cão-guia, para pessoas cegas ou com baixa visão; 
2.Cão de serviço, para auxiliar pessoas com defi ciência física ou mobilidade reduzida;
3.Cão de sinalização ou cão para surdos, com a fi nalidade de indicar fontes sonoras para pes-
soas surdas ou com defi ciência auditiva; 
4.Cão de alerta, para avisar a pessoas com doenças crônicas, como epilepsia, da prevenção no 
caso de um ataque; 
5.Cão para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), este animal deve ser adestrado 
para cuidar da integridade física e controlar situações emergenciais (Brasil, 2016).

 Essas funções específi cas dos cães demonstram a versatilidade e a importância des-
ses animais na promoção da inclusão e da qualidade de vida de pessoas com defi ciência. Ao 
desempenhar essas funções, os cães não apenas melhoram a autonomia de seus tutores, 
mas também promovem uma maior integração social, desafi ando estigmas e preconceitos 
que podem existir em relação às defi ciências. 

 O cão também “pode auxiliar em processos terapêuticos, incentivando atividades, pro-
movendo a autoaceitação, mediando relações, combatendo a solidão, estimulando contatos ou 
simplesmente alegrando o ambiente” (Dornelas et al., 2015, apud Caturra, 2016). No entanto, o 
cachorro deve ser devidamente adestrado e habilitado para exercer a função específi ca à qual 
foi designado, pois existem sinais comportamentais, emitidos seja em estado de agitação ou de 
quietude que, por vezes, somente o profi ssional adestrador consegue identifi car. Silva (2011) em 
seus estudos sobre a conduta do cão em relação às astúcias canina e do ser humano, afi rma que: 

Eles podem captar nossos sentimentos, expectativas e intenções, além de serem capazes de reco-
nhecer nossa linguagem corporal e por meio dela captar nosso estado de espírito. Também por 
meio das alterações químicas que ocorrem em nosso organismo podem identifi car como está nosso 
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humor, nossa saúde e nosso estado geral uma vez que possuem o olfato mais apurado que o nosso, 
além de captar frequências sonoras não detectáveis para o ser humano (Silva, 2011, p.14).

 O autor narra as percepções dos vínculos afetivos instituídos na relação entre o cão 
e o homem que podem contribuir para melhoria de algumas enfermidades. Sabe-se que 
através da terapia, são trabalhados sentimentos e sentidos, auxiliados por lembranças 
remotas da infância. Becker e Morton (2003), acrescentam que por meio de um relaciona-
mento íntimo com animais, é despertado nos indivíduos características como a lealdade, o 
amor, e a jovialidade.

 Esse reconhecimento emocional por parte dos cães é um dos aspectos mais fasci-
nantes da interação entre humanos e caninos. Ao serem capazes de ler as emoções huma-
nas, os cachorros não apenas se adaptam às necessidades dos indivíduos, mas também 
ajudam a criar uma conexão mais profunda e signifi cativa. Essa habilidade pode ser parti-
cularmente valiosa em contextos terapêuticos, onde a confi ança e a empatia são essenciais 
para o sucesso do tratamento.

 Caturra (2016) afi rma que, para isso, o cão deve ser coterapeuta em suas ações de 
infl uenciar tratamento integral, podendo auxiliar e facilitar a efetivação na atuação terapêutica, 
na área física, psíquica e emocional, conforme as necessidades específi cas do indivíduo. 
Porém, é cogente acatar alguns pré-requisitos para utilizá-lo na terapia, de forma que não 
afete a relação entre o animal e o humano. Ainda segundo esse autor, qualquer raça de cão 
pode ser utilizada para terapia, mas necessita passar por etapas para que possa então ser 
considerado um coterapeuta, sendo elas: adestramento, avaliação veterinária com ênfase na 
terapia proposta, incluindo análise comportamental e verifi cação do status vacinal.

 Todas as etapas, inclusive as anteriores e posteriores ao processo citado, como a ava-
liação inicial para o adestramento e a aplicação da terapia até seu desfecho, devem ser con-
duzidos por profi ssionais especifi cados na área ou com formação especializada, que induzem 
a cabo prestezas de acordo com a demanda contextual.

2.5 O profi ssional da segurança pública e a TAC

 No contexto bélico, o cão foi inicialmente empregado como ferramenta ofensiva. Toda-
via, conforme as doutrinas e tecnologias bélicas avançaram, o leque de emprego se abriu para 
atividades de busca e resgate, patrulhamento, rastreio, fi scalização e uso seletivo do agarre 
como força não-letal (Rabelo; Costa, 2018). 

 Em particular, as aguçadas capacidades olfativas e auditivas, a agilidade, vigor físico, 
destemor e a lealdade, determinaram a versatilidade do cão no contexto militar e policial, com 
determinadas raças se sobressaindo em relação a outras, por maior aptidão de características 
específi cas valiosas para atividades desenvolvidas por unidades policiais especializadas.

 Dotti (2005) ressalta a necessidade de prestar atenção ao comportamento do animal, para 
identifi car sinais de estresse que podem comprometer seu desempenho. O autor afi rma que, às 
vezes, o animal pode mudar de temperamento ou manifestar fadiga incapacitante, principalmente 
quando pressionado por demandas superiores à sua aptidão para determinada tarefa. 

 Nesse sentido, algumas pessoas podem irritar ou até mesmo machucar o cão, meramente 
por falta de domínio corporal e desconhecimento da linguagem corporal e comportamento do ani-
mal. Assim, por mais que o cão seja tolerante, é necessário estar sempre atento a esses sinais, 
além de respeitar os limites do animal, para evitar quaisquer óbices (Abreu et al., 2008).

 Sendo assim, a intervenção de um profi ssional qualifi cado para intermediar a relação 
entre o paciente e o cão coterapeuta é essencial para evitar a iatrogenia no contexto da TAC, 
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pois terapias aplicadas incorretamente prejudicam o paciente, assim como as moléstias a 
serem tratadas. Segundo Dotti (2005) a TAC:

[...] é um conceito que envolve a visitação, recreação e distração por meio de contato direto dos 
animais com as pessoas. São atividades desenvolvidas por profi ssionais treinados que levam 
seus animais às instituições, para uma visita de aproximadamente uma hora semanalmente. 
São atividades que desenvolvem o início de um relacionamento, propõem entretenimento, opor-
tunidades de motivação e informação a fi m de melhorar a qualidade de vida (Dotti, 2005, p. 30).

 Neste contexto, o profi ssional de segurança pública será responsável por articular o 
molde da TAC em conjunto com profi ssionais de diversas outras áreas, através de um cadas-
tro das entidades e profi ssionais interessados, levando em consideração as demandas de 
cada grupo de pacientes.

 De acordo com Alencar (2018), o desenvolvimento do trabalho deve ser feito com o dever, 
pois envolve indivíduos vulneráveis e incapazes, devendo ser elaborados termos de compro-
misso e responsabilidade para os profi ssionais voluntariados, sendo assinados individualmente, 
não importando seu grau de envolvimento com o paciente dentro do programa.

 Sob esse viés, o autor recomenda o desenvolvimento de roteiro para os voluntários 
de forma que eles entendam o objetivo do projeto social e os valores da instituição, devendo 
todos os participantes estar sempre identifi cados com credenciais ou fardados quando aplicá-
vel (Dotti, 2014). A plena compreensão desses elementos deverá ser fi xada por meio de uma 
combinação entre material teórico impresso e conteúdo expositivo.

 Sobretudo, a prática da TAC demonstra um potencial signifi cativo para estimular a recu-
peração e o bem-estar de crianças e idosos em tratamento. Nesse contexto, como abordado 
por Dotti (2005) e Alencar (2018), o profi ssional de segurança pública assume um papel funda-
mental, transformando o animal em um elemento de cumplicidade e conexão. Essa interação 
não apenas facilita a comunicação e a expressão emocional, mas também atua como um cata-
lisador socioemocional, potencializando os efeitos benéfi cos de outros métodos terapêuticos. 

 Ao fomentar um ambiente de acolhimento e suporte, o profi ssional contribui para a 
construção de relações mais saudáveis e enriquecedoras entre os pacientes e os cães cote-
rapeutas, promovendo uma experiência terapêutica mais integrada e efi caz.

2.6 Normas que garantem o bem-estar do cão e paciente

 A Intervenção Assistida por Animais (IAA), prática que vem ganhando tração internacio-
nal graças ao engajamento acadêmico em projetos de pesquisa e extensão em escala global, 
agrupa um conjunto de abordagens que buscam a melhoria da saúde, da aprendizagem e 
da socialização das pessoas assistidas, por meio da utilização de animais em suas práticas, 
conforme descrito no Art. 1º do Projeto de Lei nº 5.083/2016:

Art. lº Intervenção Assistida por Animais – IAA é todo tipo de intervenção terapêutica de assis-
tência, de apoio, de serviço, de educação ou de lazer que utiliza o animal como parte do pro-
cesso para melhorar a qualidade de vida e a participação social da pessoa assistida, bem como 
sua resposta terapêutica (Brasil, 2016).

 De acordo com o Art. 1º do Projeto de Lei nº 3.950/2015, a cinoterapia consiste na 
utilização de cães adequadamente selecionados, treinados e recomendados, para facilitar 
as terapias de tratamento de males físicos, psíquicos e psicológicos. Portanto, é necessário 
frisar que os animais que estabelecem consolo, distração ou companhia para seus titulares, 
mas não são habilitados para realizar tarefas específi cas, não são formalmente considerados 
animais de intervenção assistida. 
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 Assim, todos os animais empregados nessas atividades devem passar obrigatoria-
mente pela avaliação de profi ssionais da área de veterinária e da psicologia comportamental, 
acatando os pré-requisitos de saúde animal, sendo submetidos a testes de aptidão, além de 
reavaliações periódicas (Brasil, 2015).

 O Art. 2º do PL determina que para seleção e recomendação de cães a serem utili-
zados na atividade terapêutica devem ser realizadas por uma equipe multidisciplinar com-
posta por profi ssionais que tenham habilitação correspondente de acordo com o perfi l do 
paciente a ser tratado e, obrigatoriamente, por médico veterinário, que atestará as condi-
ções de saúde do animal. Estes profi ssionais devem possuir registro junto aos respectivos 
conselhos de classe (Brasil, 2015).

 Por sua vez o Art. 3º dispõe sobre os pré-requisitos de aptidão dos cães a serem 
utilizados na atividade de cinoterapia, listando características de adequação tais quais:

I - ser domesticado, de índole pacífi ca e temperamento equilibrado; 
II - estar em perfeito estado de saúde; 
III - ser castrado; 
IV - possuir adestramento para este fi m por adestrador qualifi cado, supervisionado pela equipe 
multidisciplinar mencionada no artigo 2º; 
V - outras características a critério da equipe multidisciplinar mencionada no artigo 2º, de acordo 
com a necessidade do tratamento terapêutico a ser adotado (Brasil, 2016).

 O referido PL defi ne a organização da IAA em três vertentes: quando há fi m terapêu-
tico, se denomina Terapia Assistida por Animais (TAA); voltada para a consecução dos objeti-
vos educacionais, é chamada de Educação Assistida por Animais (EAA); e quando se destina 
a melhorias na socialização e autonomia das pessoas assistidas, se intitula como Atividade 
Assistida por Animais (AAA).

3 METODOLOGIA

 Para entender a melhor forma do profi ssional de segurança pública atuar em conjunto 
com profi ssionais de outras áreas na aplicação de terapia assistida por cães, foi realizada 
uma revisão sistemática da literatura que aborde sobre a Terapia Assistida por Cães (TAC) e 
seu contexto histórico, além de buscar literaturas que indiquem a melhor forma de expandir 
a atividade de um ramo da TAC para o seu desenvolvimento completo na PMPA. 

 Dessa maneira, foi realizado um estudo descritivo e documental de natureza quali-
quantitativa, de artigos científi cos publicados na internet, até o mês de janeiro de 2024, com 
as palavras-chave em português e em inglês: Terapia Assistida por Animais (Animal Assisted 
Therapy), Terapia Assistida por Cães (Dog Assisted Therapy) e Cinoterapia (Cinotherapy). 

 Por fi m, foi realizada consulta a Resolução nº 275/2021 que institui princípios e regras 
para os canis da Polícia Militar do Pará.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 A TAC realizada pelo Batalhão de Ações com Cães da PMPA

 A Resolução nº 275/2021 em seu artigo 3º, prevê as possibilidades de atuação dos 
cães do Batalhão de Ações com Cães (BAC) e canis setoriais da Polícia Militar do Pará, con-
forme observa-se no artigo a seguir:
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Art. 3º Os cães poderão ser utilizados nas seguintes missões:
I – policiamento ostensivo;
II – operações de busca, captura, resgate e salvamento;
III – demonstrações de cunho educacional e recreativo;
IV – serviço de cinoterapia;
V – policiamento em praças desportivas;
VI – controle de distúrbios civis;
VII – formação de célula com apoio de cães;
VIII – conduta de patrulha com apoio de cães;
IX – provas ofi ciais de trabalho e estrutura;
X – controle de rebelião e fuga de presos;
XI – formaturas e desfi les de caráter cívico-militar;
XII – detecção de entorpecentes, armas, munições, artefatos explosivos e afi ns;
XIII – operações de resgate e salvamento em áreas colapsadas e afi ns;
XIV – assalto tático com apoio de cães.

 Sabendo que os cães podem realizar trabalhos de guarda e proteção, faro de narcóti-
cos, faro de explosivos, busca e captura e atividades de cunho social, como a atuação do cão 
na antigamente denominada cinoterapia (artigo 3º, inciso IV da resolução acima citada), agora 
sendo conhecida como Terapia Assistida por Animais. 

 Para conseguir desempenhar seu papel com maestria, não basta apenas o treinamento 
do cão, também preciso que seu potencial máximo seja extraído e isso está relacionado com os 
estudos de características de raças, que têm predisposição maior para determinada atividade. 
Hoje, o BAC conta com 27 cães em seu efetivo, sendo: Pastor Belga de Malinois (19), Pastor 
Alemão (2), Rottweiler (2), Labrador (1), Springer Spainel (1) e Sem Raça Defi nida (2).Observa-
-se que a maioria da raça Pastor Belga de Malinois, devido a características que o favorecem como 
cão a ser treinado para o trabalho com odores específi cos. Assim, espera-se do Rottwelier a atuação 
como cão de guarda e proteção, fundamental em manifestações ou rebeliões.

 Seguindo a linha de características de determinadas raças e o que esperar do seu tra-
balho, em dezembro de 2021, o BAC iniciou seu trabalho em uma ramo da TAC com o cão Ale-
crim, sem raça defi nida (mistura das raças Golden Retriever e Border Collie), nascido em 20 de 
janeiro de 2021. Por ser oriundo de mistura de raças, o proprietário da cadela gestante informou 
que colocaria a ninhada para doação. Foi então, que uma Tenente solicitou a adoção de um 
fi lhote, já com o intuito de preparar esse semovente para o trabalho com crianças de idosos. 

 Alecrim foi escolhido logo ao nascimento e fi cou com sua ninhada até completar 2 meses 
de vida, idade que deixou de mamar em sua mãe e passou a se alimentar exclusivamente com 
ração. Assim que foi separado da mãe, o cão passou a morar na casa da ofi cial do BAC para 
passar por treinamentos necessários visando sua atividade-fi m. O convívio em ambiente familiar 
e, principalmente, com crianças em seu período de crescimento foi fundamental para moldar 
seu temperamento e permitir a sua participação na terapia assistida por animais.

 Em dezembro de 2021, aos 10 meses de idade, Alecrim realizou sua primeira visita ao 
Hospital Oncológico Infantil Otávio Lobo (HOIOL). Por ser um hospital infantil, o público abordado 
foi, eventualmente, as crianças, além de toda equipe hospitalar. A visita foi analisada pela equipe 
multidisciplinar do hospital como extremamente benéfi ca para pacientes, familiares e equipe hos-
pitalar, por proporcionar a melhoria no clima do ambiente de trabalho, bem como a melhor aceita-
ção dos pacientes aos tratamentos propostos, sem contar no bem-estar geral como um todo.

 A partir daí, as visitas ao HOIOL se tornaram mensais e abriram portas para entrada em 
outros hospitais, como o Hospital Abelardo Santos, Hospital Metropolitano de Belém, Hospi-
tal Rio Mar. Nesse último, o Alecrim fez sua primeira entrada na unidade de terapia intensiva 
pediátrica, na qual havia um paciente internado há mais de 10 dias sem levantar e interagir 
com a equipe que, ao ver o cão, o paciente pediu para descer e poder lhe fazer carinho. 
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 O sucesso da visita ao HOIOL levou o BAC para outros hospitais, porém sempre man-
tendo os atendimentos restritos a ala pediátrica. No ano de 2021, surgiu a proposta de visita ao 
lar de acolhimento de idosos “Lar da Providência” e o público abrangido alcançou outro patamar.  
Em todos os encontros os resultados chamavam a atenção das equipes que solicitavam as 
visitas e os convites passaram a ser mais frequentes e todas as instituições buscavam perio-
dicidade de visitas e a demanda passou a ser alta para um único animal, especialmente nos 
meses de outubro e dezembro, meses mais requisitados pela comemoração do dia das crian-
ças e eventos natalinos.

 Em dezembro de 2022, um ano após iniciar as idas aos hospitais, um novo cão foi 
inserido no trabalho. Um Springer Spainel, nascido em 16 de junho de 2021, chamado Mário 
se juntou ao Alecrim na missão. Mário era oriundo de canil particular e tinha como primeira 
intenção seu treinamento para faro de odores específi cos. No entanto, após avaliações por 
cinotécnicos foi constado que ele não conseguiria se desenvolver como um cão farejador e foi, 
então, doado ao BAC, onde foi treinado para realizar a TAC.

 As visitas são realizadas mediante solicitação por ofício. Caso o cão esteja em plenas 
condições de realizar o serviço, é feita a confi rmação para a instituição que solicitou. Cada 
visita precisa ser planejada, pois os cuidados nos preparativos são direcionados para o obje-
tivo do trabalho. As idas aos hospitais requerem que o cachorro tome banho no mesmo dia 
da visita, considerando que o ambiente hospitalar abriga pacientes mais suscetíveis a contrair 
doenças. Para escolas e creches, embora o animal precise estar higienizado, não há o mesmo 
rigor exigido nas visitas a hospitais. Logo, todas as visitas, o controle de endoparasitas e ecto-
parasitas precisa estar em dia e a carteirinha de vacinação do cão sempre atualizada. 

 Para um bom resultado nos encontros é preferível o contato do animal individualmente 
ou em pequenos grupos, do que em auditórios ou ginásios, pois nesses espaços há muitos 
fatores externos que desgastam mais o cão, tornando a visita mais improdutiva, além do con-
tato do público ser maior em visitas mais exclusivas.

 Anualmente, são realizadas aproximadamente cinquenta atividades, que atingem uma 
média de seis mil pessoas (dados obtidos após análise dos registros das visitas de 2022 e 
2023 realizadas pelo BAC). Além de hospitais, o Batalhão de Ações com Cães realizava visi-
tas em escolas particulares e públicas, creches e lares de acolhimento de idosos.

 Durante as visitas escolares, além de demonstrações de comandos básicos e obediên-
cia, é realizada orientação aos alunos sobre o funcionamento do Batalhão de Ações com Cães 
da PMPA, rotina de treinamento dos animais e principalmente sobre responsabilidade do ser 
humano no cuidado aos animais. Além de proporcionar um momento alegre aos estudantes 
pela presença do cão e todos os benefícios já comprovados pelo contato com o animal, é um 
momento de informação e difusão de conhecimentos sobre os animais. Por fi m, paralelamente 
à colaboração na TAC, os animais também participam de atividades cívico-militares como por 
exemplo os desfi les alusivos à comemoração de 21 de abril e de 7 de setembro.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Sabendo que o cão pode auxiliar o homem tanto em questões técnicas quanto huma-
nitárias, dependendo do tipo de adestramento e da função a qual for designado, o que inclui o 
auxílio a processos terapêuticos, a melhora da autoestima, interação social, combate a solidão 
e ajuda em tratamentos médicos. Conclui-se que os  resultados da interação com o cão abran-
gem patologias físicas e psicológicas dos pacientes, com melhora na resposta ao tratamento, ou 
mesmo na condição clínica geral, especialmente para pacientes que lutam contra depressão. 
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 É consolidado que a presença do animal promove benefícios concretos como a redu-
ção da frequência cardíaca e da pressão arterial. Mesmo pacientes com resistência inicial a 
presença de um cão, acabam por se render e são benefi ciados por essa terapia.

 De modo especial, em crianças e idosos, os cães são estímulo emocional e fonte de 
boas sensações e boas memórias. O vínculo criado entre homem e animal desencadeia o 
resultado emocional e físico que, por vezes, as terapias convencionais não conseguem obter 
isoladamente. Para tal, sabe-se que quanto mais continuada for a assistência, melhores serão 
os resultados obtidos. 

 Sendo assim, os cães aumentam a receptividade do paciente, sobretudo dos grupos 
em questão, reduzindo a resistência às terapias paralelas através da diversão e do afeto recí-
proco.  A TAC é uma modalidade terapêutica alternativa, efi caz e agradável, não somente para 
os pacientes e pais ou responsáveis, mas também e não menos importante, para os colabora-
dores e voluntários inseridos no processo terapêutico em hospitais e abrigos. Os efeitos bené-
fi cos da presença do cão não são refl etidos e direcionados apenas aos pacientes ou habitantes, 
mas a todos que frequentam e vivem a rotina ambiente hospitalar ou de lares de acolhimentos.

 O BAC desenvolve a assistência com cães trabalhando exclusivamente com visitas a 
lares de acolhimentos, hospitais, creches e escolas. E sabendo do efeito positivo que a ati-
vidade promove, o objetivo é expandir sua atuação e buscar desenvolver internamente um 
centro de terapia assistida por cães que seja multiprofi ssional, abrangendo psicólogos, fono-
audiólogos, terapeutas ocupacionais, dentre outros que atuam diretamente no tratamento ou 
desenvolvimento de crianças e idosos, uma vez que a associação de diversos especialistas 
ao cão, em um protocolo de tratamento continuado potencializa os benefícios almejados.

 Dessa forma, reconhecendo que a implementação de um projeto completo requer alto 
investimento em infraestrutura, além da demanda de mão de obra multiprofi ssional especiali-
zada, a capacitação tanto dos animais quanto dos profi ssionais que os conduzirão nas suas 
atividades representa uma difi culdade a mais para sua implementação, tanto pelo custo inerente 
ao projeto, quanto pela logística e disponibilidade de locais aptos a promover essa qualifi cação.

 No entanto, certifi ca-se que a PMPA acredita no potencial do projeto, em seus benefícios 
tanto para a tropa, quanto para a sociedade, e fará o que estiver ao seu alcance para que a Tera-
pia Assistida por Cães, realizada pelo Batalhão de Ações com Cães, seja implementada e ofi cia-
lizada dentro dos padrões necessários para o desenvolvimento de um trabalho de excelência.
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RESUMO

Este artigo apresenta o resultado da pesquisa exploratória de estudos 
que tratam da intervenção terapêutica nas alterações da postura por 
meio da equoterapia. Assume a premissa de que a equoterapia é uma 
alternativa de tratamento viável. Consiste na revisão da literatura, qua-
litativa, que objetiva reunir indicações da equoterapia enquanto moda-
lidade terapêutica, que utiliza o cavalo na abordagem motora, educa-
cional, cognitiva, comportamental e/ou esportiva para proporcionar o 
desenvolvimento do equilíbrio, tônus, força muscular e a autoconfi ança 
de crianças e adolescentes. Foram realizadas buscas nas bases de 
dados: PubMed, PEDro, Lilacs, Scielo e no ScienceDirect. A revisão 
resultou em 478 artigos encontrados, sendo então selecionados 6 arti-
gos. Os estudos revisados atestam que a equoterapia pode propor-
cionar benefícios motores, comportamentais e emocionais positivos, 
concorrendo ao alinhamento do tronco dos praticantes.

Palavras-chave: Intervenção Terapêutica; Hipercifose Torácica; Bene-
fícios Motores.

ABSTRACT

This article presents the results of an exploratory study on therapeutic 
intervention in posture deviations through equine-assisted therapy. It is 
based on the premise that equine-assisted therapy is a viable treatment 
option. The study consists of a qualitative literature review aiming to 
gather evidence of equine-assisted therapy as a therapeutic modality 
using horses to address motor, educational, cognitive, behavioral, and/
or sports issues, providing benefi ts such as improved balance, muscle 
tone, strength, and self-confi dence in children and adolescents. Sear-
ches were conducted in databases: PubMed, Pedro, Lilacs, and Scien-
ceDirect. A total of 478 articles were found, with six being selected. 
The reviewed studies confi rm that equine-assisted therapy can provide 
positive motor, behavioral, and emotional benefi ts, contributing to the 
alignment of the practitioners' trunks.

Keywords: Therapeutic Intervention; Thoracic Hyperkyphosis; Posi-
tive Motor.
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RESUMEN

Este artículo presenta el resultado de la pesquisa exploratoria de estudios que tratan de la 
intervención terapéutica en las alteraciones de la postura por medio de la Equo terapia. Se 
asume que la Equo terapia es la alternativa de tratamiento viable. Consiste en la revisión de 
literatura cualitativa, que tiene como objetivo reunir indicaciones de la Equoterapia en cuanto 
modalidad terapéutica que utiliza el caballo en el abordaje motor, educacional, cognitivo, com-
portamental y lo deportivo para proporcionar el mejoramiento del equilibrio, del estado de exci-
tabilidad del sistema nervoso que controla o infl uencia los músculos esqueléticos, la fuerza 
muscular y la autoconfi anza de niños y adolescentes. Fueron realizadas búsquedas en las 
bases de datos: Pub Med, Pedro Lilacs y en el Science Direct. La revisión arrojo 478 artículos 
encontrados, siendo así seleccionados 6 artículos. Los estudios revisados atestiguan que la 
Equo terapia pode proporcionar benefi cios motores, comportamentales y emocionales positi-
vos, compitiendo a la alineación del tronco de los principiantes.

Palabras Clave: Intervención Terapéutica; Hipercifose Torácica; Benefi cios Motores.

1 INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa exploratória sobre intervenções 
terapêuticas para correção de alterações posturais por meio  da Equoterapia e parte do 
pressuposto de que a equoterapia é uma alternativa de tratamento viável. Trata-se de 

uma revisão qualitativa da literatura com o objetivo de reunir evidências sobre a efi cácia da 
Equoterapia como modalidade terapêutica e utiliza o cavalo em abordagens motoras, educa-
cionais, cognitivas, comportamentais e/ou esportivas para promover o desenvolvimento do 
equilíbrio, tônus muscular, força e autoconfi ança em crianças e adolescentes.

 As dores na coluna (cervical, torácica, lombar e pélvica) são o segundo maior motivo de 
procura pelos serviços de saúde. Alterações posturais, como: hipercifose, escoliose e hiper-
lordose, desenvolvidas na infância e adolescência, podem predispor a quadros dolorosos na 
idade adulta (Silveira, 2017).

 A postura também pode ser considerada um refl exo não verbal do ser humano, uma 
vez que está relacionada, dentre outros, ao seu aspecto emocional. As diferentes emoções 
apresentam diversos efeitos na postura do indivíduo, seja na autoestima e introversão. 

 As crianças e adolescentes, por estarem em período de maior importância para o 
desenvolvimento musculoesquelético, possuem mais chances de correção dos padrões 
posturais inadequados adotados nessas faixas etárias, tanto como consequência do esti-
rão de crescimento, quanto como para esconder ou ressaltar partes do corpo, que são 
características desse período (Yamada et al., 2014). 

 Estudos como o de Queiroz et al. (2022) sobre os efeitos da equoterapia na postura de 
indivíduos com Síndrome de Down mostram que a referida terapia proporciona o desenvolvi-
mento do equilíbrio, tônus, força muscular, atenção, autoconfi ança e autoestima por meio do 
movimento tridimensional do cavalo, o qual exige uma resposta de restabelecimento cons-
tante da posição do paciente, ativando assim os sistemas responsáveis pela postura.

 O uso da equoterapia como método para melhoria do alinhamento do corpo, através 
do fortalecimento dos músculos posturais, treino de equilíbrio e melhora da autoestima, pode 
ser uma estratégia adequada no tratamento destas alterações, hipótese estudada, sendo um 
importante tema para profi ssionais de diferentes categorias da saúde. Logo, elencou-se como 
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objetivo principal deste estudo: conhecer a infl uência da equoterapia enquanto modalidade 
terapêutica diante de desvios posturais de crianças e adolescentes.

 Na Polícia Militar do Pará, o Programa de Equoterapia completou trinta e um anos res-
signifi cando a vida de pessoas com defi ciência, atendidas por esta modalidade, por meio de 
uma equipe multiprofi ssional composta por fi sioterapeutas, psicólogos, pedagogos, terapeu-
tas ocupacionais, fonoaudiólogos, educadores físicos e equitadores, as quais atendem crian-
ças e adultos com diferentes condições motoras, comportamentais e cognitivas como pessoas 
com paralisia cerebral, Transtorno do Espectro Autista (TEA), Síndrome de Down, Transtorno 
de Défi cit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), além de quadros de ansiedade e depressão. 
O programa é desenvolvido no Centro de Reabilitação da PMPA e é destinado aos militares, 
seus dependentes e à sociedade civil.

2 ANATOMIA, BIOMECÂNICA E NEUROFISIOLOGIA DA COLUNA VERTEBRAL

 A coluna vertebral é o eixo de sustentação do esqueleto humano, formado por trinta e 
três vértebras, as quais são divididas estruturalmente em cinco regiões: cervical, torácica ou 
dorsal, lombar, sacral e coccígea.

 A região cervical é a mais alta, logo abaixo do crânio, sendo formada por sete vértebras, 
as quais formam uma curva convexa na sua parte anterior. Logo abaixo, as doze vértebras 
subsequentes formam a região torácica que tem uma curvatura côncava na porção anterior 
do corpo, articula-se anteriormente com as costelas formando o gradil de proteção dos órgãos 
vitais. Inferiormente, as cinco vértebras lombares, na região da cintura, uma curva convexa na 
sua parte anterior e por fi m a coluna sacrococcígea com nove vértebras fundidas, localizadas 
na região da pelve, que tem uma curvatura côncava na porção anterior do corpo (Hall, 2020).

 Mecanicamente, as curvaturas permitem maior tolerância da coluna vertebral aos impac-
tos, do que se ela fosse reta. As estruturas ósseas são constantemente modeladas em resposta 
às forças que atuam sobre elas. Do mesmo modo, as quatro curvaturas vertebrais podem ser afe-
tadas quando a coluna vertebral é submetida habitualmente a forças assimétricas (Hall, 2020).  A 
adoção de postura ereta, posicionamento ideal da coluna vertebral, requer duas ações do corpo, 
a manutenção do equilíbrio e a sustentação contra a gravidade (Kendall et al., 1995).

3 DESVIOS POSTURAIS

 Estudos apontam que os problemas posturais, com grande frequência se originam 
durante a infância (Oshiro; Ferreira; Costa, 2007). Segundo Kendall et al. (1995) há três tipos 
de desvios posturais na coluna vertebral: Um deles é a escoliose, que se caracteriza pela incli-
nação lateral direito ou esquerdo do tronco, enquanto os outros dois desvios são a hipercifose 
torácica e a hiperlordose lombar, caracterizadas pelo aumento acentuado das respectivas 
curvaturas da região torácica e lombar. Elas podem surgir por uma doença que acomete o 
sistema musculoesquelético ou por adoção de um padrão postural inadequado. 

 A fraqueza da musculatura postural está diretamente relacionada às posturas referidas 
que podem comprometer progressivamente a saúde da coluna vertebral (Pereira; Peres, 2018). 
Portanto, a estabilidade da coluna lombar depende do fortalecimento desse conjunto de músculos 
para evitar os desvios posturais que podem afetar a estabilidade e mobilidade da coluna vertebral.

 Crianças e jovens em idade escolar apresentam como fatores proeminentes da causa 
das alterações posturais, o tempo de exposição sentada em posturas inadequadas na sala de 
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aula, o mobiliário e a forma de transporte do material escolar. Somado a isso, o elevado índice 
de massa corporal (IMC) tem relação com maior prevalência na assimetria do corpo (Kasten 
et al., 2017).

 O uso excessivo de equipamentos eletrônicos, baixa capacidade física e um ambiente 
familiar emocionalmente comprometido, podem ocasionar maus hábitos posturais, levando a 
um aumento signifi cativo na cifose torácica e na inclinação do tronco durante a posição em pé 
e ao caminhar (Betsch et al., 2023).

4 EQUOTERAPIA

 A equoterapia é uma modalidade terapêutica que utiliza o cavalo nas áreas da saúde, 
educação e equitação (Moraes; Rezende; David, 2020). É uma terapia que possibilita a rea-
bilitação funcional, além da abordagem comportamental, pedagógica e de cunho esportivo. 
Os deslocamentos básicos e naturais do cavalo são o passo, trote e galope. Assim, a anda-
dura do cavalo ao passo acontece de maneira simultânea e sequencial que resulta em um 
movimento tridimensional, semelhante ao da marcha humana, nos planos: vertical (para cima 
e para baixo), horizontal (para os lados) e longitudinal (para frente e para trás). O passo é a 
andadura básica e a mais utilizada nas sessões de equoterapia.

 Ao passo, consegue-se aumentar a concentração do cavaleiro, o senso de orientação 
espacial, as habilidades de escuta, a vontade de aprender e a capacidade de comunicação 
através das entradas de estímulos pelos sentidos como: toque, sentido vestibular e proprio-
cepção. Além disso, os praticantes podem melhorar o equilíbrio, promover a coordenação dos 
movimentos, restaurar a função das articulações e músculos, fortalecer a função do coração 
e do pulmão, manter a simetria e a postura vertical (LI et al., 2021). 

 Portanto, o fato da equoterapia oferecer situações que favoreçam o ortostatismo do 
tronco, faz com que o praticante tenha a promoção da sua conscientização corporal, onde passa 
a corrigir sua postura perante instabilidades impostas sobre o corpo. As informações que o movi-
mento do cavalo envia para as terminações nervosas aferentes do praticante resulta em novos 
ajustes motores, garantindo um comportamento adaptativo por parte de quem monta, ou seja, 
os efeitos sensório-motores são signifi cativos (Campos; Souza; Silva, 2021). 

 Desse modo, nos desvios posturais da coluna vertebral, as correções do alinhamento 
incorreto e manutenção da postura correta resultam em hábitos melhorados, e é exatamente por 
isso que a equoterapia se torna uma excelente alternativa de tratamento, pois trabalha com o ali-
nhamento do centro de gravidade. Então, ao andar no cavalo há um deslocamento do centro de 
gravidade que estimula o sistema vestibular e ativa a musculatura de tronco, assim favorecendo 
o alinhamento postural e aperfeiçoamento do equilíbrio e postura (Abdel-Aziem et al., 2021).

 Além dos ganhos sensório-motores, a equoterapia acarreta diversos benefícios nos 
aspectos psicológicos, promovendo uma maior autonomia e confi ança de quem monta. Isso se 
deve tanto ao fato da melhora no alinhamento postural, como também do praticante ter conse-
guido se conectar e até mesmo dominar um animal de grande porte (Rorig; Massolin, 2022).

 No Centro Interdisciplinar de Equoterapia da PMPA, localizado em Belém (PA), foram 
realizados 2.671 atendimentos no período de março de 2023 a abril 2024. Destes atendi-
mentos, 21,53% foram de pessoas que apresentam comprometimento motor, a exemplo de 
paralisia cerebral, lesão medular, pé plano e outras deformidades. A maioria, 78,46 % dos pra-
ticantes atendidos neste período, apresentam alterações da condição comportamental e/ou 
emocional, como o Transtorno do Espectro do Autista (TEA), representando 53,84 % do total 
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de praticantes deste período, seguidos de Síndrome de Down, Transtorno do Défi cit de Aten-
ção e Hiperatividade (TDAH). A procura por atendimento de equoterapia na PMPA é superior 
nas condições comportamentais. Os benefícios motores, quando evidenciados e indicados 
como opção terapêutica, a exemplo dos desvios posturais, certamente benefi ciarão um impor-
tante número de policiais militares e dependentes da Corporação.

53,84%

21,53%24,63%
Transtorno do Espectro Autista 

Outras condições comportamentais

Motor

Gráfi co 1: Percentual de Praticantes atendidos no Centro de Equoterapia da PMPA em Belém, 
no período de março de 2023 a maio de 2024.

Fonte: Centro de Reabilitação da PMPA (2023).

5 METODOLOGIA

 Essa pesquisa se trata de uma revisão de literatura, com abordagem qualitativa, de 
estudos sobre o tema da Equoterapia, que objetiva sustentar a indicação do emprego tera-
pêutico dos movimentos da andadura dos cavalos com benefícios motores, comportamentais 
e emocionais positivos, concorrendo ao melhor alinhamento do tronco da postura de crianças 
e adolescentes praticantes.

 Elencou-se dois revisores independentes na seleção dos estudos, fi ltrando-os com 
base nos descritores: "Hipoterapia", "hipercifose torácica", "equoterapia", "postura" e "desvios 
posturais". Foram adotados como critérios de inclusão as publicações em português e inglês, 
disponíveis nas bases de dados Scielo, PubMed, PEDro, Lilacs e ScienceDirect, feitas entre 
2019 e 2023, e que relacionassem equoterapia e desvios posturais. A fase de coleta de dados 
ocorreu de abril a dezembro de 2023.

 Após a leitura dos resumos dos artigos selecionados, foram excluídos os estudos que 
não correlacionavam a prática de equoterapia aos aspectos que interferem no alinhamento 
da coluna vertebral. Além disso, estudos realizados fora do intervalo temporal estabelecido, 
também foram descartados. Posteriormente, os estudos foram submetidos a leitura completa, 
para garantir que houvesse a relação entre equoterapia e os aspectos que interferem nos des-
vios posturais. Por fi m, foram reunidos os registros dos dados utilizados, seguidos de síntese das 
informações estudadas.

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Com o levantamento dos estudos nas bases de dados, foram levantados 8.355 artigos. 
Quando utilizados os critérios de inclusão, restaram 478 artigos para análise e após a aplicação 
dos critérios de exclusão, foram selecionados 6 estudos que abordavam o contexto psicomotor, 
a relação biomecânica entre cavalo e cavaleiro, assim como os ajustes e desvios posturais.

 O ambiente tecnológico e de estímulos visuais que expõe, em especial, os jovens à 
condição psicomotora inapropriada, comprometendo aspectos físicos e emocionais, é fator 
prejudicial à saúde em geral, incluindo a postura (Betsch et al., 2023).
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O cavalo apresentou movimento 
consistente entre cavaleiros de uma  

população de indivíduos com 
características físicas e experiência  

de equitação semelhante.  
Experimentaram um movimento 
cíclico em seus quadris e coluna 

devido à posição do cavalo.

Na escoliose idiopática da 
adolescência, o treinamento de 

equoterapia combinado com 
exercícios de Schroth melhora a 

assimetria postural.

Trabalho e 
extensionista

A característica mais importante 
para a Equoterapia é o que o passo  

produz no cavalo e transmite ao 
cavaleiro, uma série de movimentos  

sequenciados e simultâneos, que 
têm como resultante um movimento  

tridimensional.

Rorig;
Massolin,

 
 

2022

Revisão
bibliográfica
descritiva

A relação entre a 
psicomotricidade e o trote do 

cavalo responsável por 
estímulos motores, 

estabilização corpórea, além 
dos valores psíquicos, a 

autoestima, a motivação, o 
autoconhecimento e das 
capacidades cognitivas 

utilizadas e desenvolvidas 
durante a interação.

A equoterapia posiciona-se como 
ambiente facilitador as mais 
diversas particularidades do 

indivíduo.

Campos;
Souza; Silva,

 
  

2021

Revisão de
literatura

O movimento do cavalo 
juntamente com o do 
praticante, estimula a 

produção de hormônios como 
dopamina, serotonina e 

melatonina, regulando o bem-
estar do praticante, assim 
como seu desenvolvimento 
sensorial e neuromuscular.

É um meio que oferece suporte 
para melhora da qualidade de vida,  

confiança e a progredirem 
socialmente, psicologicamente e 

fisicamente.

Junior et al.,
2020

  Estudo transversal, 
randomizado e 

quantitativo

Apresentou aumento da 
ativação neuromuscular após 
10, 20 e 30 min em todos os 

músculos estudados em 
comparação ao repouso

AUTORES DELINEAMENTO RESULTADOS CONCLUSÃO

Donaldson  
,  2019 Ensaio Clínico

O rastreamento simultâneo 
das amplitudes de movimento 

das articulações dos 
cavaleiros e do cavalo foi 

bem-sucedido em todos os 
seis cavaleiros.

Abdel-Aziem  
.,  2021

Estudo controlado 
randomizado

Ilustrou melhorias significativas 
no ângulo escoliótico, ângulo 
cifótico, obliquidade pélvica, 

torção pélvica e rotação 
vertical da coluna e nos 
índices de estabilidade.

Neves;
Carvalho;

 
 

Boas, 2020 

O passo é uma andadura 
basculada, e também será 

uma andadura simétrica, pois 
os movimentos da coluna 

vertebral serão simétricos ao 
eixo longitudinal do cavalo.

et.al.

et al

 
inicial. Os músculos iliocostal, 

longuíssimo e trapézio 
exibiram aumento na função 

neuromuscular

A prática da equoterapia pode 
promover ativação neuromuscular 
do tronco em crianças saudáveis 

  e é influenciada tanto pelo tempo  
da sessão quanto pelo material de 

montagem.

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Quadro 1: Levantamento dos trabalhos selecionados após análise.
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          Sobre esse tema, justifi cou-se que a montaria no cavalo gera movimentos cíclicos nos 
quadris e na coluna vertebral (Donaldson et al., 2019), atingindo os três planos de movimento 
(Neves; Carvalho; Boas, 2020), provocando alterações neuroplásticas e consequentemente, 
melhora da postura do indivíduo, o que resulta na diminuição do desvio postural, por meio da 
promoção da ativação neuromuscular do tronco (Junior et al., 2020).

 As diferentes andaduras do animal proporcionam estímulos corporais por meio do 
movimento, onde há ativação e modulação nervosa, capaz de resultar em respostas motoras, 
além de desenvolver o indivíduo de maneira biopsicossocial (Donaldson et al., 2019).

 Não obstante isso, pesquisas indicam que o treinamento de equoterapia em pacientes ado-
lescentes com diagnóstico de escoliose idiopática, combinados de outros exercícios, como o de 
Schroth, resulta na melhora da assimetria postural. Este é um fator que aponta para a possibilidade 
de associação da equoterapia com outras modalidades terapêuticas (Abdel-Aziem et al., 2021).

 Entre os estudos analisados, registra-se a importância da modalidade como facilita-
dora das mais diversas particularidades do indivíduo, incentivando o desenvolvimento da 
confi ança, de habilidades sociais e, consequentemente, da melhora na qualidade de vida, 
destes usuários (Campos; Souza; Silva, 2021). O levantamento exploratório bibliográfi co 
evidenciou pesquisas com resultados satisfatórios sobre a melhora dos componentes pos-
turais através da equoterapia.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Em conclusão, as pesquisas elencadas atestam que a equoterapia pode ser conside-
rada uma modalidade terapêutica que promove a melhora no alinhamento corporal, além de 
melhorar questões comportamentais e de equilíbrio. 

 No âmbito da Polícia Militar do Pará, não diferente da população em geral, as crianças 
e adolescentes fi lhos de policiais militares podem ser expostos de forma excessiva aos equi-
pamentos de tecnologia, assim como outras condições que predispõem às alterações físicas 
na coluna vertebral. Sendo assim, é evidente que a existência do Programa de Equoterapia 
na PMPA é um importante instrumento de promoção da saúde biopsicossocial. Por certo que 
outros estudos se tornam necessários ao aprofundamento da pesquisa sobre a comprovação da 
efetividade da equoterapia como tratamento nos desvios posturais de crianças e adolescentes, 
sobretudo, em comparação a outros métodos na área da fi sioterapia convencional.
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A avaliação psicológica nos processos seletivos para cur-
sos profi ssionais na Polícia Militar do Pará
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RESUMO

A avaliação psicológica é importante para selecionar policiais militares 
aptos e saudáveis para os cursos e as funções que irão exercer, bene-
fi ciando tanto eles quanto a sociedade. O trabalho objetiva analisar 
as avaliações psicológicas para os processos seletivos de cursos de 
capacitação da Polícia Militar do Pará e de outras instituições, reali-
zadas no período de 2021 a 2023, pelo Centro Integrado de Atenção 
Psicossocial (CIAP), órgão responsável pela saúde psicossocial dos 
policiais militares do Pará. São apresentados dados estatísticos e pro-
cedimentos adotados, de modo a refl etir sobre a importância do pro-
cesso de avaliação psicológica como parte integrante da formação e 
capacitação do policial militar.

Palavras-chave: Saúde Psicossocial; Cursos de Capacitação; Polícia 
Militar.

ABSTRACT

Psychological assessment is essential for selecting healthy and fi t 
military police offi  cers for the courses and duties they will undertake, 
benefi ting both the offi  cers and society. This study aims to analyze the 
psychological assessments conducted in the selection processes for 
training courses within the Military Police of Pará and other institutions 
from 2021 to 2023, carried out by the Integrated Center for Psychoso-
cial Care (CIAP), the agency responsible for the psychosocial health 
of military police offi  cers in Pará. Statistical data and procedures are 
presented, refl ecting on the importance of the psychological assess-
ment process as an integral part of the formation and training of military 
police offi  cers.

Keywords: Psychosocial Health; Training Courses; Military Police.

RESUMEN

La evolución psicológica es importante para seleccionar policías milita-
res aptos y saludables para los cursos y las funciones que irán a ejer-
cer, benefi ciando tanto a ellos como a la sociedad. El trabajo persigue 
analizar las evoluciones psicológicas para los procesos selectivos de 
cursos de capacitación de la Policía Militar de Pará y de otras institucio-
nes, realizadas en el período de 2021 a 2023, por el, Centro Integrado 
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de Atención Psicosocial (CIAP), órgano responsable por la salud psicosocial de los Policías 
Militares de Pará. Son presentados datos estadísticos y procedimientos adaptados, de modo 
de refl exionar sobre la importancia del proceso de evaluación psicológica, como parte inte-
grante de la formación y capacitación del Policía Militar.

Palabras Clave: Salud Psicosocial; Cursos de Capacitación; Policía Militar.

1 INTRODUÇÃO

A Psicologia, enquanto ciência e profi ssão, encontra-se abundantemente disseminada 
nas mais variadas instituições, sejam públicas ou privadas. Sob diferentes circunstân-
cias, a atuação do psicólogo tem como objetivo promover a saúde e a qualidade de vida 

das pessoas e das coletividades, por meio do estudo e análise dos processos intra e interpes-
soais que afetam o comportamento humano.

 Entre as atribuições do profi ssional, está a de planejar e executar avaliações de forma 
a investigar uma questão de ordem psicológica e responder a uma demanda específi ca. Atra-
vés da avaliação, é realizado o levantamento de informações sobre determinados fenômenos, 
estruturas e comportamentos, a fi m de subsidiar decisões em âmbito individual, grupal ou 
institucional (CFP, 2022). 

 Sob essa ótica, além da prova de conhecimentos, testes de aptidão física e exames de 
saúde, os concursos públicos voltados para a área da segurança pública são elaborados de 
forma a incluir a realização da etapa de avaliação psicológica. As particularidades da atividade 
profi ssional em questão, exigem que os seus processos seletivos sejam capazes de sele-
cionar os indivíduos com perfi l psicológico mais adequado às tarefas que irão desempenhar 
enquanto agentes de segurança pública (Thadeu; Ferreira; Faiad, 2012).

 A seleção de candidatos para atuar na área da segurança pública verifi ca as condições 
mentais e emocionais, buscando identifi car as competências necessárias para o desempenho 
de funções que envolvem situações de risco, confl ito e uso de armas de fogo, como resistên-
cia ao estresse, controle emocional, capacidade de liderança, raciocínio lógico e tomada de 
decisão. Ademais, a avaliação psicológica busca detectar possíveis transtornos psíquicos, 
comportamentos inadequados, contribuindo, desta forma, para assegurar a qualidade dos 
serviços prestados à sociedade, a segurança dos profi ssionais e a prevenção de problemas e 
danos à saúde mental (Silva; Ferreira; Oliveira, 2018).

 Após a aprovação no certame público, é de praxe que as organizações de segurança 
pública realizem cursos de formação inicial básica que habilitarão o profi ssional a desempe-
nhar suas funções. Posteriormente, em momento oportuno da carreira, esses servidores têm 
a prerrogativa de ingressar em outros cursos e treinamentos internos de capacitação e aper-
feiçoamento profi ssional.

 No âmbito da Polícia Militar do Pará (PMPA), a etapa de avaliação psicológica dos 
processos seletivos de ingresso em cursos institucionais de capacitação é desenvolvida pelo 
Centro Integrado de Atenção Psicossocial (CIAP). Além dessa atribuição, compete ao órgão 
outras atividades de cunho técnico no amparo à saúde psicossocial dos policiais militares 
de todo o estado, por meio de atendimentos, avaliações, palestras, entre outras ações de 
natureza preventivas, interventivas e emergenciais (Pará, 2020).
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 Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo analisar aspectos das avaliações 
psicológicas para fi ns de ingresso em cursos de capacitação, de modo a destacar peculiari-
dades do processo avaliativo, colaborando para a melhor compreensão e planejamento das 
avaliações de perfi l psicológico, dos processos seletivos, assim como dos próprios cursos de 
formação profi ssional na organização.

 Dessa forma, seguiremos com uma breve contextualização histórica da avaliação psi-
cológica no âmbito militar para em seguida, discorrer sobre a variedade da demanda de ava-
liação e perfi s esperados em diferentes situações e, por fi m, apresentar os tipos de instru-
mentais utilizados nos processos de avaliação psicológica para a obtenção de informações 
relevantes para responder ao pleito respectivo.

2 AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA NO CONTEXTO MILITAR FEDERAL E ESTADUAL  

 A Psicologia passou a integrar o contexto dos serviços militares a partir das duas gran-
des guerras mundiais do início do século XX (Brito; Goulart, 2005; Mulligan et al., 2010). 
Durante a Primeira Guerra Mundial, foram realizadas nos EUA, as primeiras aplicações de 
testes de inteligência para fi ns de seleção, contribuindo diretamente para o avanço de estudos 
voltados para a padronização das avaliações psicológicas e para a consolidação da Psicolo-
gia em diferentes contextos.

 Portanto, já em momentos iniciais, a avaliação psicológica de militares consistia princi-
palmente em estimar traços de personalidade e capacidades intelectuais relativas à adequa-
ção para o serviço militar e às especialidades exigidas em cada função que exerciam (Mulli-
gan et al., 2010). 

 Seguindo a tendência internacional, no Brasil, os primeiros registros de processos ava-
liativos também ocorreram no contexto militar (Sousa, 2011 apud Faiad et al. 2021). Atual-
mente, é consolidado que o ingresso nas carreiras militares nas Forças Armadas e nas forças 
militares estaduais (Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares), requer seleção crite-
riosa que avalie questões físicas e psicológicas de seus candidatos.

 Nos concursos públicos das Polícias Militares do Brasil, comumente é observada a 
utilização de instrumentos de mensuração cognitiva e de personalidade dos concorrentes. É 
esperado que, entre outros fatores, o policial militar tenha capacidade de liderança mesmo 
sob pressão e controle emocional para portar arma de fogo e lidar com os riscos intrínsecos à 
profi ssão (Brito; Goulart, 2005).  

 Os cursos de capacitação profi ssional, em alguns casos de intenso desgaste físico e psi-
cológico, dedicam-se ao ensino de técnicas e desenvolvimento de treinamentos especializados 
destinados a preparação desses profi ssionais para atuarem em cenários complexos na área da 
segurança pública. Assim, em algumas organizações militares, observa-se a prática de avalia-
ções psicológicas destinadas à seleção de pessoal para ingresso neste curso.

 Na Marinha do Brasil, a avaliação psicológica compõe os processos de seleção interna 
para cursos específi cos, de atividades de risco e para missões especiais, como para ope-
rador de reator nuclear, mergulhador, desativador de artefatos explosivos, entre outros. É 
importante ressaltar, ainda, que a avaliação psicológica nesse contexto, além de contribuir na 
seleção de sujeitos com maior probabilidade de alcançarem êxito na carreira, auxilia também 
na redução de despesas com treinamentos, rotatividade e desligamentos de profi ssionais 
(Cancio; Menkes; Almeida, 2017).
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 No Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC), com 
o início das atividades do Batalhão de Operações Aéreas (BOA), em 
2010, a organização passou a realizar um concurso interno de seleção 
para os profi ssionais interessados em atuar no batalhão em questão. 
Frente às atividades de ações aéreas de resgate, busca e salvamento, 
combate a incêndio, defesa civil, entre outros, tornou-se necessário 
um processo seletivo rigoroso para eleger os mais capacitados para 
desempenhar tais funções (Salasário; Severino, 2013).

 Deste modo, suas aptidões são avaliadas por meio de provas 
intelectuais e de habilidades específi cas, exames de saúde, teste de 
aptidão física e avaliação psicológica, correspondendo à última etapa 
eliminatória do processo. Após a seleção, os militares considerados 
indicados para essas atividades, passam por treinamento específi co 
antes de iniciar suas funções (Salasário; Severino, 2013).

 Ainda nesse sentido, para a estruturação de grupos de atuação 
antibombas, a seleção de pessoal também representa elemento deci-
sivo. O processo seletivo pode contribuir para “identifi car pessoas com 
características psicológicas e comportamento condizente com a fun-
ção, e eliminar pessoas sem aptidão ou com perfi l inadequado ao tra-
balho” (Leão, 2016, p. 144). Assim, além de contribuir para a redução 
dos riscos inerentes à atividade desempenhada, busca-se indivíduos 
que não trarão ao grupo complicações de cunho administrativo. 

 Os voluntários para ingresso no Curso de Operações Especiais 
Policiais (COESP), enquanto mecanismo de capacitação e aprimo-
ramento para os profi ssionais que desejam atuar em operações de 
alto risco, também são submetidos a seleção rigorosa. Espera-se que 
esses sujeitos sejam capazes de vivenciar situações extremas que exi-
gem grande preparo físico e psicológico (Da Silva et al., 2018).

 Em uma pesquisa realizada com candidatos evadidos do COESP 
realizado pela Polícia Militar do Estado do Mato Grosso (PMMT), de 
2009 a 2013, verifi cou-se que o maior motivo de desistência dos parti-
cipantes matriculados no curso foi atribuído à falta de preparo psicoló-
gico (Da Silva et al., 2018). 

 Nessa perspectiva, compreende-se que um processo seletivo 
insatisfatório pode gerar expectativas para as quais o profi ssional não 
terá a habilidade necessária para atender adequadamente, podendo, 
inclusive, oferecer riscos e comprometer a missão. No que se refere a 
uma unidade policial militar de operações especiais tais erros podem 
ser fatais (Trindade; Nunes, 2011). 

3 METODOLOGIA

 Para o presente trabalho foi realizada uma pesquisa descritiva 
a partir do levantamento e análise documental dos registros físicos e 
digitais da base de dados do CIAP, acerca das avaliações psicológicas 
realizadas pelo Centro em processos seletivos para cursos de capaci-
tação na PMPA e instituições coirmãs, no período de 2021 a 20235.

5 Período selecionado de-
vido à escassez de dados 
anteriores que permitis-
sem a análise proposta e 
em consideração ao mo-
mento de retorno às aulas 
presenciais de cursos e 
capacitações na institui-
ção, com a fl exibilização 
das medidas de isolamen-
to social, após decreto go-
vernamental de medidas 
de enfrentamento à pan-
demia da Covid-19.
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 Destaca-se, portanto, a natureza descritiva e exploratória para a formação de uma base 
que sustente análises amplas, de modo a resguardar a identidade dos sujeitos, bem como os 
resultados obtidos em cada avaliação psicológica a qual se refere (Prodanov; Freitas, 2013).

 O levantamento de dados foi executado na sede do CIAP, localizada no Quartel do 
Comando Geral da PMPA, durante os meses de outubro de 2023 a janeiro de 2024, por meio 
da leitura de documentos técnicos, relatórios internos e banco de dados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Sobre a demanda e o perfi l

 De 2021 a 2023, o Centro Integrado de Atenção Psicossocial realizou 1.234 processos 
de avaliação psicológica (individuais ou coletivos) dos mais diversos tipos, como: para retorno 
ao serviço operacional, pós-ocorrência envolvendo letalidade, porte de arma de fogo para 
veteranos, entre outras. Neste recorte, foram contabilizadas 13 avaliações de seleção para 
ingresso em cursos institucionais, o que envolveu 397 candidatos, ou seja, aproximadamente 
um terço dos indivíduos avaliados pelo CIAP. Ressalta-se, portanto, que as avaliações para 
esse fi m costumam abarcar um elevado número de sujeitos em cada processo seletivo, o que 
acarreta cuidados de ordem logística e instrumental específi cos.

 Cada uma das avaliações em questão compôs uma das etapas necessárias para a 
seleção dos profi ssionais de segurança pública candidatos aos seguintes cursos ofertados no 
Estado do Pará: Curso de Operações Especiais (COESP), desempenhado entre 2021 e 2023; 
Curso de Operações de Choque da PMPA (COPC) e Curso de Ações de Policiamento Rodo-
viário (CAPRv), ambos em 2022; Curso de Operador Aerotático (COAT), realizado duas vezes 
em 2023; Curso de Inteligência Policial (CIP) e Curso de Instrutor de Tiro da PMPA. Ademais, 
essas avaliações contribuíram para o processo seletivo dos cursos oferecidos por instituições 
de outros estados: Curso de Técnico Explosivista Policial da PMMT (2022) e Curso de Técnico 
Explosivista Policial da Bahia (CTEP), em 2023.

 A análise documental indicou que as unidades policiais militares interessadas em cada 
certame solicitaram diretamente ao Centro a realização das etapas de avaliação psicológica 
no processo seletivo de candidatos. Além disso, para o planejamento das avaliações psicoló-
gicas destinadas aos cursos ofertados no Estado do Pará, foram realizadas reuniões prévias 
com representantes da coordenação de cada curso, para conhecimento de suas expectativas 
em relação ao processo seletivo e para o levantamento de qual seria o perfi l compatível dese-
jado para os candidatos. 

 Cabe salientar ainda, que as etapas de avaliação psicológica estiveram previstas nos 
editais de cada curso, publicados em Boletim Geral (documento interno de publicidade dos 
atos da instituição). Especifi camente, nos editais do Curso de Ações de Policiamento Rodovi-
ário e do Curso de Operador Aerotático, foi estabelecido que a fase de avaliação psicológica 
teria caráter eliminatório. 

 A partir do levantamento realizado, foi observado que, de modo geral, é solicitado que 
a avaliação psicológica indique os candidatos que apresentem capacidade de adaptação e 
potencial de desenvolvimento favoráveis para o desempenho adequado das atividades ine-
rentes às funções que pleiteiam, verifi cando-se características cognitivas e de traços de per-
sonalidade. Para isso, são investigados constructos psicológicos como níveis de atenção, 
inteligência e memória, assim como agressividade, impulsividade, sociabilidade, comunicabi-
lidade, entre outros.
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 Nessa perspectiva, na etapa de avaliação psicológica para o Curso de Operações de 
Choque, após reuniões técnicas, foi identifi cada a necessidade de investigação de aspectos 
como agressividade controlada, controle emocional e trabalho em equipe; enquanto, que, na 
avaliação para o Curso de Inteligência Policial foi dada ênfase maior às características rela-
cionadas à memória, criatividade e tolerância à frustração. Para os Cursos de Técnico Explo-
sivista foi potencializada a observação da capacidade de julgamento e tomada de decisão e 
para o Curso de Instrutor de Tiro foram verifi cadas a capacidade de planejamento, comunica-
ção, dinamismo e proatividade. Nesse sentido, como forma de analisar o processo de avalia-
ção a partir de sua execução, seguiremos para o levantamento dos instrumentais utilizados. 

4.2 Sobre as técnicas e os instrumentais

 Conforme apontado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), em todo processo de ava-
liação psicológica, o psicólogo tem autonomia para decidir quais técnicas e instrumentos utilizar, 
desde que haja comprovação científi ca e que estejam regulados às normas vigentes (CFP, 2022). 

 Assim, entende-se que o processo decisório de planejamento e escolha das técnicas utili-
zadas em cada avaliação psicológica, requer estudo prévio, reuniões com os coordenadores dos 
cursos, conhecimento quanto às atribuições funcionais, esclarecimentos técnicos e levantamento 
de expectativas em relação ao processo seletivo em si e o perfi l desejável aos candidatos. 

 A presente pesquisa identifi cou que todas as avaliações psicológicas realizadas pelo 
CIAP, para fi ns de seleção de pessoal para ingresso em capacitações, foram compostas por, 
pelo menos, duas fases com técnicas distintas: aplicação de testes psicológicos, dinâmicas de 
grupo e/ou entrevista psicológica individual. Ressalta-se que essas são fontes fundamentais 
de informação, conforme preconizado pelo CFP. Observa-se, portanto, que é um processo 
amplo e envolve a integração de informações coletadas de diferentes fontes para o devido 
respaldo técnico (CFP, 2022).

 A aplicação de testes psicológicos se destaca enquanto prática de grande relevância 
nesse contexto devido ao rigor de padronização, tanto no seu uso quanto nos resultados obti-
dos, minimizando possíveis interferências subjetivas. Trata-se de um instrumento científi co sis-
tematizado que possibilita identifi car, descrever, qualifi car e mensurar características psicológi-
cas e do comportamento humano, tornando o processo mais célere e efi ciente (CFP, 2022).

 A escolha de quais testes irão compor um processo avaliativo depende dos aspectos 
psicológicos que estarão em análise, bem como de outras características dos participantes, 
como a idade e a escolaridade (Schneider et al., 2020). 

 No Brasil, o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) é responsável 
por examinar a qualidade técnico-científi ca de instrumentos psicológicos para uso profi s-
sional e divulgar informações sobre os testes psicológicos aos profi ssionais da área e à 
população (CFP, 2022).

 Em relação ao emprego de testes psicológicos, o levantamento de dados indicou que 
esse procedimento esteve presente em todos os processos seletivos realizados, totalizando 
14 tipos de testes diferentes utilizados e 1.782 instrumentos aplicados.

 Considerando os constructos psicológicos investigados, foram utilizados: 1.028 testes 
para identifi car os níveis de atenção dos candidatos (58%), 397 testes relacionados às carac-
terísticas e traços de personalidade (22%), 256 testes de inteligência (14%) e 101 testes de 
memória (6%), conforme ilustrado a seguir no Gráfi co 1.
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 Do ponto de vista quantitativo, a maior parte dos testes utilizados (58%) destinou-se a 
auferir os níveis de atenção dos candidatos. Tal predominância está relacionada à necessi-
dade de utilização de instrumentos distintos para a avaliação de diferentes tipos de atenção 
(concentrada, seletiva, dividida e alternada). Portanto, em todos os processos seletivos anali-
sados, foram aplicados mais de um tipo de teste de atenção.

 Contudo, ainda que quantitativamente os instrumentos de avaliação de atenção se des-
taquem, é importante ressaltar que, dependendo do objetivo da análise (ou seja, neste caso, a 
depender do perfi l específi co para o curso pretendido) este constructo pode ganhar maior ou 
menor relevância, ainda que todos os aspectos devam ser considerados para o processo de 
julgamento, de modo geral.

 Diversos estudos na Psicologia buscaram esclarecer e conceituar o fenômeno da aten-
ção, seus diferentes tipos e nomenclaturas. Não havendo, porém, um consenso quanto à sua 
defi nição. Em suma, ela pode ser compreendida enquanto capacidade de manter o foco e 
suprimir elementos de distração, concentrando-se em um ou mais estímulos ao mesmo tempo 
ou de maneira alternada (Rueda; Monteiro, 2013).

 Fatores relacionados à avaliação dos níveis de atenção tendem a ser fundamentais 
diante, por exemplo, da seleção de profi ssionais aos quais são atribuídas funções em que a 
falta de atenção pode oferecer riscos de morte a si ou outras pessoas (Schneider et al., 2020). 
Desta forma, é natural que nas análises para o ingresso em cursos como o Curso de Opera-
dor Aerotático, o Curso de Instrutor de Tiro e os Cursos de Técnico Explosivista, o constructo 
atenção ganhe destaque também qualitativamente.

 Os testes de personalidade são instrumentos utilizados com muita frequência pelos 
psicólogos e visam avaliar as características psicológicas, os traços, os padrões de compor-
tamento e as preferências de um indivíduo (Noronha, 2002). No recorte desta pesquisa, a 
aplicação de testes de personalidade também esteve presente em todos os processos ava-
liativos, uma vez que características como controle emocional e agressividade controlada, 
são essenciais no processo avaliativo. Porém, foi utilizado apenas um tipo de teste em cada 
aplicação coletiva, visto que, em geral, estes testes são mais complexos, ou seja, diferente-
mente dos testes de atenção (onde cada instrumento avalia um tipo de atenção específi co), 
um único instrumental é capaz de coletar informações diversifi cadas sobre vários aspectos da 
personalidade do sujeito. Este é um fato que contribui para que tal teste demande mais tempo 
para aplicação, correção e análise.
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Gráfi co 1: Percentual quantitativo de testes psicológicos utilizados nos processos de Ava-
liação Psicológica para cursos institucionais no período de 2021 a 2023, conforme o cons-
tructo avaliado.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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 A dinâmica de grupo é uma técnica que visa avaliar as habilidades interpessoais, a 
comunicação, a liderança, o trabalho em equipe, a resolução de problemas, a criatividade e 
a adaptabilidade dos participantes, por meio de atividades que envolvem interação, coope-
ração e refl exão. A reunião permite ao psicólogo, a partir da observação do comportamento 
dos indivíduos em situações simuladas, identifi car seus pontos fortes e fracos, verifi car sua 
adequação ao perfi l desejado e oferecer orientações para o seu desenvolvimento. É uma fer-
ramenta poderosa de avaliação, desde que seja planejada, conduzida e analisada de forma 
ética, científi ca e criteriosa (Silva, 2016).

 Por meio do levantamento de dados, percebe-se que a técnica esteve presente na 
maioria signifi cativa dos processos. Conforme os registros, cada dinâmica foi construída con-
siderando as peculiaridades do perfi l a que se destinam cada processo seletivo.

 A entrevista individual esteve presente em quatro dos processos avaliativos examina-
dos, alcançando 97 sujeitos. Diante de tal fato, pode-se inferir que, por se tratar de uma téc-
nica individualizada em sua prática e que requer mais tempo, se comparada a técnicas de apli-
cação coletiva, a realização de entrevistas individuais com um elevado quantitativo de sujeitos 
torna-se inviável em alguns contextos, em detrimento de prazos estipulados para a entrega de 
resultados. Desta forma, é importante destacar a variedade de técnicas e instrumentos, bem 
como a necessidade de adaptabilidade de cada uma para cada contexto específi co.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A avaliação psicológica nas organizações militares federais e estaduais é um processo 
complexo, que envolve aspectos técnicos, éticos, legais e sociais. Ela tem como objetivo veri-
fi car as condições psicológicas dos militares, tanto para o ingresso na carreira, quanto para o 
exercício das funções, para a promoção, a transferência, a reforma, a exclusão, ou ainda para 
a realização de cursos de capacitação profi ssional.

 Além disso, a avaliação visa garantir a segurança, a saúde e o bem-estar dos pro-
fi ssionais, bem como a qualidade dos serviços prestados à sociedade. Para tanto, torna-se 
mister contar com psicólogos qualifi cados que utilizem instrumentos científi cos e adequados 
ao contexto, que respeitem os direitos e os deveres dos avaliados e que sigam as normas e 
as orientações dos órgãos competentes. Portanto, é uma prática fundamental e indispensável 
para a gestão de pessoas e para a valorização da profi ssão.

 Conforme proposto, o presente artigo possibilitou pontuar aspectos relacionados às 
demandas de avaliações psicológicas realizadas pelo Centro Integrado de Atenção Psi-
cossocial (CIAP), na Polícia Militar do Pará, para a seleção de candidatos aos cursos de 
capacitação, os constructos psicológicos avaliados, assim como destacou, do ponto de vista 
da operacionalização das avaliações, os instrumentais e técnicas utilizados no processo. 
Diante do exposto, torna-se evidente que esses processos demandam cuidados específi cos 
considerando sua logística e recursos técnicos, ambos meticulosamente planejados e sele-
cionados para garantir efi cácia e imparcialidade. 

 Ao salientar as peculiaridades das avaliações psicológicas do CIAP/PMPA nesse con-
texto, espera-se que os resultados possam informar e benefi ciar as instituições envolvidas. 
Desse modo, o estudo oferece valiosa percepção acerca da importância e complexidade da 
avaliação psicológica, com a perspectiva de contribuir para o cenário de aprimoramento dos 
processos seletivos em cursos institucionais de capacitação. 
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 Destaca-se, nesse sentido, a necessidade de investigação sobre o controle emocio-
nal, dado o nível de estresse que os cursos costumam gerar e a variedade e qualidade das 
técnicas e dos instrumentais necessários para a obtenção de informações relevantes para a 
análise de perfi l nas avaliações realizadas. Elas são ferramentas essenciais para um fazer 
técnico de qualidade e que responda, de maneira justa e objetiva, à seleção para os cursos de 
capacitação da Corporação.

 Ressalta-se, que todas as avaliações referidas neste texto foram realizadas nas depen-
dências do CIAP, no Quartel do Comando Geral da PMPA, e, por vezes, foram necessárias 
adaptações de ordem logística e instrumental de modo a prevenir a interferência de variáveis 
que pudessem prejudicar a execução e os resultados das avaliações. Isto posto, os procedi-
mentos adotados nas avaliações psicológicas analisadas refl etiram um compromisso sólido 
com a qualidade e integridade de seu planejamento e execução. 

 Por fi m, considerando que a maioria dessas avaliações ocorreram no ano de 2023, com 
um aumento signifi cativo com relação ao ano de 2021, entende-se que a avaliação psicoló-
gica tem se tornado, cada vez mais, um ponto pacífi co para o processo seletivo de cursos de 
capacitação, bem como tendo seu espaço reservado, tendo em vista sua relevância, como 
uma forma de cuidado e olhar sob a tropa.
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Atendimento Pré-Hospitalar Tático: um estudo sobre a
implantação nos cursos de formação da Polícia Militar do Pará¹

Cleybismar Begot da Ressurreição²
Jesiane Calderaro Costa Vale³

RESUMO

Este artigo objetiva compreender o processo de incorporação da meto-
dologia de Atendimento Pré-Hospitalar Tático à disciplina de Atendi-
mento Pré-Hospitalar (APH) nos Cursos de Formação da PMPA. Iden-
tifi cou-se a problemática relacionada ao fato de que essa disciplina 
possui um conteúdo relativamente desconhecido, somando-se ao fato 
da formação dos docentes nas Unidades escolas da Instituição ser 
heterogênea e da disponibilidade de materiais e equipamentos para o 
treinamento ser exígua. Sendo assim, essa pesquisa se orienta a partir 
da seguinte questão norteadora: As difi culdades e lacunas do processo 
de incorporação da metodologia de APH Tático permitem alterações no 
referencial teórico e normativo para a execução da disciplina. A meto-
dologia empregada foi a pesquisa bibliográfi ca, conjugada ao levanta-
mento documental, bem como à pesquisa de campo, do tipo explora-
tória, com aplicação do formulário específi co no google forms, com a 
devolutiva de 39 formulários. Os resultados revelam que o processo de 
implantação dos princípios de APH Tático aos cursos de formação poli-
cial obedeceu a um planejamento elaborado e cuidadoso. No entanto, 
ainda existem lacunas pedagógicas e materiais que necessitam ser 
supridas para tornar o APH Tático, uma doutrina institucional cujo pro-
pósito é a preservação da vida de policiais feridos em serviço. 

Palavras-chave: Formação; Doutrina; Institucional Atividade; Policial.

ABSTRACT

This article aims to understand the process of incorporating the tactical 
Pre-Hospital Care methodology into the Pre-Hospital Care (APH) disci-
pline in PMPA Training Courses. The problem was identifi ed related to 
the fact that this discipline has relatively unknown content, in addition 
to the fact that teacher training in the Institution's school units is hetero-
geneous and the availability of materials and equipment for training is 
scarce. For that reason, this research is guided by the following guiding 
question: The diffi  culties and gaps in the process of incorporating the 
Tactical APH methodology allow changes in the theoretical and norma-
tive framework for the execution of the discipline. The methodology used 
was bibliographic research, combined with documentary research, as 
well as exploratory fi eld research, with the application of the specifi c 
form in Google Forms, with the return of 39 forms. The results reveal 
that the process of implantation Tactical APH principles for police trai-
ning courses followed elaborate and careful planning. However, there 
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are still pedagogical and material gaps that need to be fi lled to make Tactical APH an institutio-
nal doctrine whose purpose is to preserve the lives of police offi  cers injured on duty..

Keywords: Training; Doctrine; Institutional; Activity; Police.

RESUMEN

Este artículo tiene como objetivo comprender el proceso de incorporación de la metodología 
táctica de Atención Prehospitalaria en la disciplina de Atención Prehospitalaria (APH) en los Cur-
sos de Formación del PMPA. El problema se identifi có relacionado con que esta disciplina tiene 
contenidos relativamente desconocidos, además de que la formación docente en las unidades 
de enseñanza de la Institución es heterogénea y la disponibilidad de materiales y equipos para 
la formación es escasa. Por tanto, esta investigación está guiada por la siguiente pregunta orien-
tadora: Las difi cultades y lagunas en el proceso de incorporación de la metodología APH Táctica 
permiten cambios en el marco teórico y normativo para la ejecución de la disciplina. La meto-
dología utilizada fue la investigación bibliográfi ca, combinada con la investigación documental, 
así como la investigación de campo exploratoria, con la aplicación del formulario específi co en 
Google Forms, con el retorno de 39 formularios. Los resultados revelan que el proceso de imple-
mentación de los principios de APH Táctico en los cursos de capacitación policial siguió una 
planifi cación elaborada y cuidadosa. Sin embargo, aún existen vacíos pedagógicos y materiales 
que deben ser llenados para hacer de la APH Táctica una doctrina institucional cuyo propósito 
sea preservar la vida de los policías heridos en acto de servicio.

Palabras Clave: Capacitación; Doctrina; Institucional Actividad; Policial.

1 INTRODUÇÃO 

A                      atividade Policial Militar envolve riscos pessoais e coletivos mais exacerbados do que 
a população em geral. O policiamento ostensivo, característico da atividade policial 
militar, expõe esse profi ssional a frequentes confrontos armados, que podem resultar 

em lesões graves e desfechos fatais (Minayo, 2008). O socorro de policiais feridos nessas cir-
cunstâncias potencialmente voláteis e perigosas pode provocar lesões graves aqueles envol-
vidos na operação, sejam eles policiais, socorristas e até mesmo transeuntes. Desse modo, 
a particularidade e perigo dessas ocorrências, a abordagem tradicional dos serviços médicos 
de emergência pode expor a equipe a grandes riscos. Logo, atender essa necessidade, é 
imprescindível o preparo dos policiais para a prestação do socorro (Heiskell; Carmona, 1994).  

 Portanto, o Atendimento Pré-Hospitalar Tático (APHT), consiste no conjunto de mano-
bras e procedimentos emergenciais aplicados visando o socorro próprio ou de outro operador 
ferido no ambiente operacional como, por exemplo, durante confrontos armados. É um proce-
dimento realizado por profi ssionais de segurança, na indisponibilidade de recursos regulares 
de urgência e emergência (Brasil, 2022a). Assim, considera-se que a modalidade de APH 
difere do atendimento convencional, também chamado de civil, por ser utilizado em condi-
ções de alto risco, levando-se em consideração o perfi l específi co das lesões mais graves e 
frequentes e de mortalidade, exigindo protocolo de ação com vistas à minimização do trauma 
e de seus efeitos fi siopatológicos. Além de compreender a execução de manobras técnicas 
específi cas a feridos com risco de morte iminente (Brasil, 2022b).  

 Entendendo a magnitude do contexto da Segurança Pública, em 2022, a Polícia Militar 
do Pará (PMPA) inseriu a temática do APHT à disciplina de APH para os Cursos de Forma-



75

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

ção de Praças e Ofi ciais da Corporação, como estratégia de valorização e preservação da 
vida de seus agentes. Sendo assim, o estudo se deparou com a seguinte problemática: Por 
se tratar de uma disciplina com conteúdo relativamente desconhecido, além do fato de que a 
formação dos docentes/instrutores nas unidades de ensino da PMPA, é heterogênea e bem 
como a disponibilidade de materiais e equipamentos para o treinamento ser exíguo, percebe-
-se a necessidade de investigar como vem sendo desenvolvido o conteúdo na mencionada 
disciplina. Logo, nesta pesquisa, formulou-se a seguinte questão norteadora: As difi culdades 
e lacunas do processo de incorporação da metodologia de APH Tático, permitem alterações 
no referencial teórico e normativo para a melhor execução da disciplina?  

 O objetivo geral desta investigação é compreender o processo de incorporação da 
metodologia de Atendimento Pré-Hospitalar Tático à disciplina de Atendimento Pré-Hospita-
lar, seus objetivos e funcionamento nos Cursos de Formação da PMPA. E, como objetivos 
específi cos: a) Analisar o contexto histórico da evolução do APH Tático; b) Discorrer sobre o 
processo de incorporação da metodologia de APH Tático aos cursos de formação da PMPA; c) 
Levantar a experiência profi ssional geral e específi ca dos instrutores das disciplinas de APH, 
em APH Tático, bem como quais suas percepções quanto à adequação do tema à disciplina. 

 A justifi cativa da pesquisa se baseia no fato de que, introduzir uma nova doutrina de 
atendimento, apresenta difi culdades em sua implementação, especialmente no que diz res-
peito à capacitação dos instrutores envolvidos levando a heterogeneidade no processo educa-
tivo. Compreende-se a relevância desta pesquisa, à medida que se pretende contribuir com a 
entendimento do processo de implantação, almejando o aperfeiçoamento do processo educa-
cional, que poderá reverberar em melhor efetividade do conteúdo da disciplina, maior domínio 
no treinamento dos agentes e por conseguinte, em vidas policiais salvas.  

2 VIOLÊNCIA, LESÕES E MORTES NO BRASIL 

 A segurança pública no Brasil apresenta particularidades que a diferenciam de outras 
nações desenvolvidas. As taxas de homicídios no país estão entre as maiores do mundo, 
equiparando-se a países em confl ito armado. Em 2017, a taxa de homicídios mundial foi de 
5,31 para 100.000 indivíduos, enquanto no Brasil foi de 30,13 para 100.000, alcançando 47,34 
por 100.000 no grupo entre 15 e 49 anos (Roser; Ritchie, 2013).  

 Os agentes de segurança pública, especialmente os policiais militares, são fortemente 
impactados por esta violência. Em 2020, 716 policiais foram mortos e os motivos das mortes 
variam: confronto em serviço ou na folga, suicídio e, aparecendo pela primeira vez como causa 
de mortes de policiais, a Covid-19. Foram 472 policiais civis e militares mortos por Covid-19 
em 2020, ante 194 policiais civis e militares vítimas de Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) 
na folga e em serviço e 50 vítimas de suicídios, um total de 244 policiais (Lima; Martins, 2021).  

 Para muitos brasileiros, a sensação de insegurança deriva de uma combinação de 
altas taxas de criminalidade, em especial a violência interpessoal, enfrentada por uma polícia 
despreparada, e à impunidade generalizada. O uso de drogas ilícitas e álcool, juntamente com 
grande quantidade de armas contrabandeadas em circulação, forma um contexto propício 
para o crescimento da violência. Então, soma-se o fato de respostas insufi cientes e inadequa-
das que vêm de longa data por parte das forças de segurança pública e do sistema judiciário, 
o que fez aumentar a sensação de impunidade (Minayo, 2011). Os maiores riscos à saúde do 
policial se encontram nas atividades de confronto das duas corporações, todos se referem à 
elevada frequência de ferimentos por projéteis de armas de fogo e fraturas que necessitam de 
cirurgia como “danos do confronto”, resultantes da atividade diária de combate ao narcotrá-
fi co, ao crime organizado, entre outros, (Minayo, 2008).
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3 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO APH TÁTICO 

 Considerado o pai da medicina tática, Dominique Jean Larrey, cirurgião e chefe militar, 
em 1792, estabeleceu as bases da organização moderna do atendimento médico de urgência, 
onde oferecia os cuidados iniciais às vítimas de guerras, no próprio campo de batalha, com o 
objetivo de evitar complicações e reduzir a mortalidade. A partir deste momento, em especial 
durante os confrontos armados, são comprovados os benefícios do atendimento precoce às 
vítimas numa situação de urgência/emergência (Fernandes, 2021). 

 A destruição e os traumas causados pelas guerras exigiram o passo célere da evolução 
da medicina tática. Assim, o elevado índice de mortes por causas evitáveis comprovados em 
relatórios estatísticos de estudos científi cos, sobretudo na Guerra do Vietnã, mostrou a neces-
sidade do desenvolvimento de protocolos de atendimento específi cos que se enquadrassem 
às situações táticas vivenciadas no amplo espectro dos confl itos do teatro de operações con-
temporâneo. É neste contexto que surgiram estudos, estimulados pelas Forças Armadas esta-
dunidenses, que conduziram ao desenvolvimento de um protocolo específi co para tratamento 
de feridos, resultando no Tactical Combat Casualty Care (Em tradução literal “Cuidados aos 
feridos em combate tático”), (Butler; Kotwal, 2017).  

 No Brasil, o Ministério da Defesa foi pioneiro em direção à adoção de políticas institucio-
nais de APH, seja em nível tático ou civil (Brasil, 2010). Em 2018, o Exército lançou a Portaria 
MD nº 16 que aprovou as diretrizes de APH Tático no âmbito daquele Ministério, regulando a 
atuação das classes profi ssionais, a capacitação, os procedimentos envolvidos e as situações 
previstas para a atividade (Bortolassi Junior, 2019; Fernandes, 2021).

 A adoção dos princípios de APH Tático, pelas forças policiais surgiu no início da década 
de 1980, desse com discussões sobre a incorporação do apoio médico às equipes. Mas, 
somente nos anos de 1989/1990 a ideia começou a ser efetivada, com a criação da National 
Tactical Offi  cers Association (Em tradução literal “Associação Nacional de Operadores Táti-
cos”). Os órgãos de segurança pública passaram a reconhecer a importância e a necessidade 
de cuidados médicos de emergência disponíveis na cena de qualquer incidente que envolva 
operações táticas (Heiskell; Carmona, 1994). 

 O treinamento em APH convencional está amplamente incorporado aos cursos de forma-
ção policial em todo o país. A Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério 
da Justiça, em 2014, publicou a nova Matriz Curricular Nacional (MCN), documento de abran-
gência nacional e de caráter consensual, que incluía uma nova malha curricular orientativa para 
os cursos de formação dos diversos grupos profi ssionais da segurança pública (Brasil, 2014). O 
currículo efetivado àquele momento foi pautado no paradigma da complexidade que contemplou 
a teoria e práticas articuladas pela inclusão da problematização, orientando esta matriz através 
de eixos articuladores e áreas temáticas. Ao analisar a Área Temática VIII (Funções Técnicas 
e Procedimentos em Segurança Pública), encontramos a disciplina APH. Logo, percebeu-se 
que seu conteúdo programático é composto pelos seguintes temas: Avaliação geral da vítima; 
Suporte Básico de Vida, Hemorragias e Choque, Traumas e Parto de Emergência. Não há men-
ção ao conteúdo ou práticas voltadas para o APH Tático (Brasil, 2014). 

 O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) por meio do projeto de APH Tático 
para Profi ssionais de Segurança Pública, iniciado em 2020, veio ocupar esta lacuna formativa, 
que objetiva contribuir para a redução das mortes evitáveis no ambiente tático no Brasil, por 
meio do estabelecimento de condições diretivas, técnicas, materiais e humanas, possibili-
tando aos profi ssionais de segurança pública oferecer em uma rápida resposta nas situações 
de traumas sofridos no teatro de operações.  
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 Entre suas principais realizações estão a criação da Câmara 
Técnica de APH Tático do MJSP e a publicação da Diretriz Nacional 
de Atendimento Pré-Hospitalar Tático para Profi ssionais de Segurança 
Pública (APHT), por meio da Portaria MJSP nº 098/2022, que dispõe 
sobre a uniformização de procedimentos, equipamentos, instrumentos 
e insumos pré-hospitalares empregados na salvaguarda da vida dos 
profi ssionais de segurança pública feridos no exercício do cargo ou 
função, ou em razão desses, ausentes recursos regulares de suporte à 
vida e à saúde (Brasil, 2022).

4 A IMPLANTAÇÃO DO ENSINO DE APH TÁTICO NA PMPA 

 O APH Tático apresenta enfoque específi co para o socorro ao 
profi ssional de segurança lesionado durante ocorrências ou em treina-
mento, e priorizando o atendimento dos problemas táticos do ambiente 
operacional e a avaliação de tratamentos breves para as lesões mais 
graves que ameacem a vida do ferido. Esta metodologia encontra-se 
em processo de adoção e expansão em todo o país, de forma hetero-
gênea, envolvendo cursos de formação e cursos operacionais (de exten-
são) em diversas corporações de segurança do país (Abreu, 2018).

 A incorporação desta metodologia de Atendimento Pré-Hos-
pitalar ao Policial Militar em cursos de formação e cursos operacio-
nais, bem como o fornecimento de equipamentos específi cos oferece 
aos operadores instrumentais teóricos e práticos para reconhecer no 
ambiente das operações policiais, os cenários táticos em que deverá dife-
renciar as etapas de avaliação e tratamento, conforme o risco ao policial 
que socorre e de danos adicionais à própria vítima (Fernandes, 2021). 

 A PMPA, não alheia ao processo de vitimização policial e atenta 
à evolução técnica dos procedimentos operacionais em Segurança 
Pública, nomeou uma comissão técnica que realizou estudos aprofun-
dados e elaborou o Manual de Procedimentos Operacionais Padrão 
(POP), publicado em 15 de dezembro de 20204. 

 O POP constitui um documento que estabelece de forma minu-
ciosa os detalhes de um processo, elencando aspectos como sequência 
de procedimentos, materiais utilizados, cuidados a serem observados, 
responsáveis por cada etapa e quaisquer outras informações relevantes 
para que a tarefa seja realizada dentro do padrão de qualidade esperado. 

 O socorro ao policial ferido em serviço ou em ocorrências policiais 
foi considerado um processo fi nalístico, ou seja, associado diretamente 
à atividade-fi m. Neste manual foi dedicado um POP específi co para o 
Atendimento Pré-Hospitalar a Policiais Feridos em Ocorrência5.

  Em 2021, por iniciativa do Departamento-Geral de Educação e 
Cultura da PMPA (DGEC), foi criada uma comissão, presidida por este 
pesquisador, para propor a revisão da ementa da disciplina APH para 
os cursos de formação de praças e ofi ciais, que seriam realizados em 
2022. A implantação do módulo de APH Tático foi contemplada por 

5 Procedimento Opera-
cional Padrão nº 025.001 
- Atendimento Pré-Hospi-
talar a Policiais Feridos 
em Ocorrência.

4 Resolução nº 001/2020 
-Alto Comando: Institui no 
âmbito da Polícia Militar 
do Pará, os procedimen-
tos operacionais padrões 
(POP) a serem adotados 
no âmbito da PMPA. Pu-
blicado no BGR nº 052, de 
15 de dezembro de 2020.
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meio do aumento da carga horária da disciplina de 30 para 60 horas, para que não houvesse 
prejuízo aos conteúdos já preconizados pelo MJSP na MCN. 

 O Plano de Disciplina do CFP/PMPA teve o acréscimo de três módulos voltados ao 
APHT sendo um deles dedicado às práticas competências, habilidades e atitudes neces-
sárias para o socorro em ambiente operacional. Cientes de que a reestruturação de uma 
disciplina com a introdução de novos conceitos a instrutores com formação heterogênea e 
focada no Atendimento Pré-Hospitalar convencional poderia resultar em graves divergências 
de conteúdo, foi então elaborado um Caderno de Estudos da disciplina que foi previamente 
distribuído para todos os instrutores e alunos (Ressurreição; Aguiar; Carrera, 2022). 

 Diferente de outras disciplinas em que há doutrinas ou metodologias de ensino nacio-
nais consolidadas, além de grande experiência por parte dos instrutores com o tema, a incor-
poração da temática do APHT aos cursos de formação da PMPA não foi precedida por um 
nivelamento técnico ou por cursos operacionais específi cos, que apesar da construção de um 
material didático único, podem ter difi cultado o ensino da metodologia de APH Tático.

5 METODOLOGIA

 Para esta investigação utilizou-se a pesquisa bibliográfi ca conjugada ao levantamento 
documental. No tocante à pesquisa documental, buscou-se as publicações e documentos ofi -
ciais da Polícia Militar do Pará, referentes à implantação do tema Atendimento Pré-Hospitalar 
Tático nos Cursos de Formação Profi ssional, assim como, o de publicações em âmbito nacio-
nal, pertinente do Ministério da Justiça e Segurança Pública.   

 Ressalta-se que os objetivos pretendidos se concentram em realizar uma pesquisa 
de campo, do tipo exploratória, que, conforme Gil (2009), tem como propósito proporcionar 

Unidade I / SAPH - Considerações Gerais e atuação do Socorrista: Sistema 
de Atendimento Pré-Hospitalar (APH); Atribuições e Responsabilidade do 
Socorrista; Princípios de Biossegurança;

Unidade II / Noções Básicas de Anatomia e Fisiologia: Biomecânica e 
Cenários de Trauma;

Unidade III /Suporte Básico de Vida (SBV): Cadeia de Sobrevivência, Avaliação 
Primária, Parada Cardiorrespiratória (PCR), Reanimação Cardiopulmonar (RCP), 
Obstrução de Vias Aéreas por Corpos Estranhos (OVACE);

Unidade IV / Manejo de Crise de Saúde Mental (Agitação, Violência, 
Autoagressão e Risco de Suicídio);

Unidade V / Metodologia e Fases do Atendimento Pré-Hospitalar Tático 
(APHT) Parte I: Cuidados sob Fogo (Zona Quente);

Unidade VI / Metodologia e Fases do Atendimento Pré-Hospitalar Tático 
(APHT) Parte II: Cuidados em Campo Tático: (Zona Morna) e Cuidados de 
Evacuação Tática (Zona Fria);

Unidade VII / Prática de Resgate Tático ao PM Ferido. Técnicas de Arrasto.

Figura 1: Ementa da disciplina de APH do CFP 2022.

Fonte: DGEC/PMPA (2023).



79

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

uma maior conexão com a problemática estabelecida, tornando-a mais 
explícita ou constituindo hipóteses; e como técnica interpretativa, a do 
tipo quanti-qualitativa, com fi nalidade aplicada. 

 Em referência aos procedimentos da pesquisa de campo, o 
lócus da investigação encontrou-se no Centro de Formação de Pra-
ças "Coronel Moreira" (CFAP) e concomitantemente nos vinte e quatro 
Polos de ensino do CFAP, designados para a execução do Curso de 
Formação de Praças 01/2022 da PMPA, no período de 17 de janeiro de 
2022 a 29 de setembro de 2022, de acordo com o projeto pedagógico 
do referido curso de formação, publicado no Adit. ao BG nº 018/2022, 
de 28 de janeiro de 2022.

 O CFAP é uma unidade de ensino profi ssional, tendo sido criado 
em 15 de abril de 1974. No entanto, somente foi efetivamente institu-
ído por meio do Decreto nº 2.242, de 17 de maio de 1982, tornando-
-se legalmente a Unidade de Ensino da Corporação, destinada à for-
mação, adaptação e aperfeiçoamento das Praças da PMPA. O CFAP 
está diretamente subordinado ao DGEC, nos termos do Art. 38, da Lei 
Complementar nº 053, de 07 de fevereiro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 126, de 13 de janeiro de 2020.6

 Os sujeitos participantes desta pesquisa foram os instrutores 
contratados para ministrar a disciplina APH que aceitaram responder 
ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para os quais 
se garantiu o resguardo do anonimato e da não obrigatoriedade de par-
ticipação, conforme as diretrizes e normas regulamentadoras de pes-
quisas envolvendo seres humanos7. Ficaram excluídos como sujeitos 
da pesquisa, os instrutores que estavam em gozo de férias, de licença 
especial, licença à saúde, os que não foram localizados e os que não 
aceitaram responder ao formulário.

 O instrumento utilizado para a coleta das respostas do formulá-
rio investigativo foi a ferramenta eletrônica de formulários eletrônicos 
Google Forms8 (Google Inc., San Francisco - EUA) (Andres, 2020). 
No formulário a coleta de dados se deu por meio de um questionário 
temático original com perguntas de múltiplas escolhas e semiestrutura-
das, contendo 19 questões quanto à formação técnica e conhecimento 
dos instrutores sobre o tema, bem como foi utilizada escala do tipo 
Likert para avaliar o grau de concordância e discordância em relação 
às nove assertivas apresentadas que abrangiam diversos aspectos de 
suas percepções quanto aos módulos de APHT da disciplina de APH.

 Este tipo de questionário com perguntas estruturadas ou fecha-
das, oferece ao respondente o conjunto de respostas pré-elaboradas 
de múltiplas escolhas e tipo conceitos em escala, facilitando ao pes-
quisador a análise dos dados. Uma vez que eles já se apresentam 
mais bem estruturados, permite realizar a comparação de dados entre 
pessoas ou grupos. Por outro lado, restringe a riqueza de respostas 
alternativas (Perovano, 2014). 

 Optou-se por duas perguntas com texto aberto para citação de 
“pontos positivos e negativos, assim como para opiniões livres dos 

6 Manual do Aluno do 
Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Pra-
ças “Cel Moreira”, publi-
cado no Adit. ao BG nº 
010 IV/2022, de 14 de 
janeiro de 2022.

7 Resolução CNS nº 466, 
de 12 de dezembro de 
2012.

8 O Google Forms®, que 
é uma ferramenta gra-
tuita de criação de for-
mulários/questionários 
e de pesquisas on-line. 
Tais formulários podem 
ser questionários de pes-
quisa elaborados pelo 
próprio usuário, ou for-
mulários já existentes. 
Pode ser acessado em 
diversas plataformas, in-
clusive, em aparelhos ce-
lulares.
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sujeitos. Estas questões foram analisadas por meio na análise do conteúdo das respostas e 
agrupadas em grupos pertinentes defi nidos por este pesquisador. 

 Os instrutores foram contatados por meio de via eletrônica e receberam um hiperlink
com o TCLE e, em caso de aceitação deste, tiveram acesso direto ao formulário. Os dados 
foram analisados por meio da estatística descritiva disponibilizada pela própria plataforma de 
formulários do Google Forms. Os questionários enviados pelos respondentes, foram automa-
ticamente salvos em uma tabela do Excel.

6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A análise da documentação pertinente identifi cou a matrícula de 20 pelotões no CFAP 
na capital e de 45 pelotões nos polos do interior, totalizando 65 pelotões. Foram contratados 
52 instrutores, com a seguinte distribuiç ã o: 41 instrutores com apenas um pelotã o; 9 instruto-
res com dois pelotõ es (18 pelotõ es); e dois instrutores com trê s pelotõ es (6 pelotõ es). 

 Os formulários de pesquisa foram enviados por meio de hiperlink por meio do Goo-
gle Forms, ferramenta eletrônica de formulários (Google Inc., San Francisco - EUA) para 49 
instrutores, no período de 28 de outubro a 17 de novembro de 2022. Assim, foram obtidos 
39 formulários, mas não foi possível obter o contato de dois instrutores. Um dos sujeitos da 
pesquisa seria este pesquisador/autor, que se absteve do preenchimento do formulário. Além 
disso, nove sujeitos não responderam à pesquisa e um indivíduo, após acessar o TCLE, decli-
nou da participação.

52
Instrutores

cadastrados

49
Sujeitos

selecionados

39
Formulários
completos

02 Não localizados
01 Autor

01 Recusou participação

09 Não resonderam ao
formulário

Figura 2: Diagrama de inclusão e exclusão dos sujeitos da pesquisa.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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66,7%
5,1%

2,6%

25,6%

Sim, sou bombeiro militar

Sim, sou policial militar do
quadro de combatentes

Não

Sim, sou policial militar do
quadro de saúde

Gráfi co 1: Questão: "Você trabalha diretamente na segurança pública?".

Fonte: Formulário de pesquisa (2022).

25,6% 25,6%

7,7%

41%
0,1%

Sim, formação em Enfermagem (Nível Superior)

Não

Sim, outras categorias de Saúde

Sim, formação em Enfermagem (Nível Técnico)

Sim, formação em Medicina

Gráfi co 2: Questão: "Você tem formação na área de saúde?"

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

6.1 Dados demográfi cos

 Os sujeitos desta pesquisa são em sua maioria, componentes da Segurança Pública 
(94,9%). A maior parte da composição desta amostra (66,7%) são integrantes do Corpo de 
Bombeiros Militar, seguido de policiais militares (28,2%). Apenas dois sujeitos não traba-
lhavam diretamente na segurança pública (5,1%), conforme o gráfi co 1. Essa particulari-
dade evidencia a notória experiência no ensino.

 A formação complementar em saúde foi um dos aspectos positivos no que tange a prá-
tica docente em 74,4% dos professores têm formação na área de saúde, como: Graduação 
em Enfermagem (41%), Outras Categorias de Saúde (25,6%), Formação em Enfermagem - 
Nível Técnico (7,7%), no entanto, 25,6% não possuem nenhuma formação na área da saúde, 
conforme o gráfi co 2. 

 O gráfi co 3 apresenta o Grau de Escolaridade dos Docentes contratados para ministrar aulas 
para o Curso de Formação de Praças (CFP) da PMPA em 2022, cerca de 50% têm nível médio, 33% 
tem Pós-Graduação lato sensu e 17% possuem Graduação. 
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Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

25,6%

74,4%

Sim

Não

Gráfi co 4: Questão: “Você já havia atuado como instrutor de APH em 
geral em outros cursos de formação?”.

50%

17%

33%

Ensino Médio

Graduação

Especialista

Fonte: Ata da Reunião Ordinária nº 001/2022 DGEC/PMPA10.

Gráfi co 3: Percentual do Nível acadêmico dos instrutores do CFP 
PMPA 2022.

10 Ata de Reunião Or-
dinária nº 001/2022 
DGEC/PMPA, publicada 
no Aditamento ao Bole-
tim Geral nº 009, de 13 
de janeiro de 2022. 

 O tempo médio de experiência em docência em geral era de 
12,7 anos (Desvio Padrão = 6,82) com tempo mínimo de 06 meses e 
máxima de 30 anos de docência. De acordo com os dados apresenta-
dos no gráfi co 4, do universo de instrutores participantes da pesquisa, 
cerca de 25,6% atuaram pela primeira vez como instrutores da disci-
plina Atendimento Pré-Hospitalar, o que poderia ensejar difi culdades 
para aplicar o conteúdo.

 O treinamento prévio em APHT foi constatado em 76,9% dos 
docentes que atuaram no CFP PM 2022. No entanto, 43,6% deles tive-
ram a primeira experiência com APHT por meio de cursos privados. 
Esses resultados demonstram a necessidade de ampliar a disponibili-
dade de cursos institucionais para a preparação de instrutores de APH 
Tático. Além disso, 23,1% dos sujeitos, nunca receberam qualquer trei-
namento prévio sobre o tema (Gráfi co 5).



83

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

 A experiência prévia dos docentes como instrutor de APH foi de 61,5%. Observou-se 
que a participação deles como alunos em treinamentos profi ssionais específi cos apresenta 
alta taxa de conversão destes em instrutores, mostrando o alto engajamento que o tema ofe-
rece por lidar diretamente com a preservação da vida do operador de segurança (Gráfi co 6). 

 Um aspecto importante da dinâmica das atividades de ensino militar é a rápida operaciona-
lização, mesmo em condições desfavoráveis de recursos. Em 89,7% dos instrutores conheciam o 
tema APH Tático antes da publicação da ementa do atual CFP 2022 da PMPA, em contrapar-
tida observou-se que aproximadamente 10,3% dos docentes não conheciam a temática de APH 
Tático, (Gráfi co 7). 

17,9%

38,5%

43,6%

Sim, em cursos promovidos
pela instituição

Não

Sim, em cursos privados

Gráfi co 6: Questão: “Você já havia participado como instrutor em cursos específi cos de Aten-
dimento Pré-hospitalar Tático (APH Tático)?”.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

Gráfi co 5: Questão: “Você já havia participado como aluno em cursos específi cos de Atendi-
mento Pré-hospitalar Tático (APH Tático)?”.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

43,6%
23,1%

33,3%
Não

Sim, em cursos privados.

Sim, em cursos promovidos pela
instituição em que trabalho
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Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

Gráfi co 7: Questão: “Você já conhecia o tema APH Tático antes da publicação da ementa do 
atual CFP 2022 da PMPA?”.

10,3%
89,7%

Sim

Não

 Ao tomarem conhecimento da ementa da disciplina 41,0% dos sujeitos buscaram mate-
riais técnicos elaborados pela PMPA e 43,6% materiais elaborados pelas Forças Armadas 
(FFAA) e outras corporações de segurança pública, 15,4% buscaram conhecimento em outros 
meios, como em cursos de curta duração, livros e sites relacionados ao tema, (Gráfi co 8).

Sim

Materiais técnicos de outras instituições (Forças
armadas, outros orgãos de segurança pública)

Outros meios

43,6%

41,0% 15,4%

Gráfi co 8: Questão: “Ao tomar conhecimento do tema APH Tático após a publicação da 
ementa do atual CFP 2022 da PMPA, como você buscou informação sobre o assunto?”.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

6.2 Análise da percepção dos sujeitos

 A adequação da carga horária de 30 horas para os módulos de APH Tático tiveram con-
cordância total com a afi rmativa em 30,8% formulários (12) e parcial em 53,8% (21) destes. 
A desaprovação foi de 15,4% (6). A carga horária total da disciplina de Atendimento Pré-Hos-
pitalar nos cursos anteriores era de 30 horas/aula. A Comissão de Elaboração da Ementa do 
Curso de Formação de Praças-2022 reformulou a sua malha acrescentando 30 horas/aula 
para os módulos de APH Tático, para que não houvesse prejuízo ao restante do conteúdo, 
totalizando 60 horas/aula (Gráfi co 9). 
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Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

Gráfi co 9: Adequação da carga horária destinada ao APH Tático.

 O APH tem sua metodologia baseada em fases de atuação especifi cadas, determina-
das pelo risco real à segurança dos socorristas e da vítima, envidando esforços para mini-
mizar este risco por meio de táticas operacionais. De acordo com a evolução do cenário de 
um ambiente altamente hostil em que há agressão contínua por armas de fogo ou outros ins-
trumentos letais, deve direcionar os esforços para a neutralização da ameaça e proteção no 
resgate da vítima do local onde foi ferido. Esta fase é chamada de “Atendimento sob Fogo” ou 
“Confronto Armado”. Logo, a cessação das agressões e a chegada em ambiente relativamente 
controlado aumenta-se a atenção às lesões que o operador de segurança sustenta e realizam-se 
os procedimentos diagnósticos e terapêuticos para as situações mais letais no referido contexto. 
Após esta fase chamada de “Atendimento em Campo Tático”, dá-se início aos procedimentos 
e manobra de “Evacuação Tática” (Diretriz). 

 A assertiva “O modelo de divisão do módulo de APH Tático em Metodologia e fases do 
APH Tático foi adequado?” Teve concordância total em 56,4% (22) e parcial em 38,5% (15), 
sendo a assertiva com maior aprovação por parte dos sujeitos, e 5,1% (2) discordaram par-
cialmente, (Gráfi co 10).

Gráfi co 10: Adequação do módulo de APH Tático em metodologia e fases do APH.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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 A comissão responsável pela elaboração da ementa das disciplinas do CFP 2022 optou 
por elaborar materiais didáticos que pudessem ser utilizados por todos os instrutores, tendo em 
vista a necessidade de uniformizar o referencial teórico e avaliativo.

 Essa opção tornou mais justo o processo classifi catório fi nal dos alunos do curso, neces-
sário para o posicionamento hierárquico entre os pares, conhecido no meio militar como “anti-
guidade”. Desta forma, foi elaborado o “Cadernos de Estudos: Atendimento Pré-Hospitalar”, que 
abrangia toda a ementa da disciplina e poderia ser complementado com materiais adicionais. 

 Os sujeitos da pesquisa foram questionados se a utilização do Caderno de Estudos de 
APH do CFAP foi adequada para uniformizar o conhecimento nos módulos voltados para o 
APHT? A maioria concordou total 43,6% (17) ou parcialmente 43,6% (17) com a referida asser-
tiva, no entanto, 12,8% (5) dos instrutores discordam sobre a uniformização do ensino, conforme 
se observa no Gráfi co 11.

 O Atendimento Pré-Hospitalar Tático, por ser uma metodologia de atendimento relati-
vamente nova, se comparado ao Atendimento Pré-Hospitalar convencional, apresenta impac-
tos sociais e econômicos locais. 

 Esta nova forma de atendimento a policiais e agentes de segurança é oriunda de cená-
rios de guerra, campo de atuação das Forças Armadas. No entanto, devido às suas peculiari-
dades no que tange à violência em geral, no Brasil a profi ssão policial é altamente vitimizada, 
tornando-a uma das profi ssões de maior risco (Minayo, 2008). 

 A necessidade de equipamentos específi cos, de custo elevado e com disponibilidade 
ainda precária no âmbito institucional torna árdua a incorporação desta metodologia. Ainda 
assim, a maioria dos sujeitos concordaram totalmente, 46,2% (18), ou parcialmente, 41,0% 
(16) com a assertiva “A metodologia de ensino de APH Tático foi adequada ao contexto 
social e econômico da região” (Gráfi co 12).

Gráfi co 11: Adequação do Caderno de Estudos de APH para uniformização dos conhecimen-
tos nos módulos voltados para o APHT.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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Gráfi co 12: Adequação da metodologia de APH Tático ao contexto social e econômico da região.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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 O Plano de Unidade Didática contido na ementa da disciplina continha como objetivo 
a aquisição de competências técnicas e operativas que necessitavam de atividades práticas 
complementares. Cerca de 97,4% (38) concordaram total, 56,4% (22), e parcialmente 41,0% 
(16) com a assertiva. A metodologia de ensino de APH Tático favoreceu o desenvolvimento de 
competências técnicas e operativas (Gráfi co 13).

 O processo avaliativo de uma disciplina com atividades práticas pode, eventualmente, 
apresentar grandes difi culdades aos avaliadores. Para o CFP 2022, optou-se pela realização de 
provas exclusivamente objetivas devido à grande heterogeneidade dos instrutores e de recursos. 
Contudo, a assertiva “As avaliações da aprendizagem realizadas durante o curso foram com-
patíveis com os conteúdos ou temas trabalhados pelos professores”, apresentou boa aceita-
ção, com concordância total 53,8% (21) e parcial 28,2% (11) conforme o Gráfi co 14.
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Gráfi co 13: Assertiva: “A metodologia de APH Tático favoreceu o desenvolvimento de compe-
tências técnicas e operativa?”

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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Gráfi co 14: Assertiva “A metodologia de APH Tático favoreceu o desenvolvimento de compe-
tências técnicas e operativa?”

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).

 A execução de atividades práticas de ensino exige a disponibilidade de recursos mate-
riais e humanos para auxílio às instruções, como monitores, atores e auxiliares. A assertiva “A 
coordenação do curso disponibilizou monitores ou tutores para auxiliar os instrutores durante as 
atividades práticas”, obteve discordância de 38,4% (15), 53,9% (21) concordam com o auxílio nas 
instruções e 7,7% (03) se posicionaram como neutros conforme o gráfi co 15.

 Por se tratar de treinamento com o objetivo de prestar socorro em situações de con-
fronto policial, em que ocorre de modo esporádico, raro e imprevisível, é necessário um pro-
cesso de aquisição gradual de habilidades, que serão utilizadas na vida real em momento de 
mais alto estresse.  

 A inoculação de estresse e a simulação de cenários próximo da realidade envolve 
grande complexidade técnica e material, incluindo o risco real destas práticas, especialmente, 
no tocante à utilização de armas de fogo. O uso de ferramentas e acessórios de treino sem 
munição real auxilia a desenvolver os treinamentos demandados com maior segurança e cor-
respondência com a realidade (Santos, 2021).  

Gráfi co 15: Disponibilização de monitores ou tutores durante as atividades práticas.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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 A disponibilização de recursos materiais como os equipamentos necessários para o 
APH Tático (torniquete, cânula nasofaríngea, selo de tórax etc.), por exemplo, simuladores 
específi cos foi avaliada pela assertiva: “Disponibilização de equipamentos e/ou materiais de 
consumo específi co para o APH Tático para dar apoio aos instrutores durante as atividades 
práticas.” A assertiva "discordo totalmente" foi a que apresentou maior taxa de marcações 
pelos docentes 33,3% (13), seguida pela opção "discordo parcialmente", 20,5% (8). Estes 
dados sugerem que há uma defi ciência na aquisição de insumos necessários para o ade-
quado treinamento (Gráfi co 16).

 Ao serem instados a citar os “aspectos positivos” da implantação dos módulos de APH 
Tático, todos os sujeitos responderam à questão. O pesquisador categorizou as respostas 
em cinco grupos: Importância geral da iniciativa (29%), Adequação à realidade policial (50%), 
qualidade do material técnico (10%), importância das atividades práticas (8%) e importância 
da implantação dos novos procedimentos (3%), (Gráfi co 17).

Gráfi co 16: Disponibilização de equipamentos e/ou materiais de consumo específi cos de APH 
Tático para as atividades práticas durante as atividades práticas.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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Gráfi co 17: Pontos positivos elencados pelos sujeitos.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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 Ao serem solicitados a citar os “aspectos negativos” da implantação dos módulos de 
APH Tático, todos os sujeitos responderam à questão, 23% dos sujeitos disseram não haver 
nenhum aspecto negativo. Os principais aspectos negativos elencados foram: defi ciência de 
recursos logísticos (31%), carga horária insufi ciente (14%), falta de monitores (10%), material 
didático inadequado e desatualizado (8%), ausência de avaliação prática (6%) e 2% em cada 
item destacado: Necessidade de curso específi co, Distância da realidade local, Falta de capa-
citação dos instrutores, Melhores condições gerais de ensino, (Gráfi co 18).

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A implantação dos módulos de APH Tático na disciplina de Atendimento Pré-Hospitalar 
nos cursos de Formação da PMPA apresentou particularidades quanto ao seu processo. A 
crescente violência no país, associada à vitimização policial, faz com que esta modalidade de 
socorro de vidas tem sido incorporada em cursos especiais e de formação policial. Assim, o 
APHT corresponde a uma metodologia de atendimento em situações de ocorrências policiais, 
onde o risco ao socorrista civil impede ou retarda o socorro necessário às lesões graves e 
potencialmente tratáveis, evitando a perda de vidas policiais.  

 A Polícia Militar do Pará vem adotando essa metodologia desde 2019 com a publicação 
de um Procedimento Operacional Padrão (POP) e, em 2022, incorporou o APH Tático aos 
cursos de formação policial. 

 O processo de implantação dos princípios de APHT aos cursos de formação policial obe-
deceu a um planejamento elaborado e cuidadoso, no entanto, ainda existem lacunas pedagógi-
cas e materiais que necessitam ser supridas para tornar o APH Tático em uma doutrina institu-
cional e, de fato, atingir seu objetivo: a preservação da vida de policiais feridos em serviço. 

 A análise do perfi l demográfi co dos instrutores apresentou dados importantes sobre a 
heterogeneidade do perfi l dos instrutores, com alguns instrutores com grande experiência em 
docência e alguns que tomaram conhecimento do tema APHT somente por meio da publica-
ção da Ementa do Curso de Formação de Praças-2022. Nesse sentido, constatou-se a falta 
de um processo de capacitação e nivelamento dos instrutores antes do início das instruções. 

 A aceitação geral, por grande parte dos instrutores, foi favorável à implantação dos 
módulos de APH Tático, especialmente no tocante à carga horária, à divisão dos módulos em 

Gráfi co 18: Pontos negativos elencados pelos sujeitos.

Fonte: Pesquisa de Campo realizada pelos autores (2022).
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“Metodologia e Fase do APH Tático”, ao material didático fornecido, ao desenvolvimento de 
capacidades operativas e à compatibilidade do processo avaliativo com o referencial teórico. 

 Os aspectos relacionados ao fornecimento de recursos materiais e apoio com moni-
tores foram os que obtiveram maior desaprovação por parte dos instrutores, evidenciando a 
necessidade de planejar a aquisição dos insumos necessários ao treinamento e à contratação 
ou designação de monitores, auxiliares ou tutores para dar apoio às instruções práticas. 

 Há ainda diversos aspectos quanto à metodologia de APH Tático que devem ser apro-
fundados: a revisão dos materiais didáticos, o planejamento da aquisição de equipamentos de 
treino, revisão da carga horária e dos recursos humanos disponíveis, o planejamento de cur-
sos de nivelamento ou preparação de instrutores e o estudo da viabilidade de tornar o APHT 
uma disciplina à parte do APH tradicional.

 Por fi m, este trabalho apresentou limitações quanto à sua metodologia, pois não foi 
avaliada a efi ciência do método, apontando-se neste sentido, possibilidades para novas pes-
quisas enfocando aspectos mais específi cos da temática em nossa Corporação, como o APH 
Tático nos cursos operacionais especializados, a criação de comitês para revisão da normati-
zação e regulação das atividades de APHT para a tropa.
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Perfi l glicêmico da amostra de Policiais Militares do Pará atendido no 
Laboratório de Análises e Diagnoses da Corporação (2021-2023)
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RESUMO

O Diabetes Mellitus é uma doença crônica, que afeta indivíduos inde-
pendente de sua classe social, caracterizada por alterações no metabo-
lismo da glicose, sendo um importante problema de saúde pública pela 
carga de sofrimento, incapacidade, perdas de produtividade e morte 
que provoca. O estudo teve como objetivo verifi car a prevalência de 
Diabetes Mellitus nos policiais militares do Estado do Pará. O estudo 
foi uma pesquisa descritiva, sendo os dados referentes às amostras de 
militares da ativa e da reserva, de ambos os sexos, que tiveram glice-
mia de jejum medida no sangue periférico, totalizando 1.086 amostras 
cadastradas no Laboratório de Análises e Diagnoses (LAD) no período 
de janeiro de 2021 a agosto de 2023. Foi identifi cada uma alta pre-
valência de níveis de glicemia elevados (34%), entre os participantes 
analisados. Os dados observados fornecem subsídios para a implan-
tação de medidas e ações preventivas para o controle da doença, com 
a fi nalidade de impedir seu aparecimento e complicações, sendo uma 
importante ferramenta de conhecimento para a conscientização quanto 
aos riscos do descontrole glicêmico e as formas de prevenção.

Palavras-chave: Ações Preventivas; Diabetes Mellitus; Controle.

ABSTRACT

Diabetes Mellitus is a chronic disease that aff ects individuals regar-
dless of their social class, characterized by alterations in glucose meta-
bolism, and is a signifi cant public health problem due to the suff ering, 
disability, productivity losses, and deaths it causes. This study aimed 
to evaluate the prevalence of DM among military police offi  cers in the 
state of Pará. The study was descriptive, with data from active and reti-
red military personnel of both sexes who had their fasting blood glucose 
measured, totaling 1,086 samples registered at the LAD from January 
2021 to August 2023. The study identifi ed a high prevalence of elevated 
blood glucose levels (34%) among the analyzed participants. The data 
observed provide support for implementing preventive measures and 
actions to control the disease, aiming to prevent its onset and complica-
tions, making it an important tool for raising awareness about the risks 
of glycemic dysregulation and prevention strategies.

Keywords: Preventive Actions; Diabetes Mellitus; Control.
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RESUMEN

La Diabetes Mellitus es una enfermedad crónica, que afecta a los individuos independien-
temente de su clase social, caracterizada por alteraciones en el metabolismo de la glucosa, 
siendo un importante problema de la salud pública por la carga de sufrimiento, incapacidad, 
pérdidas en la productividad y muerte que provoca. El estudio tievo como objetivo verifi car el 
predominio de la DM en los policías militares del Estado de Pará. El estudio fue una pesquisa 
descriptiva, siendo los datos referentes a las muestras de militares en servicio activo y en la 
reserva, de ambos sexos, que tuvieren glicemia en ayuno medida en la sangre periférica, 
totalizando 1.086 muestras catastradas en el LAD en el período enero de 2021 a agosto de 
2023. El estudio identifi có una alta prevalencia de niveles de glicemia elevados (34%), entre 
los participantes. Los datos observados suministran auxilios para la implantación de medidas 
y accione preventivas para el control de la enfermedad, con la fi nalidad de impedir su apare-
cimiento y las complicaciones, siendo una importante herramienta de conocimiento para una 
concientización en cuanto a los riesgos del descontrol glicémico y a los formas de prevención.

Palabras Clave: Acciones Preventivas; Diabetes Mellitus; Control.

1 INTRODUÇÂO 

Para o diagnóstico desta doença é necessário realizar testes de análise laboratorial. Exis-
tem quatro metodologias químico-analíticas passíveis de utilização diagnóstica no Dia-
betes Mellitus (DM) tipo 2: a glicemia casual, glicemia de jejum, teste oral de tolerância 

à glicose (TOTG) e a hemoglobina glicada (HbA1c). Segundo as Diretrizes da Sociedade 
Brasileira de Diabetes (SBD), os critérios laboratoriais para o diagnóstico do DM tipo 2 e do 
pré-diabetes estão de acordo com os valores apresentados na tabela 1 (SBD, 2023).

 As complicações metabólicas desencadeadas pela hiperglicemia crônica são diversas. 
Dentre elas as que mais se destacam são: a retinopatia diabética, as complicações cardio-
vasculares associadas ao aparecimento de dislipidemias, a hipertensão arterial, distúrbios 
renais, a neuropatia diabética, infecções de membros inferiores (o “pé diabético”) e a Doença 
Hepática Gordurosa Metabólica-DHGM (SBD, 2023).

 O incremento da prevalência do DM2 gera um alto custo tanto econômico quanto social. 
Dessa forma, uma atenção especial deve ser dispensada à prevenção, em seus diferentes 
níveis. A prevenção terciária, em que complicações já ocorreram, é a que consome a maior 
parte dos investimentos. Na prevenção secundária é de grande importância o tratamento ade-
quado do diabético para evitar as complicações. Já na prevenção primária, em que são adota-
das medidas para evitar o aparecimento e as complicações do DM, se enfatiza a importância 
da mudança do estilo de vida da população (SBD, 2023).

Tabela 1: Critérios laboratoriais para o diagnóstico do DM tipo 2 e do pré-diabetes.

Fonte: SBD (2023).

CRITÉRIOS NORMAL PRÉ-DM DM2

Glicemia de Jejum (mg/dL) <100 100 < 126 ≥ 126

Glicemia ao acaso (mg/dL) - - ≥ 200

Glicemia TOTG (mg/dL) <140 140 < 200 ≥ 200

HbA1c (%) < 5,7 5,7 < 6,5 ≥ 6,5
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 O policial militar inserido nesse contexto é um profi ssional que está submetido a vários 
fatores que podem aumentar a prevalência do DM, como sedentarismo, alimentação rica em 
gordura, índice de Massa Corporal (IMC) elevado e acúmulo de gordura localizada, dentre 
outros. Antes de ser admitido na Corporação, o candidato é submetido a uma cuidadosa ava-
liação, mas após o período de formação não há uma preocupação de grande parte dos mili-
tares em participar de atividades diárias para a manutenção do condicionamento físico,dei-
xando-os suscetíveis ao desenvolvimento de várias doenças, dentre elas o DM (Silva, 2008). 
Considerando os motivos já mencionados, o presente trabalho buscou delinear o perfi l do 
paciente atendido pelo Laboratório de Análises e Diagnoses da PMPA (LAD) quanto a prevalên-
cia do Diabetes Mellitus tipo 2.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

 Este estudo foi desenvolvido por meio da análise de resultados dos exames realizados 
no Laboratório de Análises e Diagnoses (LAD) pertencente à Polícia Militar do Pará (PMPA). 
O estudo referenciado é uma pesquisa descritiva, como o próprio nome sugere. 

 Este tipo de estudo descreverá a realidade dos militares da PMPA atendidos no LAD. A 
amostra foi composta por todos os militares da ativa e da reserva, ambos os sexos, que tive-
ram glicemia de jejum medida no sangue periférico, totalizando 1.086 amostras cadastradas 
no LAD no período de janeiro de 2021 a agosto de 2023.

 Os dados obtidos dos militares atendidos foram organizados e descritos por meio de 
tabelas e gráfi cos em planilha do programa LibreOffi  ce, por meio de dupla digitação de dados 
e posterior validação. As comparações entre dois grupos diferentes foram analisadas atra-
vés do Teste T de Student, tendo sido considerado o valor de p<0,01 como estatisticamente 
signifi cativo. O estudo garantiu a confi dencialidade e privacidade das informações coletadas 
nos arquivos do LAD sem identifi cação de indivíduos e todas as informações foram utilizadas 
exclusivamente para atender aos objetivos deste estudo.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Neste estudo, foram analisadas 1.086 amostras de policiais militares do Pará no perí-
odo de janeiro de 2021 até agosto de 2023. Destas, 808 (74%) eram de militares do sexo 
masculino e 278 (26%) do sexo feminino. Paralelamente, 769 (71%) eram de policiais militares 
da ativa e 317 (29%) da reserva (Gráfi co 1). Isso se dá por motivos inerentes à própria carreira 
militar, até então, um espaço hegemonicamente de experiência masculina tanto do ponto de 
vista acadêmico quanto do senso comum (Batista, 2005).

Gráfi co 1: Distribuição dos resultados por sexo e por condição atual.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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 Na década de 1980, as diferenças biológicas limitaram a cota para mulheres a 10% dos 
cargos da Polícia Militar. Embora nas últimas décadas tenha havido um infl uxo signifi cativo de 
mulheres na polícia brasileira, ainda há desafi os a serem superados (Ribeiro, 2018). 

 Em relação à condição atual da tropa, o resultado apresentado, também era esperado, 
em virtude do efetivo da PMPA da ativa, ser superior ao da reserva, e os militares da ativa, 
buscarem mais os serviços do LAD para os exames de promoção e de cursos.

 A comparação entre as amostras dos anos de 2021, 2022 e 2023 não apresentou 
resultado signifi cativo de acordo com o teste T de Student (Tabela 2). Dessa forma, optou-se 
pela exibição de resultados obtidos pela compilação de todas as amostras para a obtenção de 
dados mais robustos. 

Gráfi co 2: Distribuição dos resultados do perfi l glicêmico dos militares da PMPA atendidos no LAD.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

66%

20%

14%

PERFIL GLICÊMICO

<100

100 - <126

>126

Tabela 2: Valores de P observados na comparação dos períodos de tempo estudados de 
2021-2023

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Valores P para comparação entre os grupos de 
pacientes de acordo com as glicemias 
  

  
P (<100 
mg/DL)

P (100<126 
mg/DL) P (>126 mg/DL)

2023 - 2022
2023 - 2021
2022 - 2023

0,31 0,22 0,73
0,17 0,28 0,89
0,03 0,03 0,65

Período de
comparação

  

 Ao analisarmos o perfi l glicêmico, não houve diferença estatisticamente signifi cativa 
entre os anos analisados, em virtude disto, foi realizado a soma de todos os anos conforme 
observado (Gráfi co 2).

 O presente estudo identifi cou uma alta prevalência de níveis de glicemia elevados (34%) 
entre os participantes analisados. Em um estudo realizado em Sergipe, com policiais militares, 
foi observado um percentual de 31,3% com glicemia elevada (Santos, 2016), semelhantes aos 
dados observados neste estudo. Por outro lado, outros estudos mostram variações na preva-
lência dos níveis de glicemia que variaram de 10,5 até 56% (Hartley et al., 2011; Rocha, 2015). 

 Os índices de hiperglicemia observados neste estudo, podem estar relacionados às 
caraterísticas da profi ssão policial militar, que possui uma rotina desgastante, com horários, 
locais e refeições inadequadas, além de elevados níveis de estresse, que impactam direta-
mente no estilo de vida e que favorecem o desencadeamento de alterações metabólicas e 
bioquímicas (Oliveira, 2009; Oliveira, 2009).



97

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

 Outro achado relevante é o de hipertrigliceridemia. De acordo alguns estudos (Orsatti; 
Dellalibera-Joviliano, 2010) ela se dá devido às alterações bioquímicas características da sín-
drome metabólica presente no DM 2. 

 Tal fato parece ser decorrente da frequente lipogênese resultante da hiperglicemia. É 
como se os tecidos lipogênicos, particularmente o hepático, na tentativa de evitar a hiperglicemia 
crônica, convertesse glicose a triglicerídeo, gerando excesso do mesmo na corrente sanguínea.

 Em relação à correlação dos níveis elevados de glicemia, com aumento do triglicerí-
deos, foi observado que 46% dos pacientes que apresentava alterações nos níveis de glicose, 
estava associado com um aumento nos níveis de triglicerídeos (Gráfi co 3), esses dados cor-
roboram estudos já realizados que apontam esta correlação de níveis elevados de glicemia 
com a hipertrigliceridemia (Santos, 2016; de Melo Neto, 2016).

Gráfi co 3: Distribuição dos resultados do perfi l glicêmico, associados com Triglicerídeos >150 
mg/dL dos militares da PMPA atendidos no LAD.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Gráfi co 4: Distribuição dos resultados do perfi l glicêmico por sexo dos militares da PMPA 
atendidos no LAD.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

62%

23%
15%

Perfil glicêmico sexo
masculino

Perfil glicêmico sexo
feminino

81%

10%

9%
<100

100 - <126

>126

<100

100 - <126

>126

 Quanto à prevalência entre os sexos, observou-se uma incidência maior nos níveis de 
glicemia no sexo masculino (38%), quando comparado com o sexo feminino (18%), isto se 
deve ao fato das militares do sexo feminino terem um maior cuidado com a alimentação, além 
de buscar com mais frequência os serviços de saúde (Gráfi co 4).

 O diabetes quando não diagnosticado e tratado em tempo oportuno, pode acarretar 
várias complicações vasculares, distúrbios neurológicos, infarto e lesões renais (Abner, 2021). 
Ao analisarmos as amostras de soro dos militares que apresentaram glicemia de jejum >126 mg/
dL e que haviam realizado exames de triagem da função renal, nos deparamos com 78 amos-
tras, das quais 7,7% apresentavam alteração nas concentrações de ureia e creatinina, o que já 
demanda uma atenção especial ao funcionamento dos rins destes indivíduos (Gráfi co 5).
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 Nesse contexto, insere-se o Diabetes Mellitus, não apenas uma doença que eleva as 
concentrações séricas de glicose, mas sim, principalmente no contexto de doença crônico 
degenerativa, como uma Síndrome Metabólica, capaz de interferir, também, no funcionamento 
de órgãos e estruturas vitais, tais quais o coração, os vasos sanguíneos e os rins. Cabendo à 
Polícia Militar do Estado do Pará, por meio do Corpo Militar de Saúde (CMS), ações preventi-
vas no sentido de dar mais qualidade de vida à corporação. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Analisando estudos sobre o perfi l glicêmico de policiais militares, percebe-se que 
apesar do crescente número de estudos sobre essa população no Brasil, ainda são pou-
cos os estudos que abordam esse tema, principalmente aqueles relevantes para a região 
Norte do Brasil. 

 Este estudo tem fi nalidade educativa para auxiliar no manejo, prevenção e controle do 
diabetes, e essas informações podem traçar medidas para prevenir doenças e suas complica-
ções, garantindo melhor qualidade de vida aos militares no desempenho de suas atividades.

 Neste estudo, 34% das amostras analisadas apresentaram glicemia elevada, destas 
amostras, 38% eram de indivíduos do sexo masculino e apenas 18% do feminino; 46% delas 
apresentavam hipertrigliceridemia. Observou-se ainda que 7,7% dos indivíduos hiperglicêmi-
cos apresentavam alteração nas concentrações de ureia e creatinina.

 Com base nos resultados obtidos, pode-se também supor que todas as atividades 
organizadas neste sentido deverão continuar ao longo da vida do trabalhador. Sugere-se que 
apenas uma ação sustentada pode ter um impacto positivo na ocorrência de condições de 
risco que contribuam para o desenvolvimento de doenças crônicas que afetam a qualidade de 
vida e a qualidade dos cuidados prestados.

  Dessa forma, vale ressaltar a importância na implementação de estratégias que visem 
contribuir de maneira preventiva para diminuir a incidência do Diabetes Mellitus, tais quais o 
estímulo à realização de atividades físicas, palestras educativas que tratem da importância da 
alimentação para o envelhecimento saudável, assim como a avaliação periódica de marcado-
res laboratoriais relacionados às alterações metabólicas nas funções cardiovascular e renal. 

 Os resultados do estudo proporcionaram importantes conhecimentos sobre a ocorrên-
cia do DM II na PMPA e subsidiarão o Comando da PMPA na determinação de implementação 
de medidas preventivas e ações de controle da doença, visando prevenir sua ocorrência e 
complicações, para reduzir os custos dos afastamentos por doença, melhorando a qualidade 
de vida dos policiais militares.

93%
7% Total GLI >126

URE >50 / CRE >1,3

Gráfi co 5: Distribuição dos resultados dos militares da PMPA atendidos no LAD, com altera-
ções na função renal.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).
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Saúde mental em linha de frente: vivências da Ten Kayze 
Carvalho, do Quadro de Saúde da PMPA.

Raimundo Nonato de Araújo Miranda Júnior¹

A presente entrevista faz parte do conteúdo da 4ª edição do Peri-
ódico Científi co PMPA em Revista, produzido pela Polícia Militar 
do Pará, sob a coordenação do Estado-Maior Geral (EMG), por 

meio da 8ª Seção do EMG (PM/8) - Pesquisa Científi ca. A entrevis-
tada é a 1º Tenente QOSPM Kaizy Ferreira Carvalho 2, Ofi cial Médica 
do Quadro de Saúde da Polícia Militar do Pará, com formação acadê-
mica em Medicina pela Universidade do Estado do Pará, especialista 
em Psiquiatria pela Fundação Hospital de Clínicas Gaspar de Oliveira 
Vianna e Pós-Graduada em Neurociências e Comportamento pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Atualmente, 
exerce a função de Chefe da Seção de Planejamento, Instrução e Ope-
rações do Corpo Militar de Saúde (CMS), atua também no atendimento 
de psiquiatria clínica, realiza perícias trabalhista e criminal de milita-
res, bem como no atendimento de urgência em ambulância durante 
treinamentos e testes de aptidão física. Em paralelo, trabalha como 
Analista Judiciário, no Tribunal Regional Eleitoral, onde exerce o cargo 
de médica psiquiatra, prestando apoio especializado na área médica. 
Outra experiência profi ssional que teve foi como Legista Psiquiatra da 
Polícia Científi ca do Pará (PCEPA), onde realizava perícia psiquiátrica 
criminal (responsabilidade penal, verifi cação de periculosidade, super-
veniência de doença mental). Entre os anos de 2017 e 2019, exerceu 
atividade médica no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Pará (IFPA), em Belém/Pará, realizando atendimentos de clínica 
médica a alunos e servidores. Desempenhou atividades de perícia tra-
balhista de servidores, participou de campanhas de vacinação e cons-
cientização sobre cuidados de saúde.

Quais foram as principais motivações que infl uenciaram sua esco-
lha pelo curso de Medicina? Há quanto tempo você concluiu sua 
formação?

Eu sempre quis desde muito cedo, ser médica. Em dezem-
bro eu completo 10 anos de formada. Cursei a graduação 
de Medicina, na Universidade do Estado do Pará, entre os 
anos de 2009 a 2014. Em 2023, concluí a Pós-graduação 
strictu senso em Neurociências e Comportamento, na Pon-
tifícia Universidade Católica (PUC/RS), de Porto Alegre no 
Rio Grande do Sul.

¹ Tenente-Coronel da Polí-
cia Militar do Pará;   Esta-
do-Maior Geral, Pesquisa 
Científi ca; Mestrando em 
Tecnologia, Recursos Na-
turais e Sustentabilidade 
na Amazônia (PPGTEC/
UEPA); Especialista em 
Gestão Estratégica em De-
fesa Social (IESP/UEPA); 
Bacharel em Administra-
ção Pública (UFPA).
E-mail:mirandapmpa1998@gmail.com; 

ORCID: 000-0001-7285-6906.

2 1º Tenente Psiquia-
tra da Polícia Militar do 
Pará; Especialista em 
Neurociências e Com-
portamento (PUC/RS); 
Chefe da Seção de Pla-
nejamento, Instrução e 
Operações do CMS.
E-mail: kaizycarvalho@hotmail.com;

ORCID: 0009-0009-3336-9764.
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Por que você decidiu se especializar em psiquiatria dentro da Medicina?

Durante todo o período em que estava cursando a graduação, já sabia que seria psi-
quiatra, porque entendi que as doenças mentais eram as mais difíceis de serem resol-
vidas e que poucas pessoas compreendiam como resolvê-las. Então, diante dessa 
difi culdade, percebi que poucos possuíam essa habilidade, e foi o que me interessou.

O que despertou seu interesse em ingressar no curso de Ofi cial Médico da Polícia Mili-
tar? Quanto tempo já se dedicou à Corporação?

Eu fi z o concurso para Ofi cial Médico da Polícia Militar em 2016. Nessa época, eu 
tinha 26 anos de idade e estava fazendo residência médica, pois consegui passar 
direto, assim que saí da faculdade e, durante esse período foi lançado o edital do 
concurso, que fi z pensando em ter uma carreira. Buscava um trabalho que me ofere-
cesse progressão funcional, e, na verdade, a maioria das profi ssões não possui esse 
processo.  Além disso, a PMPA estava oferecendo quatro vagas para Clínica Médica.

Em sua opinião, quais são as maiores distinções entre o trabalho de um médico civil 
e o de médico policial militar?

Eu acredito que a principal diferença é a quantidade de atribuições a mais que o 
policial militar possui. Além de fazermos o atendimento diário, seja ambulatorial ou 
hospitalar, ainda temos que estar prontos para as missões que aparecem no dia a 
dia. Além disso, fazemos muitas perícias médicas e as responsabilidades de médico 
perito isolado nas unidades policiais do interior. Em julho deste ano, por exemplo, 
estive em Tucuruí para fazer a inspeção de saúde dos policiais militares para a pro-
moção de setembro. Desta forma, não há como dizer: “eu só faço isso aqui, a minha 
competência é apenas essa”. Sendo assim, além da especialidade desempenhada 
por cada médico da PMPA, todos acabam tendo as mesmas responsabilidades. 

Quais as principais diferenças entre o atendimento psiquiátrico de pacientes civis para 
policiais militares?

Hoje em dia, devido à facilidade de acesso às informações nas mídias sociais, a 
sociedade em geral vem exigindo cada vez mais do profi ssional da área da saúde. 
Então, costumo dizer que a minha atividade dentro do consultório, tanto no atendi-
mento a civis quanto a policiais militares, não tem muita diferença. Então, os civis 
que me procuram no consultório, não necessariamente têm algum problema de 
saúde mais ou menos grave do que os policiais militares atendidos. Apesar de que 
profi ssionais que trabalham em turnos de serviço, como é o caso dos policiais mili-
tares, têm mais problemas de sono, contudo não signifi ca que outros pacientes não 

"Embora eu seja Psiquiatra, tenho que estar pronta 
para trabalhar em uma ambulância caso alguém seja 
levemente ou gravemente baleado. O fato de eu ser 

especialista não exclui da responsabilidade clínica".

"Naquele momento eu não fazia ideia 
da importância da função do médico na 
PMPA, mas estava disposta a aprender".
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passem pelos mesmos problemas. Há também aqueles que apresentam problemas 
diferentes, tão graves quanto. Assim, é necessário individualizarmos e adaptarmos 
o atendimento a cada paciente, e levar em consideração a profi ssão que ele exerce 
como um fator muito importante para o tipo de assistência que será prestada.

Você percebe alguma resistência por parte dos policiais militares em relação ao atendi-
mento psiquiátrico?

Muita resistência. O preconceito com relação às pessoas portadoras de transtor-
nos mentais existe na sociedade como um todo, porém na vida militar ele é mais 
arraigado. Os militares quando nos procuram, geralmente, já vêm por insistência 
do comandante ou da própria família que se encarrega de levá-los para buscar 
atendimento especializado, pois o militar carrega consigo uma ideia equivocada de 
ser “superior a tudo”, capaz de resolver todos os problemas, sem a necessidade de 
buscar ajuda de ninguém. Ele acredita que é uma questão de força de vontade, de 
querer resolver, o que acaba lhe sobrecarregando. Então, quando o militar nos pro-
cura, às vezes vem em um 
estado de saúde men-
tal mais critico, devido à 
demora em procurar o aten-
dimento. Na maioria das 
vezes o paciente aparece 
com vários exames realiza-
dos, pois procura motivos 
físicos para todos os seus 
males, e quando não conse-
gue encontrar as respostas 
nas outras especialidades, 
fi nalmente busca auxílio da 
psiquiatria. Portanto, isso 
é algo que difi culta muito a 
procura dos policiais milita-
res por essa especialidade.

O que os policiais militares alegam sobre essa resistência em relação ao atendimento 
psiquiátrico?

Na verdade, isso não acontece somente com os militares. A questão é serem víti-
mas de preconceito, de serem taxados dentro do quartel como pessoas que não 
querem trabalhar. Existe também outra alegação, que é o receio de tomar remédio 
controlado. Eles dizem: “Eu posso fi car dependente dessa medicação”, ou ainda, 
“Isso pode me trazer um problema maior do que o problema que eu já tenho”.

Você percebe alguma diferença na atuação dos profi ssionais do Corpo Militar de Saúde 
da época de sua entrada na PMPA para os dias atuais?

Quando eu ingressei na Corporação há sete anos, a atividade médica já estava 
mais voltada para a perícia, as missões de assistência médica para atendimento de 
emergência, durante as instruções práticas dos cursos de formação policial, bem 
como os eventos públicos. Hoje, o médico da Polícia Militar, está mais envolvido em 
situações operacionais da Corporação, do que no próprio atendimento e no contato 
com o paciente. Então, é necessário que algumas especialidades médicas, como a 
psiquiatria, sejam retiradas desse tipo de emprego de apoio médico para que pos-

"Dentro do quartel existe um 
estigma muito grande com 
relação ao policial militar pro-
curar um atendimento médico, 
as coisas que a gente escuta: 
'Fulano é enrolão'; 'O que 
vão pensar de mim no quar-
tel?'; 'Vão pensar logo que eu 
estou enrolando'; 'Que eu não 

quero trabalhar etc'".
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samos prestar assistência, e realizar o acompanhamento adequado aos policiais 
que procuram atendimento psiquiátrico, porque são muitas demandas.

Considerando a quantidade de viagens para o interior do estado e as missões realiza-
das pelos médicos da PMPA, como ocorre o acompanhamento dos pacientes psiquiá-
tricos? Eles costumam dar continuidade ao tratamento?

Eu conto com a ajuda dos clínicos. Digo aos pacientes, caso não consigam me 
encontrar em até 30 dias, para solicitar aos outros colegas que estiverem no serviço 
para renovarem suas receitas até conseguirem marcar uma consulta especializada. 
Alguns pacientes não conseguem retornar comigo para serem reavaliados durante 
um bom tempo, já outros conseguem em dados momentos. Isso acontece devido 
ao fato de fornecermos uma boa orientação aos pacientes. Eles chegam de outros 
atendimentos psiquiátricos já relatando os sintomas e o tratamento ao qual estão 
sendo submetidos. Então eles chegam dizendo que possuem determinado diag-
nóstico, tratamento, e que gostariam de dar continuidade.

Quais os principais problemas de saúde dos policiais militares? Que fatores contri-
buem para isso?

A vida moderna nos impõe muitos desafi os com relação à questão do trabalho, 
família e sociedade. Com a experiência que tenho de sete anos na Corporação, 
observei que o policial militar sofre com problemas metabólicos, tipo diabetes, 
colesterol elevado, triglicerídeo, obesidade, alguns fatores de risco como seden-
tarismo e ingestão de bebidas alcoólicas. Portanto, as doenças cardiovasculares, 
certamente, são muito presentes. Temos pacientes hipertensos, cardiopatas, dia-
béticos, dislipidêmicos e coronariopatas. Como fazemos as inspeções de saúde 
para as promoções, vemos que isso é generalizado nas pessoas. Então, alguns 
policiais apresentam quadros de saúde muito graves outros não. Em relação aos 
policiais que procuram atenção psiquiátrica, eu não vejo muita diferença entre eles 
e os pacientes que acompanho fora da Corporação. 

O que deve ser feito para evitar a grande incidência dessas doenças na tropa?  

Devemos priorizar um treinamento físico militar constante, fazendo com o que o poli-
cial entenda que a atividade física faz parte do trabalho dele. Não é uma opção. É uma 
obrigação que está escrita, inclusive, em nosso código de ética. Precisamos manter 
uma boa condição física para poder prestar o nosso trabalho. A questão da reedu-
cação alimentar também é importante. Os policiais tiram serviço noturno e sabemos 
que na maioria das vezes se alimentam mal durante esse trabalho. Muitos recorrem 
a sanduíches ou lanches com alto valor calórico, considerando que as escalas de 
serviço geralmente são de 12h/24h e 12h/48h, então a cada semana duas ou três 
noites, eles estão trabalhando na rua e se alimentando de forma inadequada. No que 
diz respeito às doenças mentais, eu tenho atendido muitas pessoas com problemas 
sociais, com grande difi culdade de lidar com problemas que se acumularam na vida. 
Então, observando esse aspecto, um planejamento familiar, uma atividade de vida 
regular, a capacidade de ter uma organização fi nanceira melhor, dividir responsabi-

"Os quadros de depressão e ansiedade são mais 
comuns de um modo geral, não apenas entre poli-
ciais militares, mas acontece com qualquer pessoa".
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lidades na família e não fi car tudo concentrado em apenas uma pessoa, pois geral-
mente as responsabilidades se concentram em quem tem a renda fi xa da família. 
Portanto, essa melhora da qualidade de vida irá refl etir tanto na saúde física quanto 
na saúde mental do policial militar.

Qual é a importância do Corpo Militar de Saúde para levar aos policiais militares essa 
conscientização e reeducação quanto à melhoria na qualidade de sua saúde?

Nós temos muitas limitações quanto ao número de militares no quadro de saúde, 
mas nossa luta é diária. Em toda inspeção de saúde que realizamos, falamos aos 
policiais que é necessário ter cuidado com o ganho de peso e que é preciso manter 
uma atividade física e melhorar a alimentação. Para se ter uma ideia, um ano após 
ter realizado a inspeção de saúde em um policial militar do município de Abaetetuba, 
eu o encontrei aqui em Belém. Ele me reconheceu e disse assim: “A senhora foi 
me inspecionar lá em Abaetetuba e disse que eu precisava perder vinte quilos. Eu 
já perdi dez”. Assim como ele conseguiu, outras pessoas também podem ter bons 
resultados. Certa vez, um militar parou as atividades durante um determinado curso 
operacional para agradecer ao cardiologista, por ter colocado um stent no coração, 
porque sem aquele implante possivelmente não teria participado do curso. Assim, 
fazemos tudo o que está ao nosso alcance, mas penso que é necessário haver uma 
quantidade maior de ofi ciais médicos, levando em consideração as especialidades 
da medicina, para que nós possamos atuar de forma mais efetiva.

O policial militar deve ter uma atenção diferenciada em relação a sua saúde? Por quê?

Sim, com certeza! O policial militar está sujeito às mais diversas ocorrências. Ele 
trabalha na rua cumprindo horário noturno, submetido a pressões tanto da socie-
dade quanto do meio em que trabalha. Muitos policiais moram em residências pró-
ximas de áreas de alto risco inclusive onde atuam. São profi ssionais que passam 
por riscos muito maiores do que os riscos do trabalhador civil, tendo em vista que o 
policial não tem horário defi nido, está sempre disponível para atuar naquilo que for 
necessário. Portanto, ele precisa ter a saúde assistida com mais atenção.

Observamos que as pessoas em nosso país, geralmente, procuram atendimento médico 
quando já estão doentes, em vez de buscarem a prevenção. Você acredita que a preven-
ção é a maneira mais indicada para o policial militar alcançar uma saúde de qualidade?

Com certeza. Muitas doenças são preveníveis por meio de controle de fatores de 
risco. Podemos prevenir a doença cardiovascular, não sendo sedentários, nos 
alimentando bem, tendo uma vida regrada e evitando a ingestão excessiva de 
bebida alcoólica. Até a vida fi nanceira pode interferir na saúde, como um todo. 
Muitos policiais militares envolvidos com muitos empréstimos acabam tirando 
muito serviço extraordinário para honrar os compromissos fi nanceiros. Essa 
carga excessiva de trabalho leva a pessoa a não ter tempo de estabelecer e 
manter boas relações afetivas, praticar atividade física ou ter momentos de lazer, 
o que leva a uma vida cheia de estresse e aborrecimentos que podem infl uenciar 
no aparecimento de doenças. 
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Sabemos que a expectativa de vida dos policiais militares está abaixo da média nacio-
nal. Além de ser uma atividade profi ssional perigosa, há também as questões de saúde 
abordadas nesta entrevista. Diante do exposto, faça uma análise a respeito dessa baixa 
expectativa de vida dos policiais militares.

A partir do momento em que não se consegue fazer a prevenção, o policial mili-
tar, passa a ter uma saúde mais comprometida. A vida do militar é muito adversa. 
Somado a isso, se você não tem uma vida regrada, com boa alimentação, atividade 
física regular, boas relações sociais e familiares, na qual você está satisfeito dentro 
do local de trabalho, sem dúvidas isso vai fazer com que adoeça com mais facili-
dade. Observamos militares na faixa etária de 50 a 55 anos de idade com aspecto 
de uma pessoa com mais de 60 anos de idade. No entanto, devemos considerar 
que o policial militar tem uma expectativa de vida menor por estar sujeito às situa-
ções em que pode haver letalidade, envolvendo troca de tiros. Isso é um fator de 
risco inerente à profi ssão, mas temos fatores de risco modifi cáveis sobre os quais 
ele pode atuar. Talvez falte uma educação melhor para esse policial, um incentivo 
maior dentro dos quartéis, para que se tenha uma vida mais saudável.

Com o advento e a utilização do prontuário eletrônico na PMPA haverá melhorias no 
atendimento médico dos policiais militares e de seus familiares?

Certamente. O prontuário eletrônico é uma ferramenta que acrescentará muito no 
sentido de que não será necessário ter o prontuário físico para os ofi ciais médicos 
atenderem os militares, pois se o paciente for consultado pelo médico cardiolo-
gista e depois precisar fazer uma consulta com outro especialista, o profi ssio-
nal irá saber o que o cardiologista prescreveu e, de antemão, separar aqueles 
medicamentos que podem estar dentro do seu arsenal terapêutico, bem como os 
remédios que não poderá prescrever devido ao problema cardiológico, ou porque 
tem algum medicamento que vai interagir com o medicação que for prescrever. 
Assim facilitará o acompanhamento do tratamento do paciente como um todo, 
porque a especialidade aponta determinados aspectos da saúde, mas ela precisa 
de outros resultados para poder dar um diagnóstico mais preciso.

Qual a importância das ferramentas tecnológicas na transformação e na otimização dos 
serviços de saúde para um atendimento efi caz na PMPA? 

Vejo que essas tecnologias podem ajudar no exame pericial das juntas de promo-
ção e nas juntas de cursos, porque se trata de perícia de exames cardiológicos e 
laboratoriais, sendo possível que o militar apresente os exames por via digital e 
passe pela inspeção por meio de telessaúde, por exemplo, sem a necessidade de 
vir do interior do estado para passar por essa inspeção.

Infelizmente, todos fomos atingidos pela pandemia da Covid-19 e, sabemos que os pro-
fi ssionais da saúde foram imprescindíveis no combate a essa doença. Gostaria de saber 
como foi o papel dos profi ssionais do Corpo Militar de Saúde no enfrentamento à Covid-19.

"Com a prevenção conseguimos reduzir conside-
ravelmente a incidência das doenças cardiovas-
culares, psíquicas e reumáticas, entre outras".



107

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

Nessa época o Hospital da Polícia Militar ainda não funcionava como hospital. O 
atendimento era ambulatorial, mas a fi la dava volta no quarteirão de policiais milita-
res, esperando atendimento. Todos os nossos médicos foram deslocados para aten-
der somente essas situações que poderiam ter o diagnóstico de Covid-19. Então 
o acompanhamento ambulatorial nas especialidades de psiquiatria, reumatologia, 
nefrologia, cardiologia e clínica médica foi suspenso para que pudéssemos atender 
uma demanda enorme de pacientes que surgiu. Não tinha regulação dos pacientes 
policiais acometidos de Covid-19, tendo em vista que a Polícia não tem link com SUS 
ou com os hospitais particulares. Tentamos levar pacientes para um local onde exis-
tisse recurso de CTI, e em todos esses locais os pacientes eram recusados. Chegou 
ao ponto de acontecer óbitos dentro de ambulância, por conta dessa situação. O 
que fi zemos foi orientar a levar os policiais e familiares com sintomas de contágio do 
Coronavírus para o hospital, quando era necessário. Tentava-se afastar os doentes 
para que eles também não contaminassem outros integrantes da guarnição. Esse 
foi um período em que trabalhamos de forma extrema. Quando chegou a época da 
vacina o pessoal do Corpo Militar de Saúde trabalhou muito, porque os técnicos de 
enfermagem trabalharam vacinando centenas de pessoas. Então todos nós trabalha-
mos com as condições que eram possíveis, primeiro por uma doença que não sabía-
mos muito bem o que fazer, depois por não ter um lugar para colocar as pessoas que 
precisavam de internação. Foi um período extremamente difícil.

Os profi ssionais da saúde do CMS continuam fazendo o acompanhamento dos poli-
ciais militares que foram acometidos pela Covid-19?

Sim. Na especialidade em que atuo, é frequente atendermos pacientes com desenvol-
vimento do transtorno mental que se deu após a Pandemia. Sejam aqueles que foram 
infectados com o vírus, assim como aqueles que não tiveram Covid-19, mas sentiram 
medo de precisar de uma internação e não ter um leito para internar. A partir desse 
momento, vi no meu consultório muitos casos de depressão e de ansiedade que não 
existiam antes, mas que a pessoa adquiriu após o contato com os efeitos da Pandemia. 

Reconhecemos a participação importantíssima dos profi ssionais do Corpo Militar de 
Saúde no combate à pandemia da Covid-19, mas não podemos deixar de mencionar a 
participação imprescindível de todo o efetivo da PMPA nesse período. Assim, gostaria 
que você relatasse como ocorreu essa participação da Corporação no enfrentamento 
à Covid-19 em nosso estado? Além disso, as guarnições da PMPA tiveram outro papel 
de extrema relevância, que foi a realização das escoltas aos profi ssionais da Secretaria 
da Saúde, para levar as vacinas a todos os rincões do Pará, e isso ocorreu por meio 
dos céus, estradas e rios do estado. Desta forma, os policiais militares contribuíram de 
maneira determinante para que não faltassem vacinas a nenhum cidadão paraense.

Durante a pandemia houve uma missão em que fomos destacados para quatro 
aldeias indígenas. Em algumas não dava para chegar por estrada e foi necessário 
utilizar o avião do Grupamento Aéreo de Segurança Pública (GRAESP). Então, o 
avião saía do aeroporto onde funcionava o Aeroclube do Pará, que agora vai ser o 

"Muitas situações dramáticas recaíram sobre o quadro 
de saúde, não foi um problema só da Polícia Militar, foi 
mundial, os casos de infecção cresceram rapidamente, 

não tínhamos como receber todos esses pacientes".
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Parque da Cidade, para transportar os respiradores. Enquanto estávamos vacinando 
a população indígena, a aeronave distribuía os respiradores ao longo do interior do 
estado e depois nos resgatava. Havia dias que não era possível embarcar a equipe. 
Consequentemente dormíamos na aldeia até que fosse possível voar novamente. 
Vimos o efetivo da Polícia Militar nas ruas, realizando barreiras sanitárias, para que 
as pessoas não fi cassem transitando sem necessidade. A PM fechou estabelecimen-
tos onde havia aglomeração para que o isolamento fosse efetivo, e contribuísse na 
preservação de vidas. Inclusive, fui parada em algumas barreiras e tive que me iden-
tifi car como médica justifi cando o deslocamento para determinados lugares.

Quais são os ensinamentos que a pandemia da Covid-19 deixou para você?

Aprendi duas coisas importantes: A primeira é a questão da higiene, do cuidado em 
lavar as mãos, a preocupação em termos de desenvolver uma retaguarda de aten-
dimento, da área de saúde, no sentido de como agir caso aconteça outra situação 
semelhante a essa pandemia. Por exemplo, a segunda, foi que fi cou mais claro 
para os médicos o quanto as doenças físicas afetam o estado mental. Existe um 
quadro da Covid-19 chamado Brain Fog, que é uma palavra para confusão mental 
em inglês ou confusão cerebral, porque a Covid-19 infl ama o cérebro. É um quadro 
agudo. Eu recebi, inclusive, dois ou três policiais que nunca tiveram nenhum his-
tórico de transtorno mental na vida e de repente, estavam psicóticos, dizendo que 
tinha alguém vindo atrás deles, pessoas que relataram para mim que o quarto delas 
estava pegando fogo. Eu nunca tinha visto tão claramente o quanto uma doença 
física pode alterar o estado mental das pessoas.

Gostaria de agradecer sua participação, e para fi nalizar, peço que deixe uma mensagem 
aos policiais militares sobre a importância do cuidado com a saúde.

A importância se resume em uma palavra, 
que é a prevenção. Pediria que o policial 
militar investisse mais em atividade física, 
que procure frequentar uma academia e 
se mantenha num peso adequado, pois 
é necessário para que possamos ter, por 
exemplo, uma coluna e um quadril que 
suportem nosso peso por toda a vida, para 
conseguirmos ser idosos que possam se 
levantar e andar sozinhos. Com a atividade 
física estando em dia, certamente o cére-
bro e as emoções dessa pessoa estarão 
mais equilibrados, essa é minha recomen-
dação. A nossa vida precisa de equilíbrio, 
não podemos focar somente em trabalho e 
obrigações.

"Precisamos de tempo para 
resolver os nossos problemas 
de saúde, dispor de um tempo 
para cuidar de nós mesmos, 
cuidar no sentido de ter uma 
vida mais saudável, praticar 
atividade física regular, não 
ser sedentário, se alimentar 
melhor, ter relações mais sau-
dáveis, dentro do ambiente de 

trabalho e em casa".
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Fotografi a: CPR VII, PMPA. 
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INFORMATIVO
Descrição: 3° SGT Wellington Ribeiro e CB César, policiais militares readaptados retomam a carreira, atuando 
exclusivamente na atividade-meio (serviço administrativo). 
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1 INTRODUÇÃO

A dissertação intitulada "Perfi l Sociodemográfi co, Clínico e Ocu-
pacional de Policiais Militares Indicados para a Reforma por 
Incapacidade Física Permanente e a Readaptação no Estado 

do Pará" explorou os desafi os enfrentados pela Polícia Militar do Pará 
no contexto da saúde dos seus membros. 

 Conduzido pelo Tenente-Coronel do Quadro de Ofi ciais de 
Saúde da Polícia Militar Ricardo Braga de Amorim, o trabalho teve 
como objetivo traçar o perfi l dos policiais militares afastados por inca-
pacidade física permanente, abordando suas características sociode-
mográfi cas, clínicas e profi ssionais. 

 Sob esse viés, a pesquisa enfatizou a relevância de fortalecer as 
políticas de saúde dentro da corporação, especialmente em um cená-
rio de crescente incidência de doenças crônicas não transmissíveis que 
impactam signifi cativamente a capacidade operacional dos policiais.

 O estudo utilizou uma abordagem quantitativa, exploratória e 
descritiva, analisando 217 registros de avaliações de saúde realizadas 
pela Junta Policial Militar Superior de Saúde, além de dados do Sis-
tema Integrado de Gestão Policial da PMPA entre 2016 e 2021. 

 Os achados indicaram que a prevalência de policiais indicados 
para a reforma foi de 1,44%, com média de idade de 46 anos. A maio-
ria dos reformados era do sexo masculino (92,1%), possuía ensino 
médio completo (33,1%) e ocupava o posto de 3º sargento (37,3%). 
As condições mais frequentes envolviam doenças sistêmicas, des-
tacando-se as crônicas não transmissíveis, como cardiovasculares, 
neoplasias e diabetes.

 A pesquisa também destacou o potencial do instituto da readap-
tação como uma alternativa valiosa à reforma por incapacidade física, 
evidenciando que, entre os militares avaliados em 2021, alguns foram 
reintegrados em funções compatíveis com suas limitações. Assim, 
esse mecanismo legal permite aproveitar a força de trabalho do poli-
cial, assegurando-lhe dignidade e respeito aos seus direitos humanos. 

 Desse modo, a ampliação da aplicação da readaptação pode 
contribuir para a redução dos custos relacionados à aposentadoria pre-
coce e fomentar uma cultura de inclusão e valorização dos profi ssio-
nais de segurança pública, promovendo um ambiente de trabalho mais 
humano e efi ciente.

Policial Militar fi sicamente incapacitado tem 
direito à readaptação funcional!
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 A investigação concluiu que há uma necessidade urgente de aprimorar a vigilância em 
saúde, intensifi car os serviços de prevenção e promover a saúde no ambiente policial. Essas 
ações foram consideradas fundamentais para reduzir as aposentadorias por incapacidade 
física, gerar economia para o estado e humanizar o ambiente de trabalho policial. Portanto, o  
fortalecimento das políticas de saúde visa melhorar a qualidade de vida dos policiais, assegu-
rando que possam continuar atuando de forma digna e efi ciente, benefi ciando tanto a corpo-
ração quanto a sociedade.

2 READAPTAÇÃO FUNCIONAL

 A readaptação funcional de policiais militares fi sicamente incapacitados é um direito 
assegurado e regulamentado, que visa garantir a continuidade do serviço público, mesmo 
diante de limitações que podem impedir o exercício pleno das atividades profi ssionais. Essas 
incapacidades podem ser temporárias ou permanentes, infl uenciando diretamente o status 
profi ssional do militar. 

 Uma incapacidade temporária ocorre quando o policial, após se recuperar, retorna ao 
serviço. Já a incapacidade permanente ocorre quando o militar é classifi cado como apto com 
restrições ou é encaminhado para a reforma, que se refere à transferência para a inatividade 
devido a questões de saúde, impossibilitando seu retorno à atividade plena.

 O processo de readaptação funcional é um mecanismo pelo qual o servidor é reinvestido 
em um cargo cujas atribuições e responsabilidades são compatíveis com a limitação física ou 
mental que sofreu, conforme constatado por avaliação pericial. Esse processo busca preservar 
a integridade física e mental do servidor, ao mesmo tempo em que permite sua continuidade no 
serviço público, desempenhando funções que estejam de acordo com sua nova condição.

 É importante diferenciar os conceitos de "reserva" e "reforma" no contexto policial militar. 
Sendo assim, a reforma é a situação em que o militar é transferido defi nitivamente para a inativi-
dade, geralmente devido a idade, doença ou acidente, sem possibilidade de retorno ao serviço ativo, 
exceto em caso de mudanças legislativas que implementem o instituto da readaptação. A reforma é 
sempre remunerada. Por sua vez, a reserva mantém o vínculo do militar com as atividades, permi-
tindo que ele seja convocado a retornar ao serviço ativo, seja de forma remunerada ou não.

3 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA READAPTAÇÃO FUNCIONAL PARA POLICIAIS MILITA-
RES FISICAMENTE INCAPACITADOS

 A readaptação funcional para policiais militares fi sicamente incapacitados é um direito 
que evoluiu ao longo das décadas, moldado por diferentes legislações e regulamentações. A 
seguir, apresenta-se um panorama histórico das principais normas que impactaram esse direito, 
tanto no âmbito das Forças Armadas quanto na Polícia Militar do Estado do Pará (PMPA).

 1945 - Decreto Federal nº 19.269, de 25 de julho de 1945 (Forças Armadas): Publicado 
ainda durante o fi nal da 2ª Guerra Mundial, fazendo referência à Força Expedicionária Brasi-
leira, a qual participou do confl ito armado. Regulamentava a readaptação dos incapazes das 
Forças Armadas e visava dar ao militar a possibilidade de ser economicamente independente 
e voltar ao trabalho no meio civil, com seguridade social.

 1980 - Lei Federal nº 6.880, de 09 de dezembro de 1980 (Forças Armadas) - Estatuto 
dos Militares: Atualmente, as atividades da antiga Comissão de Readaptação dos Incapazes 
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das Forças Armadas (CRIFA) são exercidas pela Junta Superior de Saúde de cada Força, 
com regulamentos próprios.

 1985 - Art. 111 da Lei Estadual 5.251, de 31 de julho de 1985 (Âmbito da PMPA): Dis-
põe sobre a inspeção de saúde para fi ns de avaliação do estado clínico do Policial Militar 
reformado por incapacidade física defi nitiva. Estabelece que quando julgado apto, este será 
revertido ao serviço ativo e empregado na atividade meio.

 2009 - Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009: Promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Facultativo, assi-
nados em Nova York, em 30 de março de 2007.

 2010 - Portaria Interministerial SEDH/MJ nº 2, de 15 de dezembro de 2010: Estabe-
lece as Diretrizes Nacionais de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos Profi ssionais 
de Segurança Pública. Busca consolidar, como valor institucional, a importância da rea-
daptação e da reintegração dos profi ssionais de segurança pública ao trabalho em casos 
de lesões, traumas, defi ciências ou doenças ocupacionais adquiridos em decorrência do 
exercício de suas atividades, além de viabilizar mecanismos de readaptação dos profi ssio-
nais de segurança pública e deslocamento para novas funções ou postos de trabalho como 
alternativa ao afastamento defi nitivo e à inatividade em decorrência de acidente de trabalho, 
ferimentos ou sequelas.

 2020 - Lei n° 8.974, de 13 de janeiro de 2020 (Âmbito da PMPA): Institui a readaptação 
na PMPA: O policial militar deverá ser readaptado em função compatível com a sua capaci-
dade física, desde que seja julgado apto, por Junta Policial Militar de Saúde, para o exercício 
da nova função, atendida a conveniência do serviço.

 2021 - Decreto n° 1.463 de 12 de abril de 2021 (Âmbito da PMPA): Regulamenta a readap-
tação na PMPA. O regime de trabalho e as funções a serem exercidas pelo readaptado devem 
ser exclusivamente administrativas, em conformidade com a sua capacidade física, guardando 
a necessária compatibilidade com a hierarquia funcional. Os readaptados devem ser lotados 
em unidades que satisfaçam as condições de acessibilidade e no que for compatível com a sua 
condição, são assegurados todos os deveres, direitos e prerrogativas dos demais integrantes 
das Corporações, inclusive no que concerne ao tempo de efetivo serviço na carreira.

 2021- Lei Complementar nº 142, de 16 de dezembro de 2021 (Estadual): Institui o Sis-
tema de Proteção Social dos Militares do Estado do Pará. O militar declarado incapaz defi ni-
tivamente por razões físicas poderá requerer a permanência no serviço ativo, com emprego  
na  atividade-meio, no mesmo posto ou graduação, hipótese em que será readaptado, na 
forma prevista em regulamento. O militar deverá ser readaptado em atividade compatível 
com a sua capacidade física, desde que julgado apto, por Junta Militar de Saúde, para o 
exercício da nova atividade, atendida a conveniência do serviço. O readaptado poderá ser 
reavaliado a qualquer tempo, não sendo possível a manutenção da readaptação, o militar 
será reformado.

4 DADOS SOBRE REFORMAS POR INCAPACIDADE FÍSICA PERMANENTE NA PMPA DE 
2016 A 2021

Em 2022, foi realizada uma pesquisa científi ca sobre as indicações de reforma por inca-
pacidade física permanente de policiais militares do Estado do Pará. A pesquisa analisou os 
registros das avaliações de saúde realizadas pela Junta Policial Militar Superior de Saúde e os 
dados do Sistema Integrado de Gestão Policial da Polícia Militar do Pará entre 2016 e 2021.



114

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

33,1% tinham ensino
médio completo

Média de idade 
de 46 +/- 14 anos

33,7% eram
3° Sargento

92,1% eram 
homens

Doenças Sistêmicas

Doenças Sistêmicas e IFP Perfi l Sociodemográfi co, Clínico e Ocupacional

Registros

Prevalência
Média

Prevalência de Indicação para Reforma por Incapacidade Física Permanente (IFP)

Registros

Prevalência
Média



115

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

20

0

40

60

2016 2017 2018 2019 2020 2021

Q
ua

nt
id

ad
e

Ano

48,8%  de todos os reformados 
(doenças + acidentes de serviço) 

necessitaram de cuidados 
permanentes de enfermagem.

74,6% do total (doenças + 
acidentes de serviço) foi indicado 

para a reforma sem a possibilidade 
de prover a sua subsistência.

Apenas 5,5% eram 
advindos de acidente 

de serviço.

0

2,8%

10 20 30 40 50

4,2%

11,5%

36,1%

45,4%

Infecciosas

Cegueira

Neurodegenerativas
e Neurológicas

Sistema
Ostemioarticular

Crônicas Não
Transmissíveis

D
oe

nç
as

Percentual

Doenças - Cuidados Permanentes de 
Enfermagem e a Impossibilidade de 
Proverem a Própria Subsistência

Distribuição dos Casos

Acidentes de Serviço Compuseram a Minoria das Indicações de Reforma / Custos para o Estado

As Doenças Crônicas não Transmissíveis formaram a Maioria das Indicações de Reforma



116

Periódico Científico PMPA em Revista|NUPESQ/PMPA, Belém - PA, v.2, n.4, jul./dez., 2023. 

Rua Orozimbo Ribeiro, 635
Santa Mônica - Uberlândia - MG

CEP: 3840-242 | Fone: (34) 3224 0707
www.rbgrafi ca.com.br




